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1.   INTRODUÇÃO  
Este é o Relatório Anual 2015 do Programa AICE ό!ŎŎŜǎǎ ǘƻ LƴŦƻǊƳŀǘƛƻƴ ŀƴŘ /ƛǘƛȊŜƴǎΩ 9ƴƎŀƎŜƳŜƴǘ ς 

Acesso à Informação e Engajamento dos Cidadãos), que é parte do Programa de Acções para uma 

Governação Inclusiva e Responsável (AGIR), na sua fase segunda (2015-2020). O AICE tem como IPO 

(Intermediary Partner Organization ς Organização Parceira Intermediária) a IBIS. 

O ano que é objecto de reportagem (2015) é o primeiro de um total de seis [anos] estipulados para a 

vigência do Programa AICE/AGIR II. Tendo em conta o que normalmente ocorre em sede do take-off de 

uma iniciativa de governação e direitos humanos da dimensão do AICE/AGIR II, 2015 foi catalogado 

como uma espécie de Inception Year, o que se objectivava, de entre outros, a garantir que o Programa 

AICE iniciasse de forma segura e estável. 

A prossecução dos quatro Long-term Outcomes (LOs) do AICE em 2015 ς (i) Transparência na Indústria 

Extractiva; (ii) Fortalecimento dos Parlamentos [Assembleia da República (AR), Assembleias Provinciais 

(APs) e Assembleias Muncicipais (AMs); (iii) Melhoria dos Serviços Públicos (Saúde e Educação, em 

especial); e (iv) Desenvolvimento dos Media (incluindo Jornalismo de Investigação) ς foi viabilizada por 

via de 12 POs (Partner Organizations ς Organizações Parceiras), da sociedade civil moçambicana, sendo 

10 de âmbito nacional e duas (2) de âmbito provincial. Além desses quatro LOs, corporizando objectivos 

estritamente temáticos, o [Sub]Programa AICE se ateve, igualmente, no seu LO V ς Capacity Building dos 

POs ς, que é, de resto, LO [V] para o AGIR enquanto programa uno de governação democrática e 

direitos humanos. 

Em termos de Teoria de Mudança adoptado, em 2015 o [Sub]Programa AICE (IBIS enquanto IPO e POs) 

contribuíram, com as suas acções, para a efectivação do processo de mudança conforme delineado, 

compreendendo, para os quatro LOs, três modelos interconexos de mudança: mudanças nas práticas 

em torno das políticas públicas por parte dos duty bearers; mudança como tal de políticas públicas; e 

mudanças normativas (no quadro jurídico-legal). No que ao LO V (Capacity Building dos POs) diz 

respeito, foram levadas a cabo acções de capacitação visando tornar as OSCs [as que são parceiras do 

AICE] como efectivos agentes e monitores de mudança, com relevância social (advocacia baseada em 

evidência e/ou posicionamentos fundamentados, com o que aumenta a probabilidade de as suas 

reivindicações serem acolhidas) e legitimidade/sustentabilidade (boa governação interna e inequívoca 

defesa do interesse público, geral ou de um grupo específico). 
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Além da presente introdução, nove secções compõem este relatório, designadamente: (1) Políticas e 
Processos Internos de Mudança; (2) Avaliações Externas e Auditorias da IBIS; (3) Cooperação para o 
Desenvolvimento; (4) Estratégias e Mecanismos de Financiamento; (5) Construindo Capacidades com os 
Parceiros); (6) Aplicação dos Princípios Básicos; (7) Gestão das Subvenções; (8) Composição do 
[Sub]Programa; e (9) Resultados do [Sub] Programa AICE em 2015. A fechar, seguem os anexos 
seguintes: (i) Relatório Financeiro; (ii) Análise de Risco; (iii) Composição do AICE em 2015; e (iv) Results 
Framework do AICE em 2015.  

1.1 Análise em Relação aos Riscos Identificados 

O Plano Anual de actividades, referente ao ano 2015, levanta na análise de riscos alguns pontos 
externos que constituem riscos para a implementação cabal das actividades dos POs. Os pontos 
levantados na referida análise têm que ver, por exemplo, com: i) Instabilidade político-militar; e ii) 
Questões económicas (aumento dos custos de transporte aéreo, acomodação, etc., o que pode afectar o 
desempenho do programa). 

Abaixo, seguem algumas notas atinentes a cada um dos riscos acima: 

Instabilidade político-militar: A tensão político-militar entre o Governo e a Renamo, o maior partido da 
oposição em Moçambique,na legislatura 2015-2019 com 89 dos 250 deputados, iniciada em 2013, 
intensificou-se em 2015, após dois assaltos à comitiva de Afonso Dhlakama, líder da Renamo (Agosto e 
Setembro, algures em Manica e na Zambézia), bem assim o desarmamento compulsivo da guarda de 
Dhlakama, em Outubro, na sua residência na cidade da Beira. 

Os conflitos militares no centro do país, concretamente nas províncias de Tete e Zambézia (duas das 
quatro províncias prioritárias do AICE),bem assim nas de Manica e Sofala, trouxeram consequências 
para o programa visto que há parceiros que trabalham nestas áreas e que acabaram se sendo 
impossibilitados de se movimentar à vontade ou em segurança. Alto Molócuè (Zambézia), Mutarara 
(Tete), Catandica (Manica) e Gorongosa (Sofala) são exemplos de locais que deveriam ter sido 
intervencionados por POs como KUKUMBI e CAICC, mas tal acabou não sucedendo devido às referidas 
situações militares. 

Dada a situação de instabilidade acima apresentada, a IBIS está a considerar fortemente a mudança de 
um distrito por outro (Mutarara por Changara, em Tete), dada o risco que a deslocação para Mutarara 
representa devido a situações de conflitos militares.  

Por outro lado, o conflito ora em curso há-de ter limitado a liberdade de expressão no seio da sociedade 
civil, que, de certo modo, viu, por várias vezes, as suas opiniões sobre ele [o conflito] e sobre a situação 
sócio-económica do país no geral recebidas de forma violenta por parte de certos sectores ou próximos 
ao Governo ou ao partido no poder, o que foi muitas vezes feito com recurso às redes sociais (facebook 
e whatsapp, em particular), ou nos media historicamente próximos do Governo (TVM, RM, Notícias, 
etc.).Nisso, destacam-se dois eventos: o assassinato do constitucionalista Gilles Cistac, que era o editor-
ŎƘŜŦŜ Řƻ ōƻƭŜǘƛƳ ΨhōǎŜǊǾŀǘƽǊƛƻ /ƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƭΩ Řƻ D5LΣ Ŝ ŀ ǎŀƝŘŀ Řƻ ǇŀƝǎΣ ǇƻǊ ƳƻǘƛǾƻǎ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀΣ Řƻ 
director doIESE, Luís de Brito, cujos ataques à sua pessoa compreenderam, igualmente, uma dimensão 
rácica. 
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No que concerne aos aspectos económicos, em 2015 agudizou-se o custo de vida no país, mormente 

com a depreciação do Metical, a moeda nacional, face aos Dólar norte-americano e ao Rand sul-

africano, duas divisas por demais crucuais na equação das importações para o país, sobretudo de 

produtos de primeira necessidade. Adicionalmente, as dificuldades na circulação rodoviária, devido à 

insegurança causada pelo conflito militar opondo as forças leais ao Governo às forças residuais da 

Renamo, também contribuiu para o efeito, sobretudo nas províncias do Centro e Norte do país. A isso, 

se ajunta a questão da dívida pública ou avalizada pelo Estado (EMATUM, por exemplo), a partir de 

credores comerciais, com o que, pouco e pouco, ela [a dívida pública] foi caminhando para a 

insustentabilidade. Disso, são também parte as dívidas comerciais contraídas para a construção de infra-

estruturas como a circular de Maputo e a ponte Maputo-Catembe, aparentemente com base na 

premissa de que o Estado encaixaria divisas com a venda de carvão e fecho de acordos no sector de gás, 

o que foi ofuscado pela crise das commodities. 

2.  POLÍTICAS E PROCESSOS INTERNOS DE MUDANÇA 
Esta secção aborda a IBIS enquanto IPO em 2015, com particular incidência nas políticas 
institucionais/organizacionais e relevantes processos internos de mudança, que possuam alguma relevância para o 
[Sub]Programa AICE. Conclue-se que houve algumas mudanças visando tornar mais consistentes os sistemas, bem 
como saída de algum pessoal-chave, mas sem que a gestão programática se visse materialmente afectada.  

Se é verdade que ao nível da Equipa do AICE como tal, em termos de afectação integral ao 
[Sub]Programa, a estabilidade continuou a ser nota dominante ς o que se verificou paralelamente com o 
ingresso de mais dois colaboradores, designadamente o coordenador baseado no field office em 
Quelimane, com responsabilidades imediatas e acrescidas pelas províncias da Zambézia, Nampula e 
Cabo Delgado, e de uma nova oficial de programas responsável imediata pelo objectivo temático ligado 
aos serviços públicos no escritório-sede da IBIS em Moçambique (Cidade de Maputo) se registaram 
mudanças no top management, primeiro com a saída do Gestor de Administração e Finanças e, depois, 
da Directora Nacional, por motivos de mobilidade social (ambos aceitaram outras ofertas de emprego), 
mas  estas duas  situações foram rigorosamente geridas pelo Head Office em Copenhaga, que de 
imediato alocou uma consultora financeira ao escritório no país, antes mesmo da saída da antiga 
Directora Nacional, enquanto se geria o processo de contratação da nova Directora Nacional (processo 
que durou pouco menos de dois meses) e do novo Gestor de Administração e Finanças.   

Sendo a IBIS frame organization, na sua relação com as autoridades Dinamarquesas, há a referir que a 
mudança de governo naquele país nórdico, que de imediato reviu em baixa as provisões que tinham 
sido previstas em sede da ajuda ao desenvolvimento, implicou cortes substanciais no financiamento que 
a IBIS recebe do governo da Dinamarca, o que, mesmo tendo implicado algumas mudanças, em nada 
afectou a gestão do AICE. Até porque, em boa verdade, essa situação se verificou depois que a IBIS 
tivesse iniciado, dois anos antes (2013), um processo de exploração de possibilidades de 
reposicionamento organizacional, em linha com as tendências universais no quadro do ODA (Overseas 
Development Assistance). 

9ǎǘŀ ǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǊŜǇƻǎƛŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ƻǊƎŀƴƛȊŀŎƛƻƴŀƭ ƴŀ łǊŜŀ Řŀ άƛƴŘǵǎǘǊƛŀ Řƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέ 
implicou, de entre outros, um processo de análise da possibilidade desta se tornar uma das 
organizações afiliadas da OXFAM International. A 24 de Outubro de 2015, a Assembleia Geral da IBIS 



9 
 

aprovou esta pretensão da IBIS, depois que aprovada pela esmagadora maioria dos membros da 
organização. Essa pretensão foi definitivamente acolhida pela OXFAM International no dia 18 de Março 
de 2016, tendo a IBIS tornado-se a 18ª afiliada da Confederação Oxfam International, termos em que daí 
em diante a IBIS tem a designação de Oxfam-IBIS.   
 

3.  COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
Esta secção se ocupa, sucintamente, do que a IBIS empreendeu, no quadro do Grant Agreement firmado com a EoS, 
para que os resultados previstos fossem alcançados. Nisso, a compatibilização entre os LOs do AICE e os objectivos 
dos POs, foi considerada essencial. 

Apesar de em si residir, conforme se extrai do Grant Agreement que firmou com a Embaixada da Suécia 
(EoS), a responsabilidade de reportar resultados, a IBIS, não sendo implementadora do estritamente 
atinente aos quatro objectivos programáticos, mas intermediária, adoptou um mecanismo de 
planificação, em princípios de 2015, que pressupôs o envolvimento das Organizações Parceiros (POs), 
sobretudo na exploração e definição do que deveriam ser as responsabilidades de cada uma delas 
quanto aos deliverables do ano em referência, com base no disposto no Results Framework do AICE, e 
em consonância com os próprios objectivos das POs, conforme os seus Planos Estratégicos. 

A compatibilização entre o que, em concreto, se esperava do Results Framework do AICE e os 
desideratos dos próprios POs, tendo como base os seus Planos Estratégicos, se mostrou, quando se 
procedia à planificação conjunta, algo desafiante, por, por um lado, os marcos de progresso do AICE se 
encontrarem explícitos no respectivo baseline, enquanto os dos parceiros nem sempre se acham 
disponíveis [ou por ausência de baselines ou por os mesmos (baselines), quando existam, serem 
genéricos]. Como forma de se minimizar o impacto dessa situação, foram consensualmente adoptados 
pelos POs os indicadores de mudança insertos no baseline do AICE, o que racionalizará o processo de 
aferição de mudanças. 

O set-up programático atrás referido visa(va), essencialmente, tornar efectivamente materializável o 
modelo de gestão adoptado, cujo epicentro é a Gestão Baseada em Resultados. À implementação, que 
se seguiu, naturalmente, à planificação e à orçamentação, foi acoplado um sistema de seguimento e/ou 
monitoria que implicava tanto o concurso dos POs como o da IBIS: o dos POs se assentou num sistema 
de monitoria do próprio parceiro, tendencialmente contínuo, enquanto o da IBIS, por regra, foi 
empreendido uma vez por trimestre por cada PO, culminando com um relatório compreensivo sobre o 
que se sugeria fosse observado, cobrindo questões organizacionais/institucionais (sistemas e 
governação interna, em particular), de gestão programática como tal (metodologias, estratégias, etc.) e 
de engajamento de duty bearers e rights-holders relevantes.  

Foram, naturalmente, enfrentadas dificuldades e experimentados desafios, destacando-se, nisso, o 
seguinte: 

ǐ Alguns POs continuaram a demonstrar um engajamento modesto com aquilo que eles próprios 
tinham traçado como suas prioridades (NB: detalhes na coluna de reportagem inserta no Results 
Framework), em contraposição com outros POs, que se posicionaram de forma muito profissional; 

ǐ Aliado ao ponto anterior, embora se tenha esforçado em providenciar a relevante assistência (em 
planificação e execução de actividades, monitoria, integração de género e HIV/SIDA nas acções 
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programáticas, contabilidade e execução financeira e/ou orçamental, etc.), o carácter minimalista 
que isso deve sempre observar, em homenagem aos valores do aid effectiveness e do good 
donorship (conforme, por exemplo, o Quadro de Parceria de Busan e os Princípios de Istambul), 
limitava o próprio espaço para a impressão de mudanças de realce, o que, nalguns casos, era 
particularmente agravado pelo distanciamento dos membros das POs, incluindo os que integram os 
seus órgãos sociais; 

ǐ Acções de apoio específicas, à medida das necessidades de cada parceiro, foram levadas a cabo, 
cobrindo as dimensões programática e financeira, mas nem sempre os progressos se situaram nos 
níveis que eram esperados, o que, se se tivesse verificado como se previa, teria sido para o benefício 
dos outcomes que se esperam de cada PO. 

4.  ESTRATÉGIAS E MECANISMOS DE FINANCIAMENTO  
Esta secção apresenta as principais estratégias de financiamento do [Sub]Programa AICE, com incidência no 
verificado em 2015. É aqui reiterada a premência do Apoio Institucional, ou por via do Plano Estratégico, como a 
principal estratégica, sem se descurar a relevância de outras (três) janelas de financiamento (para OSCs não 
parceiras e para parceiros actuais). 

A previsibilidade, que é um dos conteúdos do good donorship é um dos elementos essenciais da 
estratégia de financiamento privilegiada pelo AICE, em particular, e pelo AGIR, enquanto programa uno 
de apoio à sociedade civil, em geral. O seu (previsibilidade) escopo em 2015 se consubstanciou no apoio 
aos parceiros com base nos seus próprios Planos Estratégicos, como forma, por um lado, de preservar o 
próprio ownership dos POs sobre as acções, e, por outro lado, tendo-se como suporte, em termos de 
ligação contratual entre as partes, um Acordo de Parceria de duração equivalente à da primeira fase do 
AICE/AGIR II, salvo raras e justificadas excepções (POs alvo de intervenções específicas em termos de 
desenvolvimento organizacional, POs cujos Planos Estratégicos expiraram antes do fim da primeira fase 
do AICE/AGIR II, etc.). 

Todos os POs (10 de nível nacional e dois de nível provincial), sendo dos níveis profissional ou semi-
profissional, beneficiaram de um arranjo de gestão visando evitar um funding gap entre o AI/AGIR I, que 
terminou formalmente a 31 de Dezembro de 2014, e o AICE/AGIR II, cujo arranque formal se verificou a 
1 de Janeiro de 2015. A IBIS manteve a regra 30-70 (um máximo de 30% dos fundos para despesas 
administrativas, salários inclusos, e pelo menos 70% para actividades, incluindo acções de 
desenvolvimento organizacional e treinamento do pessoal), o que quase sempre foi questionado pelos 
parceiros, sobretudo os que têm apenas a IBIS/AGIR como doador. 

Além do apoio institucional, de longo prazo e por via dos Planos Estratégicos dos POs, em 2015 o AICE 
considerou outras modalidades de financiamento (três), de curta duração, no quadro do estabelecido 
pelos doadores do AGIR II e feito reflectir no Documento do Programa AICE. Trata-se de Small Grants, 
Agile Funds e Innovative Funds. O primeiro (Small Grants) é direccionado a organizações que não sejam 
parceiras do AGIR, mas que possuem o potencial de contribuir nos seus objectivos, com preferência para 
as de nível local. O segundo (Agile Funds)e o terceiro (Innovative Funds) são destinados aos POs. A 
conclusão tardia (IPOs e doadores) do estabelecimento e aprovação dos critérios para acesso e usufruto 
dessas janelas de financiamento concorreu para que, em 2015, se fizesse muito pouco neste quadro 
(para detalhes, ver secção sobre Gestão das Subvenções). 
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5.  AVALIAÇÕES EXTERNAS E AUDITORIAS DA IBIS 
Nesta secção, é apresentado o que a IBIS fez visando a sua cada vez mais fortificação enquanto IPO. De 21 
recomendações avançadas pela avaliação institucional à IBIS em finais de 2014, pelo menos 14 foram cabalmente 
atendidas, sendo que 7 estão ainda em processo de consideração. No geral, os sistemas se viram fortificados em 
2015.  

Em 2014, a IBIS foi submetida a uma avaliação institucional externa, realizada pela consultora Moore 
Stephens, que visava aferir se a organização estava ou não em condições de funcionar como 
Intermediary Partner Organization (IPO) do AGIR, gerindo (dimensões financeira e programática) 
profissionalmente as acções acordadas, tendo a conclusão sido muito positiva. Entretanto, a referida 
avaliação propôs um conjunto de 21 recomendações, que, para a sua prossecução, foi elaborado, pela 
IBIS, um Plano de Seguimento. O plano, aprovado pela Embaixada da Suécia, cobria as seguintes áreas: 
governação interna, estrutura organizacional, recursos humanos, administração e gestão financeira.  

1. De entre as recomendações feitas, sete não tinham sido cabalmente atendidas até ao fim do 
ano em reportagem, nomeademente: Compra de um software para o processamento de 
salários;  

2. Novo modelo de voucher, que faça uma diferença entre o pagamento por cheque e numerário; 
3. Elaboração de uma política de IT;  
4. Introdução de uma planilha para a colecta e registo de riscos; 
5. Actualização do organograma;  
6. Elaboração de um plano de contingências para situações de déficit de staff na área financeira;e 
7. Apresentação dos critérios para a distribuição dos fundos entre os parceiros do programa AICE. 

Por razões associadas à mobilidade de pessoal do top management e o processo de indução e 
adaptação do novo pessoal, não foi possível concluir as actividades acima. Entretanto, tal situação não 
afectou a gestão programática.  

No ano objecto de reportagem, o Programa AICE teve, ainda, que se ocupar do processo de fecho do 
[Sub]Programa de que ele é sucessor [Acesso à Informação (AI)]. Há a registar que, em 2013, a 
Embaixada da Suécia introduzira novos requisitos para o processo de auditoria, por via do 
estabelecimento de uma adenda ao Grant Agreement que a IBIS firmara com aquela, em Abril de 2010. 
Os novos Termos de Referência para auditoria tinham como fundamento incluir ISRS1 4400, ou seja, 
criar espaço para auditar-se outras áreas (realização de visitas de monitoria, seguimento das 
recomendações da auditorias, análise dos orçamentos, etc), para além das comummente avaliadas num 
trabalho normal de auditoria. 

Os novos Termos de Referência para auditoria foram partilhados com as organizações parceiras do 
[Sub]Programa AICE, por forma a  servirem de guião para o processo de auditoria 2015.  

Devido à falta de compreensão cabal dos Termos de Referência por parte do auditor, a auditoria de 
2014, entretanto realizada em 2015, acabou levando mais tempo do que o habitual em relação aos 
exercícios do género. Os novos Termos de Referência (especialmente Upon Procedures ISRS 4400) para 
auditoria dos fundos do [Sub]Programa AICE permitem trazer e deixar registado, no relatório de 
auditoria, as atribuições de intermediação (a realização das visitas de monitoria, o seguimento das 
recomendações da auditoria, a pontualidade na submissão dos relatórios por parte dos parceiros, a 

                                                           
1 ISRS ς International Standard on Related Services 
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verificação do pagamento do INSS, etc.) realizadas pelas IPOs (IBIS, neste caso) ao longo do ano a que 
uma certa auditoria diz respeito. 

A auditoria de 2014 não identificou nenhuma constatação e/ou fraqueza digna de realce em relação ao 
[Sub]Programa AI, sucedido a partir de 1 de Janeiro de 2015 pelo [Sub]Programa AICE.  O mesmo não se 
aplica à auditoria dos parceiros. Foi identificado um conjunto de fraquezas para cuja superação a IBIS, 
em coordenação com os POs visados, tiveram que elaborar um plano de seguimento. Os principais 
assuntos levantados pelo auditor têm que a ver com o controlo orçamental, o processo de procurement, 
aquisição de softwares de contabilidade, apresentação de justificativos fiscalmente aceites, entre 
outros. Tratando de fraquezas transversais entre as organizações parceiras, a IBIS realizou [em 2015] um 
treinamento, onde foram descutidos, junto com os parceiros, as diferentes matérias que constam do 
relaórios de auditoria dos parceiros.   

Seja como for, há a registar, com satisfação, que o processo de auditoria dos parceiros tende a 
melhorar, pois, comparativamente aos anos anteriores, a maioria consegue cumprir os prazos 
contratualmente fixados. A explicação para o sucesso no cumprimento dos prazos para a submissão dos 
relatórios de auditoria prende-se ao facto de quase todas as organizações parceiras terem adoptado 
ŎƻƳƻ ƳŞǘƻŘƻ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŀǳŘƛǘƻǊƛŀ ƛƴǘŜǊŎŀƭŀǊŜǎΣ ƻ ǉǳŜ ǇǊŜǎǎǳǇƿŜ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ άŘǳŀǎ ŀǳŘƛǘƻǊƛŀǎέ 
anuais, mas que, materialmente, são uma única auditoria, visando-se, com isso, evitar atrasos em 
processos tais.  

Embora esteja contratualmente estabelecido, a maior parte das organizações não tem estado a 
submeter, para aprovação da IBIS, os Termos de Referência para a realização da auditoria e o plano de 
acção das recomendações da auditoria nos prazos fixados. Como forma de reverter este cenário, a IBIS 
condiciona a transferência de parte dos fundos do primeiro desembolso à entrega daqueles 
documentos.  

6.  CONSTRUINDO CAPACIDADES COM OS PARCEIROS 
Esta secção reflecte o que a IBIS, entanto que IPO, empreendeu em 2015 no quadro do LO V do AICE/AGIR (Capacity 
Building das OSCs Parceiras), o que compreende treinamentos mais clássicos (tipo sala de aulas), treinamentos 
temáticos (conferências e simpósios de especialidade) e acções tailor-made, muitas vezes na vertende on-the-job 
training. 
 
O Grant Agreement entre a IBIS e a Embaixada da Suécia, assinado em 2014 no âmbito da 
implementação do AICE/AGIR II, refere que as responsabilidades da IBIS no que tange ao seu papel de 
intermediária incluem, de entre vários aspectos: levar a cabo avaliações organizacionais profundas a 
todos os POs; providenciar desenvolvimento de capacidades; providenciar coaching e aconselhamento; 
providenciar apoio para a criação de redes e assegurar a planificação, monitoria e avaliação.  
 
É tendo em atenção o acima descrito que, para o ano de 2015, o AICE planificou várias actividades 
visando construir capacidade com e nos parceiros. Em se tratando o ano de 2015 do primeiro [ano] do 
AICE/AGIR II, a IBIS planeou levar a cabo avaliações aos parceiros que transitaram do AGIR I e avaliar os 
potenciais parceiros de nível provincial e provincial que deveriam juntar-se ao [Sub]Programa. As 
actividades planificadas são produto dos desafios constatados aquando da avaliação final ao AGIR I, 
aliado aos primeiros relatórios de monitoria aos parceiros em 2015, assim como as especificidades de 
cada PO. 
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Desta feita, e no quadro das suas responsabilidades enquanto IPO, a IBIS planeou providenciar 
capacidade aos parceiros assim como coaching e/oucounselling. A IBIS incluiu, no seu plano de 2015, a 
sensibilização dos seus POs para continuarem a aplicar a Gestão Baseada em Resultados (GBR) de forma 
integrada. Tal ditou a planificação e efectivação de um treinamento em planificação, monitoria, 
avaliação e documentação baseada em resultados. A componente de gestão financeira também foi 
integrada no plano. Adicionalmente, destaque foi dado à análise dos sistemas internos de gestão e 
controlo, para assegurar gestão de riscos, eficácia e eficiência nos sistemas. A concentração nos 
aspectos acima resulta em primeiro lugar do facto de 2015 ter sido o ano de incepção do AICE, mas 
também por causa do approach programático adoptado pela IBIS, o de Gestão Baseada em Resultados.  
 
Os outputs alcançados com os treinamentos horizontais supra-mencionados, mais as correspondentes 

acções de seguimento, estão alistados na tabela abaixo: 
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# CAPACITAÇÃO FORMATO OBJECTIVOS OUTPUTS SEGUIMENTO OBSERVAÇÕES 
 

 

1 Integração HRBA 
(Human Rights 
Based Approach) nos 
Planos Operacionais: 
Tecnicalidades e 
Relevância. 

Clássico (tipo sala de 
aulas): exposições e 
discussões em 
plenária, trabalhos 
em grupo e casos 
práticos. 

Partilhar as experiências 
sobre os princípios da 
Human Rights Based 
Aproach, técnicas de 
integração nos planos 
operacionais e sua 
relevância. 

Parceiros dotados de c 
onhecimentos sobre a 
HRBA e sobre como 
integrar os seus princípios 
nas ruas rotinas 
operacionais. 

Monitorar os planos de 
actividades dos parceiros para 
o ano de 2016 (desde a fase de 
elaboração) e assegurar que 
estes usam a HRBA. 

Tomaram parte deste treinamento 33 pessoas 
(21 homens e 12 mulheres), designadamente 
directores/coordenadores, oficiais de 
programas e oficiais de finanças de todos os 
parceiros do AICE.  
O treinamento foi facilitado por uma 
consultora com profundos 
conhecimentos de HRBA e gestão 
programática, com sólidos conhecimentos dos 
POs do AGIR 

 

2 Princípios da Lei do 
Direito à Informação 
e como Ela pode ser 
Usada para 
Promover a 
Transparência 
Governativa. 

Clássico (tipo sala de 
aulas): exposições e 
discussões em 
plenária, trabalhos 
em grupo e casos 
práticos. 

Como engajar melhor 
o/a cidadão/ã tendo em 
conta a Lei do Direito à 
Informação para a 
promoção da 
transparência 
governativa. 

Parceiros dotados de 
conhecimentos sólidos 
sobre a LDI e como aplicá-
la no âmbito das suas 
acções pró rights-holders 
e mudanças sociais. 

Monitorar as actividades dos 
parceiros através de visitas de 
monitoria e dos relatórios de 
actividade, depois que 
devidamente aconselhados 
aquando da planificação. 

. 

 

3 Questões Práticas de 
Implementação da 
Lei do Direito à 
Informação. 

Clássico (tipo sala de 
aulas): exposições e 
discussões em 
plenária, trabalhos 
em grupo e casos 
práticos. 

Como implementar a 
LDI? 

Parceiros dotados de 
conhecimentos de como 
usar a LDI para solicitar 
informação aos 
servidores públicos 

Monitorar as actividades a 
serem apresentadas no plano 
anual de actividades para o 
ano de 2016 

LO Coberto [Capacitação 1]: V 
 
LO Cobertos [Capacitação 2]: I, II, III e IV. 
 
LO Cobertos [Capacitação 3]: I, II, III e IV. 
 
LO Coberto [Capacitação 4]: V. 

 

4 Sistemas de Boa 
Governação das OSC 

Clássico (tipo sala de 
aulas): exposições e 

Partilhar as experiências 
entre os POs na área de 

Parceiros mais 
conscientes sobre as 

Monitoria trimestral  
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(Políticas e Práticas 
Anti-Corrupção e 
Procurement de 
Bens e Serviços; 
Segregação de 
Funções; Papel do 
Conselho Fiscal; etc.) 
como Garantes da 
Credibilidade e 
Sustentabilidade 
Organizacional. 

discussões em 
plenária, trabalhos 
em grupo e casos 
práticos. 

desenvolvimento 
organizacional com 
destaque para as 
questões de governação 
interna (Políticas Anti-
corrupção e 
Procurement; 
Segregação de Funções; 
Papel do Conselho 
Fiscal; etc.); 
 
Discutir com os POs a 
premência da boa 
governação e gestão 
profissional em termos 
de credibilidade e 
sustentabilidade 
organizacional. 

questões chave sobre a 
governação interna das 
OSC.j 

 

5 Reflexão sobre 
Governação Interna 
e Anti-Corrupção nas 
OSC. 

Clássico (tipo sala de 
aulas): exposições e 
discussões em 
plenária, trabalhos 
em grupo e casos 
práticos. 

Harmonizar o 
entendimento dos/as 
participantes sobre os 
conceitos, princípios e 
práticas de boa 
governação interna; 
Reflectir sobre a 
importância da 
democracia interna das 
organizações da 
sociedade civil, no 
âmbito mais alargado 
do contexto da Ajuda ao 
Desenvolvimento e 
financiamento para a 
sociedade civil. 

Parceiros com 
conhecimento 
harmonizado sobre os 
conceitos, princípios e 
práticas de boa 
governação interna; 

Monitoria trimestral Tomaram parte destes treinamentos 26 
pessoas (19 homens e 7 mulheres), 
nomeadamente directores/coordenadores, 
oficiais de programas e oficiais de finanças de 
todos os parceiros do AICE, além da equipa do 
AICE. Facilitou a acção de capacitação o 
Assessor de Gestão Financeira do AICE, com 
profundos conhecimentos dos POs do AICE 
como um todo e das demandas universais e 
contextuais atinentes à matéria. 
LO Coberto: V 
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6 Questões Relevantes 
no Domínio da 
Indústria Extractiva: 
O Caso de 
Moçambique. 
[Treinamento 
dirigido aos parceiros 
do AGIR que actuam 
na área de Indústria 
Extractiva] 

Clássico (tipo sala de 
aulas): exposições e 
discussões em 
plenária, trabalhos 
em grupo e casos 
práticos. 

Reflectir sobre as 
questões a ter em 
consideração no 
domínio da indústria 
extractiva (meio 
ambiente, infra-
estruturas, contribuição 
para as finanças 
públicas, transparência, 
envolvimento das 
comunidades afectadas, 
etc). 

Parceiros seleccionados 
do AGIR e Oficiais de 
Programa da IBIS e da 
OXFAM familiarizados 
com aspetos cruciais 
sobre a indúsitria 
extrativa através da 
partilhada da experiência 
da UNECA ς United 
Nations Economic 
Commission for Africa no 
que tange ao domínio da 
indústria extractiva 

Análise dos planos de 
actividades dos parceiros para 
o ano de 2016 

Tomaram parte 11 pessoas, de entre 
pesquisadores de POs do AGIR (IBIS e Oxfam) 
e oficiais da IBIS e da Oxfam. 
Este treinamento foi facilitado por um 
especialista internacional na matéria, ligado às 
Nações Unidas e associado à Columbia 
University, e que conhece profundamente a 
realidade moçambicana, por ter trabalhado no 
Ministério dos Recursos MInerais como 
assessor [ele é Moçambicano]. 
LO Coberto: I 

 

7 Comunicação e 
Advocacia para a 
Mudança: Questões 
Centrais para um 
Efectivo 
Stakeholders 
Engagement. 

Clássico (tipo sala de 
aulas): exposições e 
discussões em 
plenária, trabalhos 
em grupo e casos 
práticos 

Discutir o que seria um 
stakeholder no domínio 
do AICE; 
Reflectir sobre como os 
relevantes stakeholders 
podem contribuir para 
as mudanças previstas 
em cada um dos LO do 
AICE. 

Colaboradores dos PO do 
AICE afectos ao executivo 
com conhecimentos 
consolidados sobre os 
stakeholders do AICE, 
sobre como engajá-los e 
sobre como efectivar a 
mudança com o seu 
concurso. 

Planos anuais dos PO 
analisados e concluídos tendo 
em conta a Teoria de Mudança 
do AICE; Execução dos planos 
operacionais do AICE 
monitorada trimestralmente e 
sugeridas mudanças 
tempestivas para um efectivo 
stakeholders engagement. 

Os participantes foram rigorosamente os 
mesmos referidos em 1 (acima). O 
treinamento foi facilitado pelo director do 
AICE, com base nos materiais disponíveis 
(produção teórica) e o state-of-the-art da 
mudança social, tendo-se tomado os LO do 
AICE como ponto de partida. LO Cobertos: I, II, 
III, IV e V. 

 

8 Conferência 
Internacional sobre 
o Papel dos Media 
no Desenvolvimento 
dos Espaços Urbanos 
(por via, de entre 
outros, das TICs). 

Treinamento 
temático, integrado 
na iniciativa 
Highway Africa, da 
Rhodes University, 
da África do Sul. A 
temática em 2015 
ŘƻƛΥάWƻǳǊƴŀƭƛǎƳ and 
the CityέΦ 

Dotar jornalistas e 
parceiros da IBIS de 
conhecimentos 
especializados no que 
tange à relação entre 
oJornalismo e o espaço 
envolvente (cidades, em 
particular); Expôr os 
jornalistas e activistas 
Moçambicanos a 

Jornalistas e parceiros da 
IBIS dotados de 
conhecimentossobre os 
media e os detentores do 
poder político 
especificamente no que 
tange à prestação de 
contas aos grupos mais 
vulneráveis e daí analisar-
se o verdadeiro papel que 

Análise dasreportagens 
jornalísticas e dos conteúdos 
dos planos de actividades dos 
parceiros envolvidos para o 
ano de 2016 

Participaram desta conferência 4 jornalistas e 

4 colaboradores de POs parceiras do AICE. O 

mesmo se denotou relevante por estudos do 

Banco Mundial e das Nações Unidas indicarem 

que, até 2030, 2/3 (dois terços) da população 

mundial será urbana, o que significará maior 

pressão sobre serviços públicos como 

transportes, água, energia, saneamento do 



17 
 

metodologias de 
envolvimento dos 
cidadãos na gestão da 
coisa pública com 
recurso às TICs 
(exemplos de Pretória e 
Joanesburgo, que até 
possuem hotspots 
gratuitos pelo espaço 
urbano). 

os media podem exercer 
neste processo. 

meio, etc.  

Foram facilitadores os conferencistas do 

άIƛƎƘǿŀȅ !ŦǊƛŎŀ нлмрέ όǇŜǎǉǳƛǎŀŘƻǊŜǎΣ 

especialistas em particpação política via media 

e ICTs, gestores públicos, editores, activistas 

de media, etc.). 

LO Coberto: IV 

 

9 Treinamento sobre 
Gestão Baseda em 
Resultados com 
Enfoque na 
Monitoria e 
Documentação. 

bŀ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ΨaŜǎŀ-
wŜŘƻƴŘŀΩΣ ŜȄǇƻƴŘƻ 
situações ideiais e 
providenciado 
inputs às 
metodologias 
usadas por cada PO. 

Melhorar o 
entendimento dos/as 
participantes sobre os 
conceitos básicos 
relacionados com a 
Gestão Baseada em 
Resultados. 

i) Parceiros aprofundam 
as principais resistências 
a implementação da 
gestão baseada em 
resultados e formas de 
superá-las; ii) Melhorado 
o conhecimento dos 
parceiros sobre as 
principais ferramentas 
para operacionalizar a 
Gestão Baseada em 
Resultados, com principal 
enfoque para a 
elaboração de relatórios 
baseado em resultados. 

Análise da qualidade dos 
relatórios anuais 2015 
submetidos pelos parceiros 
 
On-the-job training aos 
parceiros (sempre que 
necessário). 

Tomaram parte deste treinamento  25 
pessoas (15homens e 10 mulheres): 
directores/coordenadores, oficiais de 
programas e oficiais de finanças de todos os 
parceiros do AICE/AGIR. 
 
Facilitou a acção de treinamento um expert na 
matéria, profundo conhecedor de programas 
de governação, no geral, e do AGIR, em 
particular. 
 
LO Cobertos: V. 

 

Como exposto na tabela acima, a IBIS procurou ao longo do ano de 2015 aprimorar as metodologias de desenvolvimento de capacidades e 

contribuir para a melhoria da qualidade das intervenções das POs do Programa AICE. Adicionalmente, procurou-se ir além dos treinamentos 

convencionais, apostando-se mais nos thematic trainings (especificamente nos seminários organizados pela IBIS que cobriram todas as áreas 

temáticas do AICE e a Conferência Internacional High Way Africa, que abordou aspectos relacionados com os media), facilitação de troca de 
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experiência entre parceiros (job swap), havendo, aqui, a destacar o seguinte: o CODD, AMCS e SOLIDARIEDADE trabalharam em parceria, 

partilhando a sua experiencia para a implementação de actividades. As capacitações on-the-job continuaram a merecer atenção, tendo em conta 
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CACHA 1 [sobre treinamentos on-the-job] 

O caso da AMCS 

 

a utilidade que elas mostraram no AGIR I. Em 2015, sete POs beneficiaram de on-the-job trainings, 

designadamente AMCS, CAICC, CEC, CODD, GDI, OAM e SEKELEKANI.  

Tendo em conta os desafios constatados aquando da avaliação final ao AGIR I, aliado aos primeiros 

relatórios de monitoria aos POs em 2015, o AICE desenhou treinamentos on-the-job às organizações 

parceiras, tendo como base as especificidades de cada uma delas. Partindo do princípio de que o AGIR 

tem duas abordagens centrais de treinamentos aos parceiros, nomeadamente horizontal (formações 

conjuntas envolvendo as POs de todas as IPOs fisicamente ou coordenando nas abordagens a seguir) e 

vertical (tendo em conta as particularidades de cada IPO), salvaguardados os princípios da igualdade e 

respeito mútuo no relacionamento entre as partes, os treinamentos on-the-job enquadram-se na 

segunda abordagem, tendo em conta os desafios de cada PO e se objectivando a pô-los, no mais curto 

espaço de tempo possível, no patamar desejável em termos de habilidades para geração de mudanças. 

Em 2015 constatou-se como desafio principal a adopção de exercícios internos [no seio das PO, por eles 

mesmos, com recursos a ferramentas próprias] de monitoria e avaliação como instrumentos de gestão 

corrente de actividades, com base no plano de actividades e tendo como horizonte intermédio os 

resultados previstos por eles mesmos [POs]. Nisso, foram constatados desafios inerentes à forma de 

medição dos resultados, visto que os progressos e/ou mudanças são apresentados de forma incipiente. 

Por exemplo: desafios em demonstrar resultados alcançados nos relatórios (semestral e anual), desafios 

em monitorar a implementação dos planos estratégicos, assim como na elaboração dos planos de 

actividades tendo em conta os princípios de Gestão Baseada em Resultados.  

 

    

 

 

 

¶ Ao longo do ano foram constatados desvios atinentes à missão da AMCS que nos anos 
passados (AGIR 1) foram sempre reportados, tendo que ver com o não-seguimento dos 
objectivos estratégicos da organização, como, por exemplo, o não-engajamento das mulheres 
que trabalham na área da comunicação social nas acções desenvolvidas, desde a fase da 
concepção à de implementação. O AICE considera o Plano Estratégico da AMCS ambicioso e 
consentâneo com o que se afigura como áreas relevantes para o desiderato do AICE; contudo, 
há uma deficiente capacidade de implementação, que segundo alguns membros-chave da 
agremiação, deve-se a questões internas que merecem uma melhor reflexão por parte da 
AMCS;  

¶ Outro desafio que merece atenção na parceria entre as duas organizações tem que ver com o 
modesto crescimento, senão mesmo estagnação, que esta organização vem demonstrando na 
área de desenvolvimento de capacidades, o que faz com que se possa considerar a AMCS como 
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sendo, em grande medida, um parceiro de mãos-dadas (segundo a classificação da IBIS)2. 
Aquando da avaliação este parceiro, o mesmo se enquadrava nos semiprofissionais, mas o seu 
modesto desempenho faz com que este parceiro esteja num nível que necessita de mais 
atenção. 
 

Acções Propostas para Alteração do Status Quo 
O AICE identificou duas áreas de treinamento à AMCS, tendo em conta os desafios constatados nas 
visitas de monitoria:  

(i) Monitoria programática (tendo como pressuposto os princípios de Gestão Baseada em 
Resultados). A identificação deste treinamento teve em conta os desafios constatados na 
área de planificação e monitoria dos resultados, de modo a mitigar os efeitos dos desvios 
que eram recorrentes no seio da AMCS; e  

(ii) Maior integração de questões de género nas actividades da organização. Embora, a AMCS 
seja uma organização que, de princípio, promove a mulher na comunicação social, notou-
se que era preciso dar maior voz e visibilidade a esta organização, daí que foi traçado um 
plano específico de acompanhamento da organização. Como ponto de partida, 
naturalmente, foram levadas a cabo acções de habilitação dos colaboradores em termos 
de gender mainstreaming, o que compreendeu a própria mobilização da mulher jornalista 
e/ou comunicadora feminina no core-business da agremiação.  
 

Metodologias Usadas 
Treinamento na Área de Monitoria (GBR) 
Notou-se, como referido acima, um desafio considerável em assimilar as metodologias de Gestão 
Baseada em Resultados. Como metodologia do treinamento, para além da parte teórica nos escritórios 
da AMCS, privilegiou-se as actividades planificadas pela organização e o AICE fez o acompanhamento 
das mesmas desde a concepção dos Termos de Referência até a execução. Constatou-se que a AMCS 
não apresentava evidências dos resultados apresentados, devido às fraquezas na implementação dos 
seus instrumentos de monitoria. Com estes exercícios teve-se como resultados imediatos: (i) 
formulação de indicadores concretos para medir os avanços da organização e iniciar de forma segura 
com as actividades planificadas; e (ii) melhoria no processo de planificação e execução das actividades, 
visto que em todo o processo colocava-se a perspectiva de resultados como algo essencial.  
 

Integração de Questões de Género nas Actividades  
A AMCS tem uma política de género, contudo apresenta desafios na sua operacionalização. O AICE 
cuidou de monitorar esta PO a partir da elaboração dos ToR das actividades que foram implementadas 
no ano objecto deste relatório, de modo a que as mesmas reflectissem questões inerentes ao género. 
Privilegiou-se como teste a actividade referente à orçamentação na óptica do género. Nesta actividade, 
a assessora de género da IBIS acompanhou de perto o parceiro. O resultado imediato neste ponto foi a 
concepção de ToRs que reflectissem por excelência uma perspectiva de género. Para consolidar os 
esforços da AMCS no mainstreaming do género nas actividades, estão previstas atividades para 2016, 
dentre elas uma formação para o pessoal da organização sobre género.  
 

 

                                                           
2A IBIS tem três categorias de parceiros: Profissionais, Semi-tǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ Ŝ Ωańƻǎ 5ŀŘŀǎΩΦ 
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Desafios e Perspectivas Futuras nos Treinamentos On-The-Job 

Esta modalidade de treinamentos tem as suas vantagens na medida em que se usa, nela, como estudo 

de caso, as acções levadas a cabo pelo próprio parceiro; contudo, achamos que há certos desafios que 

devem ser tomados em consideração: 

¶ Necessidade de maior engajamento por parte dos parceiros no cumprimento das metas 

traçadas conjuntamente. Notou-se um ligeiro desligamento/morosidade nas tarefas incumbidas 

ao parceiro com vista a colmatar as lacunas na implementação dos planos de actividades. Para 

propiciar o cumprimento das metas traçadas conjuntamente, a equipa do AICE irá aumentar o 

seu nível de proactividade no acompanhamento ao parceiro, de modo a estimular maior 

engajamento por parte do parceiro, mas sempre com a prévia concordância da AMCS. Atenção 

especial deverá ser dada ao momento de planificação, onde são normalmente revistos os planos 

de monitoria das POs; 

¶ Necessidade de as organizações reflectirem sobre o seu papel/relevância no meio das Sociedade 

Civil. As POs devem ser referência nas áreas em que actuam. Por exemplo, a AMCS deveria, por 

maioria de razão, ser referência quando se fala de mulheres na comunicação social; contudo, ela 

vê-se excluída nestes debates. Para o caso da AMCS, particular apoio será providenciado através 

de pessoal especializado (assessoria de género e de GBR) no que atine à inclusão das mulheres 

nas suas actividades em geral. 

 
Em nota geral, há a referir que deverão ser incrementadas, nos anos subsequentes (a 
começar por 2016), as oportunidades de trocas de experiências entre os parceiros do 
[Sub]Programa AICE, em particular, e dos do Programa AGIR, em geral. Achamos que esta é 
uma das melhores formas de treinamento aos parceiros, visto que no AICE e no AGIR há 
organizações com boas experiências a partilhar. 

 
 

 
Estratégias e Abordagens da IBIS para a Capacitação de Parceiros nas áreas Transversais 

 
Partindo do princípio de que o domínio das questões transversais, em especial do género e HIV/SIDA, é 
o que foi identificado por duas avaliações externas (em 2012 e 2014) durante o AGIR I como o que ainda 
demandava acrescidos desafios, o que, em grande medida, é consubstanciado pelos avaliações das 
próprias IPOs aos POs, e em sede das visitas de monitoria, elabora-se, nas linhas que se seguem, sobre o 
que a IBIS empreendeu em concreto em 2015, visando a alteração do status quo: 
 
! ŀōƻǊŘŀƎŜƳ Řŀ L.L{ ǊŜŎƻƴƘŜŎŜ ŀ άƛƴǘŜƎǊŀœńƻ Řƻ ƎŞƴŜǊƻέ ŎƻƳƻ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ ǇŀǊŀ ǇǊƻƳƻǾŜǊ 
a igualdade de género, entendida como objectivo de desenvolvimento de pleno direito. Género é, 
portanto, uma das três áreas transversais incorporadas nas práticas e actividades das práticas 
institucionais da IBIS em Moçambique.  
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As práticas institucionais da IBIS, alinhadas com a sua clássica preocupação com a igualdade de género, 
estão vertidas na Política de Género, HIV/SIDA e Ambiente da IBIS de 2009, que proporciona uma visão e 
padrões organizacionais de igualdade de género perante quais a IBIS assume responsabilidade e presta 
contas e reafirma os seus esforços na alteração das posições desiguais ocupadas por homens e mulheres 
na sociedade, designadamente no que se refere ao exercício dos direitos, participação nos processos de 
tomada de decisão e acesso e controlo de recursos.  

 
Em conformidade com este compromisso da IBIS no âmbito da igualdade de género, especificamente na 
participação activa nas esferas de governação e educação, para combater o confinamento das mulheres 
à posição de cidadãs de segunda classe nas esferas política, social e económica, a que a maioria das 
mulheres é sujeita, o [Sub]Programa AICE integra a perspectiva de género nas suas quatro áreas 
temáticas prioritárias. Todas as iniciativas geradas no âmbito do [Sub]Programa AICE devem ser 
acompanhadas por uma análise de género que informa como os homens e as mulheres serão 
envolvidos/as,e afetados/as pela  e dela se beneficiarão. Os aspectos de género são igualmente 
considerados nas acções de desenvolvimento institucional do parceiro.  
 
A execução programática do AICE decorrida no ano a que o relatório se refere não constituiu excepção 
como claramente se mostra abaixo, na descrição dos objectivos traçados no âmbito do [Sub]Programa 
para o ano em questão. Como passo inicial, acções com vista ao melhor conhecimento da situação de 
cada parceiro na área de género foram desenvolvidas e culminaram com a produção de um relatório-
diagnóstico que informa em que estágio de incorporação de questões de género se encontra cada um 
dos parceiros.  
 
Objectivos Traçados  
 
Em 2015, nas áreas transversais, o programa AICE empreendeu esforços com vista a levar a bom porto 
os objectivos traçados na capacitação dos POs que, no que se refere à componente institucional, 
Ŏƻƴǎƛǎǘƛŀ ŜƳ ǇǊƻǾƛŘŜƴŎƛŀǊ ŀǇƻƛƻ άǘŀƛƭƻǊ ƳŀŘŜέΣ ǘŜƴŘƻ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ŀǎ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎƛŘŀŘŜǎ e necessidades de 
cada um. Assim, destaque foi para o processo de elaboração de Políticas de Género, integrar os aspectos 
transversais nos seus processos de planificação para 2016 (ACDH, GDI, AMCS), implementar Job Swaps 
(sem progressos a assinalar em 2015) e demonstração de boas prácticas.  
 
Ainda nas áreas transversais, desta feita no atinente à componente temática, as acções previstas e 

realizadas incluíram a formação do pessoal executivo pertencente às organizações parceiras, 

designadamente em termos de incorporação da perspectiva de género nos instrumentos de planificação 

(planos e orçamentos) através da inclusão de indicadores de género. O mainstreaming de género na 

programação dos parceiros através da inclusão de indicadores de género, permitirá a monitoria pelos 

próprios parceiros do progresso atingido no sentido de garantir que as suas acções envolvem e 

beneficiam igualmente homens e mulheres.  

Papel, Planos Estratégicos e Necessidades dos Parceiros  
 
A viabilização do [Sub]Programa AICE é dependente dos parceiros, que se afiguram como 
implementadores desta iniciativa de governação democrática e direitos humanos, parte do Programa 
AGIR. Respondidos os principais critérios de selecção de parceiros, os mesmos foram apoiados através 
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dos seus Planos Estratégicos, onde estão descritas as acções programáticas e de desenvolvimento 
institucional e para os quais as questões transversais são chamadas a ocupar uma posição de vital e 
incontornável importância.  
 
A metodologia de capacitação dos parceiros, nas suas variadas vertentes temáticas, que incluem as 
questões transversais, articulou as necessidades específicas de cada parceiro. As avaliações 
(a)profunda(da)s informaram os pacotes tailor-made de resposta às necessidades identificadas das 
organizações parceiras do programa, através de elaboração de planos de desenvolvimento dos 
parceiros. Em 2015, todos os parceiros do Programa AICE, que não possuem uma ferramenta -formal 
que guia os seus esforços na implementação das áreas transversais, incluíram nos seus Planos de 
Desenvolvimento do Parceiro para 2015, a elaboração de uma Política de Género. Apenas quatro 
parceiros (IESE, SeKelekani Solidariedade e Misa-Moçambique) não possuem uma Política de Género e 
um parceiro (OAM) tem-na na forma de esboço a ser aprovada em 2016. Por outro lado, outras 
metodologias, como o treinamento on-the-job, foram tidas em conta.  
 
 

7.  GESTÃO DAS SUBVENÇÕES  
Esta secção se reporta à forma como se empreendeu a gestão do orçamento de SEK 40.000.000,00 que esteve à 
disposição do [Sub]Programa AICE, sendo os detalhes remetidos para o Anexo I (Relatório Financeiro). As notas 
aqui insertas consideram ainda o processo de fecho do AI/AGIR I, que precedeu ao AICE/AGIR II, e as acções levadas 
a cabo para que se evitasse o funding gap entre o fim formal do AGIR I (31 de Dezemro de 2014) e o início formal 
do AGIR II (1 de Janeiro de 2015), destacando-se a questões atinentes aos riscos nisso envolvidos.  

Em 2015, a IBIS tinha como obrigação iniciar o [Sub]Programa AICE e em simultâneo proceder ao fecho 
do [Sub]Programa Acesso à Informação/AGIR I. A meta era o engajamento de 15 parceiros, sendo 11 de 
nível nacional e quatro de nível provincial. 10 parceiros do Programa Acesso à informação transitaram 
para o Programa AICE, que tinha a responsabilidade de proceder com a avaliação de mais cinco (três de 
nível provincial e dois de nível nacional) organizações, por forma a atingir a meta de 15 parceiros. Por 
razões ligadas ao fecho do [Sub]Programa AI e aprovação relativamente tardia do Plano Anual e 
Orçamento do [Sub}Programa AICE para 2015 (primeira semana de Junho), foram concludentemente 
avaliadas apenas duas novas organizações, nomeadamente a Solidariedade Moçambique ( de nível 
provincial, baseada concretamente  em Nampula) e o MISA-Moçambique ( de nível nacional). O 
processo de avaliação de novos parceiros iniciou em 2015 e será concluído em 2016. No mesmo 
período, devido à dissolução (por decisão dos membros) da organização, o Centro de Estudos Sociais 
Aquino de Bragança (CESAB) saíu do programa. 

Em linha com as recomendações da Embaixada da Suécia e por forma a evitar o funding gap, a IBIS 
ǇǊƻŎŜŘŜǳ ŀƻ ŘŜǎŜƳōƻƭǎƻΣ ŜƳ WŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нлмрΣ ǇŀǊŀ ǘƻŘƻǎ ǇŀǊŎŜƛǊƻǎΣ ŘŜ ǇŀǊǘŜ Řƻǎ ŦǳƴŘƻǎ ΨŀŘƧǳŘƛŎŀŘƻǎΩ 
para 2015. Como os parceiros não tinham reunido todos requisitos para proceder-se com o primeiro 
desembolso anaul de fundos (especialmente o relatório de auditoria do ano anterior e a certidão de 
quitação do INSS), a IBIS optou por transferir apenas 17% dos fundos reservados para 2015. O risco 
associado a esta decisão residia no facto de o auditor encontrar factos materialmente relevantes e 
qualificar o relatório de auditoria ou o congelamento dos fundos do AGIR por um parceiro ter, por 
exemplo, uma dívida com o INSS.  
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O desembolso parcelar de fundos permitiu que as organizações assegurassem o pagamento das 
despesas correntes (energia, renda, água, comunicações, etc), bem como conferir estabilidade do seu 
staff. Adicionalmente, o [Sub]Programa AICE assinou, com as POs, como regra, Acordos de Parceria com 
a duração de três anos, o que permitiu aos parceiros terem maior previsibilidade acerca dos fundos a 
receber durante parceria.  

Em relação às fontes alternativas de financiamento, o [Sub]Programa AICE apoiou dois (2) projectos na 
categoria Inovative Funds, nomeadamente para o Kukumbi (baseado em Quelimane, Zambézia) e GDI (de 
nível nacional, com sede em Maputo). A iniciativa da KUKUMBI usa plataformas de media social (WhatsApp, 
Facebook e Sms Frontline) nas comunidades e visa incrementar o nível de fiscalização, dos recursos 
florestais nas cotadas ou concessões florestais, devido a exploração desenfreada destes recursos, neste 
caso, de produtos florestais (madeira em toro), permitido que enquanto membros CLGRN3 (Rights holders) 
estes denuncie com recurso a whatsApp Facebook e Sms Frontline através de imagens e vídeos, replicando 
directamente junto dos duty bearers (SDAE4s, SPFFB5 e prorietários das concessões). Esta iniciativa 
(Plataforma de media social) permite também que sejam divulgados através de brochuuras simplificadas de 
legislações importantes sobre a gestão e exploração sustentável de recursos florestais e faunísticos junto 
dos Rights holders. Esta plataforma é gerida centralmente pela kukumbi e é designada por Plataforma 
Digital Baseada na Comunidade (PDBC).Quanto à iniciativa da GDI esta visa contribuir para o alcance dos 
objectivos do AICE através da Promoção do Acesso à Informação sobre Direitos Fundamentais; Observação e 
Monitoria Constitucional; Apoio à Descentralização e Governação Autárquica. O seu carácter inovador 

reside essencialmente no facto de a organização procurar (i) divulgar os direitos fundamentais 
constantes da Constituição por meio de anúncios em painéis electrónicos disponíveis nas artérias das 
cidades; (ii) criar plataformas de médias digitais (website Observatório Constitucional, blogue, facebook) 
para a partilha de informação inerente aos principais aspectos sobre a Constituição da República e 
disseminação dos principais acórdãos do Conselho Constitucional (CC) com impacto nos direitos 
fundamentais dos cidadãos; (iii) Produção de short vídeos sobre direitos fundamentais dos cidadãos (a 
serem divulgados no website, you tube, em plataformas online/portais de informação sob a forma anúncios 
MREC ou Billboard) e promoção de debates online; 

Na categoria Small Grants, foram aprovados três projectos das organizações seguintes: Kuwuka, GUNGU 
e Associação Moçambicana de Juízes. Das três organizações, apenas foi feito o desembolso ao GUNGU, 
por ser uma organização com a qual a IBIS vem trabalhando desde o programa AGIR I, dispensando-se 
deste modo a avaliação institucional. O desembolso de fundos para as duas outras organizações carece 
da avaliação institucional, com vista a aferir o grau de risco na gestão de fundos e capacidade para 
implementar o projecto. Esta avaliação será feita no primeiro trimestre de 2016. 

A gestão de subvenções é uma actividade envolta em riscos altos, pois, por um lado, as IPOs devem 
respeitar, de entre outros, o Quadro de Parceria de Busan e os Princípios de Istambul (interferir pouco, e 
quando absolutamente necessário, e com base em prévio consensimento em sede do Acordo de 
Parceria, na autonomia do parceiro), mas, por outro, devem assumir os prejuízos causados pelos 
parceiros, em caso de fraude. Este risco pode ser reduzido por uma maior coordenação entre os 
doadores, de uma mesma organização parceira. Houve pouco avanço neste aspecto devido às diferentes 

                                                           
3 Comités Locais de Gestão de Recursos Naturaissão parte integrante no processo de colaboração com entidades do Estado, 
responsáveis pela fiscalização dos recursos florestais e faunísticos com base na Lei de Floresta e Fauna Bravia 
4Serviços Distritais de actividades Económicas-Sector de Florestas e Fauna Bravia 
5Serviços províncias de Floresta e Fauna Bravia 
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formas de trabalhar e divergências de regras entre os doadores. A única organização onde existe uma 
coordenação efectiva e contratualizada entre os doadores é o IESE. Esta forma de trabalhar permite aos 
doadores coordenarem as visitas de monitoria, terem um controlo global dos fundos transferidos para o 
parceiro, evitar a duplicação de financiamentos para uma mesma actividade, etc. Em 2016, será 
necessário encetar esforços no sentido dos doadores de uma mesma organização articularem melhor as 
suas intervenções junto da organização parceira (como, por exemplo, KUKUMBI e SEKELEKANI, com três 
ou mais doadores). 

Factores Externos que Afectaram a Implementação do [Sub]Programa  

O ano de 2015 marcou o início de implementação do [Sub]Programa AICE e, simultaneamente, de fecho 
do [Sub]Programa AI/AGIR I. A condução simultânea destes dois processos afectou a implementação do 
[Sub]Programa AICE. Abaixo, encontram-se os factores específicos que afectaram a implementação do 
[Sub]Programa AICE em 2015: 

Factores Implicações Acções Tomadas 
Atraso por parte dos auditores, na 
emissão dos relatórios de auditoria de 
2014 dos parceiros   

Impossibilidade de fazer o primeiro 
desembolso de fundos 2015 

Uso do draft do relatório de auditoria, 
relatório das visitas de monitoria e o 
relatório anual narrativo financeiro para 
ajuizar a implementação do plano do 
parceiro em 2014 

Exigência da Certidão de Quitação do 
INSS como requisito para a 
transferência do Primeiro Desembolso 
2015 

Impossibilidade de fazer o primeiro 
desembolso de fundos 2015 

Desembolso de 17% dos fundos 
previstos para 2015, para os parceiros 
assegurarem o pagamento dos custos 
de funcionamento (renda, luz, 
comunicações, etc) 

Demora na aprovação do Plano e 
Orçamento do programa AICE 2015 

Impossibilidade de iniciar a 
implementação das actividades 

Desembolso de 17% dos fundos 
previstos para 2015, para os parceiros 
assegurarem o pagamento dos custos 
de funcionamento (renda, luz, 
comunicações, etc) 

Processo de Fecho do programa Acesso 
à Informação 

Menor tempo disponível para 
responder à demanda dos parceiros em 
tempo útil 

Trabalho fora da hora normal do 
expediente, bem como em finais de 
semana. 

 

8.  APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS 
Esta secção resume a forma como a IBIS, enquanto IPO, traduziu, materialmente, a sua visão e perspectiva de good 

donorship, com base no que dispõem instrumentos como o Quadro de Parceria de Busan (2011/2012) e Os 

Princípios de Instambul, ambos sobre aid effectiveness.  

A IBIS, na sua relação com os POs, procurou sempre manter um bom fluxo de comunicação. Este 

exercício implica responder com diligência às preocupações colocadas pelos parceiros; envolver as 

pessoas não executivas em toda comunicação relevante feita com o parceiro; etc;  
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Colaborar de maneira respeitosa e amigável com o parceiro: A IBIS procura na sua relação com o 

parceiro, auscutar todas suas preocupações, apoiar na identificação das prováveis soluções, não impor 

decisões e respeitar sempre a soberania e autonomia do parceiro; 

Respeitar e promover os direitos humanos: A IBIS, junto com os outros parceiros, procura sempre, nas 

suas intervenções, promover os direitos humanos. A IBIS e os seus parceiros estão envolvidos em acções 

ligadas, por exemplo, ao reconhecimento legal da Lambda pelo governo Moçambicano, por se ter 

claramente presente que a liberdade de associação e a escolha livre de orientação sexual são direitos 

fundamentais. A IBIS e os seus parceiros têm realizado feiras de Acesso à Informação, onde é partilhada 

com os/as participantes legislação básica [Constuição da República de Moçambique (CRM), Lei do 

Direito à Informação (LDI), Lei das Associações, Declaração Universal dos Direitos Humanos (que, nos 

termos dos artigos 18 e 43 da CRM, é parte do ordenamento jurídico moçambicano), etc.) atinente à 

cidadania e direitos humanos; 

Promover a Sutentabilidade Ambiental: Apoiado o Plano Estratégico dos parceiros cujas intervenções 

visam salvaguardar o meio ambiente, através do envolvimento da comunidade na fiscalização da 

exploração florestal (KUKUMBI, por exemplo) e mineira (SOLIDARIEDADE e SEKELEKANI, por exemplo); 

Promover a equidade e igualdade do género: O [Sub]Programa AICE procura criar um equilíbrio de 

género em termos de participantes convidados/as para os treinamentos. A IBIS apoiou a deslocação da 

presidente do CODD para participar na Conferencia Internacional das Nações Unidas sobre Status da 

Mulher, realizada em Nova Iorque. A ideia é que as decisões da conferência possam depois ser 

replicadas em Moçambique, por via de palestras, capacitações, debates públicos, etc; 

Promover a transparência e prestação de contas: A IBIS e os seus parceiros realizam anualmente a 

auditoria às suas contas. Nas assembleias gerais, os parceiros partilham com os seus membros os 

relatórios de auditoria, planos anuais e relatórios financeiros. Adicionalmente, IBIS e parceiros se 

reúnem, anualmente (em 2015 tal foi na última semana de Novembro, por três dias), com o objectivo de 

se proceder à avaliação crítica da parceria, com enfoque no papel da IBIS enquanto IPO. 

9.  RESULTADOS DO [SUB]PROGRAMA AICE EM 2015 
Nesta secção, são apresentados, em relance, alguns dos principais resultados verificados em 2015, avançando-se 

com indicações sobre o que deverá ser feito nos anos subsequentes (2016, em particular), com fundamento em 

Ψ[ƛœƿŜǎ !ǇǊŜƴŘƛŘŀǎΩΣ ǇŀǊŀ ǉǳŜ ƻǎ ƳŀǊŎƻǎ Řƻ ǇǊƻƎǊŜǎǎƻ ŎƻƴǘƛƴǳŜƳ Ŝm ascendência, tendo em conta os dois blocos de 

resultados do [Sub]Programa AICE: o primeiro respeitante ao final da sua primeira fase, a 31 de Dezembro de 2017, 

e o segundo referente ao final da segunda fase, a 31 de Dezembro de 2020, que coincidirá com o fim do AICE/AGIR 

como tal.  

Métodos/ Estratégias Aplicadas: Lições Aprendidas [na generalidade] 

A estratégia usada para medir o pulsar do progresso dos resultados baseou-se, efectivamente, nas 
visitas de monitoria aos parceiros, tendo sido efectuadas quatro por parceiro (uma por trimestre), com o 
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intuito de acompanhar o progresso trimestral das actividades dos parceiros, sendo uma das visitas 
(muitas vezes a última do ano, orientada ao campo, com finalidade de interagir, junto do grupo-alvo 
assistido pelos parceiros do [sub]Programa AICE. 

Desses exercícios, ressaltou: 

ǒ Que, quanto à exposição dos resultados com base nos relatórios de progresso (semestrais), 
persistem desafios em reportar os resultados com base na Gestão Baseada em Resultado numa 
perspectiva analítica, onde a ligação input, output, outcome e impacto seja efectiva e verificável; 

ǒ Que se verificam melhorias no tocante ao estabelecimento de bases de dados para monitoria e 
avaliação dos resultados alcançados pelos parceiros; 

ǒ Que o alinhamento entre o plano de actividades dos parceiros e matriz dos principais resultados 
do AICE precisa de ser racionalizado, o que deve, de entre outros, compreender a definição 
precisa e objectiva de baselines nos Planos Estratégicos dos POs, e depois feitos reflectir nos 
planos operacionais anuais; 

ǒ Que se verificam, quanto ao fundraising, resultados assinalávies especificamente para o parceiro 
KUKUMBI (este de nível províncial, baseado na Zambézia), com quatro Parceiros Financiadores, 
e o SEKELEKANI (parceiro de nível nacional) que tem três Parceiros Financiadores. A IBIS 
recomendou a estes parceiros, em sede do Fórum Anual dos Parceiros, que articulassem com os 
Parceiros Financiadores de modo que se migre para o core-funding, o que será feito com o 
apadrinhamento da IBIS, que, àqueles, abordará as vantagens, para todas as partes, desse 
approach; 

ǒ Que, relativamente à assistência aos grupos-alvo, principalmente nas zonas recônditas das 
províncias prioritárias d o [Sub]Programa AICE, a assistência é efectiva, e permanente, 
registando-se mudança significativa nos processos de participação dos/as cidadãos/ãs na 
revindicação dos seus direitos, usando-se, para o efeito, a Lei de Direito à informação e outros 
dispositivos legais como instrumentos de viabilização do que se pretende alterar, pese embora 
existam desafios para mudança de mentalidade ao nível dos/as titulares de obrigações (duty 
bearers). Parece persistir, ainda, a falta de consciência democrática por parte daqueles (duty 
bearers), ƻ ǉǳŜ ŦŀȊ ŎƻƳ ǘƛǘǳƭŀǊŜǎ ŘŜ ƻōǊƛƎŀœƿŜǎ ŎƻƴǎƛŘŜǊŜƳ άǳƳ ŦŀǾƻǊέ ǇǊŜǎǘŀǊ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ŀƻǎ 
titulares de direito6.  
 

As quatro áreas de intervenção estritamente programática do AICE [(i) Transparência na Industria 
Extractiva; (ii) Fortalecimento dos Parlamentos; (iii) Melhoria de Serviços Públicos; e (iv) 
Desenvolvimento dos Media] ς se se considerar que a quinta, comum a todas as IPOs do AGIR, é a de 
desenvolvimento de capacidades ς, que são na verdade operacionalizadas pelos POs, requerem o 
contínuo aperfeiçoamento das capacidades destas organizações. Sendo assim, para além do 
desenvolvimento organizacional no que aos sistemas de gestão e de governação interna diz respeito, o 
Programa AICE incidiu as suas acções no aprimoramento das capacidades temáticas das POs, sobretudo 
nas capacidades de trabalho em rede ao nível nacional e ligações internacionais (ver exemplos abaixo). 
Estas acções têm a finalidade de pôr as POs a fazerem reivindicações no clima político em que actuam. 
Por outro lado, usou-se como estratégia a ligação das POs com os/as diversos/as duty bearers, através 

                                                           
6 A IBIS rubricou, em Abirl de 2016, um Memorando de Entendimento com o Ministério da Administração Estatal e 

Função Pública, para o benefício de todos os POs, por via do que se prevê a alteração dessa situação.  
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dos Memorandos de Entendimento que foram rubricados em 2015 (ver ponto abaixo sobre 
coordenação com outros duty bearers). 

Sobre as Ligações entre os Parceiros 

O trabalho em rede entre os POs do AICE e do AGIR, no seu todo, visa fortificar a comunicação entre as 
organizações, planificação e definição de posições conjuntas, bem como o delineamento de estratégias 
comuns, ou, no mínimo, harmonizadas, de advocacia. Esta estratégia de trabalho permite aos parceiros 
delinearem um plano comum de acções de interesse geral, com vista a maximizar os esforços e 
potenciar as qualidades e capacidades de todas as POs. Para a viabilização disso em 2015, os POs do 
AICE aprovaram, em sede de um workshop facilitado pela IBIS, um Plano Conjunto de Advocacia, cujo 
cerne era o desenvolvimento de acções visando a aprovação do Regulamento da Lei do Direito à 
Informação. 

Depois que tivessem notado, no quadro de acções de lobby e advocacia que iam empreendendo como 
parte do sobredito Plano Conjunto de Advocacia, que o Governo, a quem compete elaborar e aprovar o 
Regulamento da Lei do Direito à Informação, através de um Decreto do Conselho de Ministros, nada 
tinha feito até finais de Maio, partiram, os POs, para a propositura de uma proposta nesse sentido, uma 
acção que decorreu sob os auspícios do SEKELEKANI e da OAM, mas com o envolvimento de outras 
ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ǇŀǊŎŜƛǊŀǎ Řƻ !DLwΦ /ƻƳƻ ǊŜǎǎǳƭǘŀŘƻ ŘƛǎǎƻΣ ƻ DƻǾŜǊƴƻ άŘŜǎǇŜǊǘƻǳέΣ ǘŜƴŘƻ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ que o 
prazo legal para o efeito vencia a 30 de Junho de 2015, tendo-se apressado a elaborar uma proposta 
naquele sentido, à qual os POs tiveram acesso, com o fito de o comentar, o que foi feito em dois 
workshops para o efeito organizados. 

Em meados de Outubro, o Conselho de Ministros aprovou, finalmente, o Regulamento da Lei do Direito 
à Informação, mas que só foi publicado no Boletim da República, e imediatamente iniciada a produção 
dos seus efeitos, a 31 de Dezembro de 2015 (Decreto número 35/2015, de 31 de Dezembro de 2015). 
No geral, as contribuições dos POs foram consideradas procedentes, à excepção de duas que se 
afiguram até centrais para a plena implementação da Lei: (i) a constituição de um organismo 
independente para cuidar da implementação da Lei do Direito à Informação (incluindo gestão das 
preocupações dos/as rights-holders); e (ii) obrigatoriedade de cada instituição ou organismo público 
(Estado, autarquias locais, empresas públicas, institutos públicos, etc.) nomear um/a oficial de 
informação. 

Além da coordenação entre os parceiros nacionais, o AICE privilegiou o contacto/ligações com outros 
ŀŎǘƻǊŜǎ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƛǎΣ ŎƻƳƻ Ş ƻ Ŏŀǎƻ Řƻ άIƛƎƘ ²ŀȅ !ŦǊƛŎŀέΣ ŀǳǎǇƛŎƛŀŘƻ ǇŜƭŀ wƘƻŘŜǎ ¦ƴƛǾŜǊǎƛǘȅΣ ŜǾŜƴǘƻ 
que se realiza anualmente e conta com organizações de África e de outros quadrantes do mundo 
(jornalistas, activistas sociais, pesquisadores/as, políticos/as etc), no qual o AI/AICE tem participado com 
regularidade desde 2011, por via, além de parceiros, d e profissionais de comunicação social. Para o ano 
de 2016, acções tais serão estendidas às acções de capacitação e especialização em jornalismo 
auspiciadas pela Journalism School da University of the Witwaresrand, com quem a IBIS mantém 
parceria estratégica desde 2013, bem assim com o Global Media Forum. 

Coordenação com os/as Duty Bearers 

Tendo em conta as lições aprendidas ao longo da implementação do AI/AGIR I, o AICE procurou 
estabelecer mais contactos com os diversos duty bearers que exercem uma influência no Programa 
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AICE. Assim, em 2015 foram assinados MdE com os/as Governos Provinciais da Zambézia e Nampula; 
com as Assembleias Provinciais da Zambézia e de Nampula; com a Associação Nacional de Municípios de 
Moçambique (ANAM); com os Conselhos e/ou Assembleias Municipais de Quelimane, Mocuba e Alto-
Molócuè (na província da Zambézia); com o Conselho Municipal/Assembleia Municipal da Cidade de 
Nampula; com o Conselho/Assembleia Municipal da Cidade de Pemba, na Província de Cabo Delgado e 
da Cidade de Nampula na Província do mesmo nome; Com a Assembleia da República, por via, para 
efeitos genéricos, do Centro de Pesquisa e Formação Parlamentar, e, para questões específicas de 
desenvolvimento dos media, com a Comissão dos Assuntos Sociais, Género, Comunicação Social e 
Tecnologia. Ao nível do Governo central, há já um Memorando de Entendimento firmado com o 
Ministério da Administração Estatal e Função Público, cujo objectivo central é a capacitação de 
servidores públicos intermédios e de topo, no que à implementação da LDI diz respeito. 

Estes acordos facilitam o trabalho que os parceiros estão a desenvolver nas províncias, principalmente 
nas acções de treinamentos aos órgãos públicos, como por exemplo os treinamentos as Assembleias 
provinciais da Zambezia, Nampula, membros das Assembleias Provinciais de Nampula sobre a Lei do 
Direito à Informação e legislação específica sobre o funcionamento doas Assembleias e Conselhos 
Municipais assim como treinamento às Assembleias Municipais. Estes treinamentos tinham em vista 
garantir uma maior abertura por parte destes órgãos e aproximar cada vez mais os/as cidadãos/ãs 
aos/às duty beares. 

 

Boas Práticas e Lições Aprendidas  

ǒ Tendo em conta que o estabelecimento de ligações formais com os duty bearers, por via de 
relevantes MdE, foi previsto, em sede do Documento do ώ{ǳōϐtǊƻƎǊŀƳŀ !L/9 ό!L/9 L.L{Ω 
Proposal for AGIR II), como fulcral para a estabilidade das próprias ligações, se continuará, em 
2016, a envidar esforços para que MdEs sejam rubricados com os governos provinciais de Tete e 
Cabo Delgado, bem assim com as Assembleias Provinciais das mesmas circunscrições territoriais. 
Quanto ao trabalho em rede, apesar de ter tido resultados satisfatórios, esta estratégia mostra 
que, por vezes, são poucos os parceiros que se engajam, deixando a responsabilidade para o 
parceiro que assume a coordenação do grupo. Por outro lado, nota-se uma fraca cultura de 
prestação de contas das acções que são desenvolvidas pelo lead partner, que tem sempre o 
mérito de ser eleito com base nas suas competências temáticas; 
 

ǒ A revitalização das plataformas locais, trabalhando nas áreas de educação, saúde e recursos 
naturais (indústria extractiva), tem estado a permitir uma maior abrangência e assistência às 
comunidades locais. Estas plataformas, antes inoperantes, agora organizam reunioes de balanco 
regulares, tem orgaos sociais activos e interagem com as estruturas governamentais locais 
monitorando as suas accoes nas areas que incluem educacao e saude. O papel da PO Kukumbi 
foi fundamental na medida estimulou as plataformas a se restruturar fazendo eleicoes para 
eleger os orgaos sociais. As plataformas desenvolveram planos de accao no ambito dos 
objectivos do AICE e foram assinados Memorandos de Entendimento entre o PO e as 
plataformas com base nos referidos planos de accao. Exemplos concretos são as seguintes 
plataformas:  
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o Plataforma Maratho Wa Va Chuabo;  
o Plataforma Distrital de Governação de Mocuba; 
o Plataforma Progresso Sem Paredes de Alto Molócue; 
o Plataforma Activa da Sociedade Civil de Morrumbala7;  
o Plataforma Digital de Media Baseada na Comunidade; 
o  Plataforma Distrital da Sociedade civil de Moma/Larde. 

 

ǒ As monitorias conjuntas no terreno entre as equipas do Programa AICE e as dos parceiros (PO) 
de implementação permitem fazer uma apreciação e avaliação efectiva do decurso do progresso 
das actividades e alcance dos resultados, corrigindo a tempo os aspectos que estejam a correr 
mal ao longo da implementação das actividades; 
 

ǒ O treinamento sobre e distribuição de legislações (colectâneas) como a LDI, Lei de minas e CRM 
junto dos/as activistas/agentes de mudança permitiu que as comunidades reivindicassem os 
seus direitos com base no estatuído nestes dispositivos legais ao nível dos/as duty bearers. 
 

Questões Transversais (Género, SDSR, HIV-SIDA, Ambiente, Juventude): O providenciamento de um 
ŀǇƻƛƻ άǘŀƛƭƻǊ ƳŀŘŜέΣ Łǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ǇŀǊŎŜƛǊŀǎΣ ǘŜƴŘƻ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ŀǎ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ŎŀŘŀ ǳƳ Ŧƻƛ ǳƳŀ 
abordagem cujos resultados foram possíveis de verificar ainda no decorrer no ano que este relatório se 
refere. Através da assistência de uma assessora de género, o programa AICE efectuou em 2015 um 
diagnóstico do nível de mainstreaming de género nos programas e cultura organizacional dos parceiros 
e, com base nas conclusões tiradas do referido processo, foi iniciado um processo de formação básica 
sobre género e assistência aos parceiros com vista a incorporar género nos seus programas. As sessões 
de formação e o processo de assistência subsequente estiveram intimamente ligados na medida que, as 
sessões serviam um duplo sentido: aumentar a sensibilidade do parceiro sobre género e colher mais 
informação para determinar que passos tomar para ajudar a organização a consolidar género em todos 
os âmbitos da organização. 

Lições Aprendidas 

O aproveitamento da relativa abertura dada pelos duty bearers (MdE assinados), aliado às acções 
descoordenadas no campo por parte dos POs, ainda é modesto. Notou-se uma, amiúde, alguma procura 
de protagonismo entre as diversas organizações que trabalhavam em acções de treinamento, sobretudo 
na área do Direito à informação. Esta prática pode causar uma má interpretação da própria lei e pôr em 
causa a credibilidade das próprias organizações envolvidas. Este aspecto foi constatado pelos próprios 
POs em sede do Fórum Anual dos Parceiros do AICE (última semana de Novembro de 2015), onde se 
reiterou o compromisso de melhorarem a coordenação nas acções de treinamento aos diversos duty 

bearers, partilhando mais informações e ajustando as estratégias de intervenção. Ainda no tocante aos 
treinamentos que os parceiros providenciam aos/às duty bearers, foi constatado, pela IBIS, em missão 
laboral que decorreu na Zambézia, que pelo menos duas duty bearers (Assembleias Municipais de 

                                                           
7 Apesar de Morrumbala não ser distrito prioritário do AICE na Zambézia, o facto de ser, este, um [Sub]Programa 

nacional justifica a menção, en passant, do ali sucedido. 
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Mocuba e de Alto Molócuè) acham que a actuação nem sempre é profissional, com o que o que só 
poderia ser razoavelmente dado em dois dias, no mínimo, acaba sendo dado em três-quatro horas de 
tempo. Em 2016, os POs deverão planificar melhor as suas intervenções no que às capacitações diz 
respeito. 

10.    ANEXOS 

10.1.  Anexo 1: Relatório financeiro 

Notas e/ou explanações financeiras 

O relatório de auditoria 2014 do programa Acesso à Informação refere que a IBIS-Moçambique, no 

âmbito do programa AGIR I cobrou um overhead acima do valor devido. Os cálculos indicam que o 

montante equivale a Euro 18.360,24. Este valor será reembolsado a Embaixada da Suécia no primeiro 

semestre de 2016. 

O presente relatório financeiro foi produzido usando o sistema base de caixa. De acordo com este 

sistema, as receitas só são registadas quando forem recebidas na conta bancária. E as despesas só são 

registadas como tal, na data em que os respectivos pagamentos forem efectuados. 

No âmbito do início do AGIR II e do sub-programa Acesso à Informação e Engajamento do Cidadão em 

particular, a Embaixada da Suécia transferiu 10.000.000 coroas suecas em Dezembro de 2014, com vista 

a evitar gaping funds para o início das actividades em Janeiro de 2015. Ao longo de 2015 foram 

adicionalmente transferidos 30.000.000 de coroas suecas. Ássim, o valor total disponível para 2015 

ascendeu a 40.000.000 coroas suecas. Deste valor, foram gastos 29,614,621coroas suecas, equivalentes 

a uma execução financeira de 74%. O saldo que transitou de 2015 para 2016 foi de  10,385,379 coroas 

suecas, correspondente a 26% dos fundos totais transferidos pela Embaixada da Suécia. 

Os aspectos administrativos ligados ao fecho do AGIR I e início do AGIR II reduziram o tempo disponível 

para implementação integral do AGIR II. O programa previa 15 parceiros para 2015 mas só foi possível 

trabalhar com 13 parceiros, dos quais ao longo do ano, 1 (CESAB) retirou-se. A complexidade para o uso 

do financiamento alternativo fez com que em 2015 fossem desembolsados apenas 51% do valor total 

previsto. 

Funds Transfer to Partners 

O programa previa 15 parceiros para 2015 só foi possível trabalhar com 13 parceiros, dos quais ao longo 

do ano, 1 (CESAB) retirou-se. Durante o ano de 2015 o Sub-programa AICE transferiu para todos 

parceiros, a totalidade do valor previsto nos acordos de Parceria. A transferência de fundos para os 

Parceiros-Chave, ascendeu a 98% do valor orçamentado nesta rubrica. Salientar, que a Solidariedade e o 

MISA-Moçambique não estavam previstos no orçamento inicial.  



31 
 

O programa AICE havia reservado para o mesmo período 5,757,242 coroas suecas para três novos 

parceiros. Em 2015 estes fundos não foram adjudicados a nenhuma organização, pois não foi possível 

concluir o processo de avaliação e selecção dos parceiros identificados.   

Na sub-rubrica referente a Other Mechanism of Funding, a execução foi apenas de 51% do valor 

orçamentado, pois o processo de avaliação e selecção de propostas levou mais tempo que o previsto. 

Assim, só possível transferir fundos para as organizações que já vinham trabalhando com a IBIS-

Moçambique, nomeamente o GUNGU (na linha referente ao small funding) e o Kukumbi (Innovative 

Funding). A transferência de fundos para as restantes propostas aprovadas será feita no primeiro 

semestre de 2016, após a avaliação institucional das organizações seleccionadas. 

IBIS Lead Activities 

A execução global na rubrica orçamental acima foi de 76%. As sub-rubricas que mais contribuíram para 

alcançar aquele nível de execução foram Thematic Training, Capacity Building e a realização do Base-line 

para o programa AICE. 

AGIR Joint Activities 

A execução na rubrica AGIR Joint Activities foi de 33%. As sub-rubricas que mais contribuíram foram 

Edição e Impressão da Plataforma AGIR, Fórum do AGIR e Capacitações Conjuntas. O processo de fecho 

do AGIR, bem como a aprovação da proposta e orçamento para o AGIR II condicionaram sobremaneira a 

implementação plena das actividades nesta rubrica.  

Monitoring and Evaluation 

A execução alcançada no período em análise foi de 36%. Duas (das quatro actividades) actividades que 

mais deveriam contribuir para esta rubrica nomeadamente, a Audit e National Travel registaram uma 

execução 0% e 39% respectivamente. A razão reside no facto da auditoria referente a 2015 só será paga 

em 2016 e na sub-rubrica National Travel (essencialmente voltada para as visitas ao campo e aos 

parceiros de nível províncial) foram reduzidas as viagens inicialmente previstas devido ao processo de 

fecho do AGIR I e início do AGIR II. 

Mozambique Programme Team Costs 

Os gastos incorridos em 2015 ascenderam a 86%. Em algumas sub-linhas tais National Director e 

Programme Development Officer foram erradamente debitadas despesas acima do valor previsto. Estas 

despesas serão regularizadas no primeiro semestre de 2016.    

 

Programme Support Costs 
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As despesas com custos de escritório totalizaram 97% dos fundos orçamentados para o efeito. As 

despesas ligadas aos salários do pessoal de apoio ao programa (no escritório sede e no campo) é que 

mais contribuíram para o nível de execução alcançado. Salientar, que estas rubricas registaram despesas 

acima do valor previsto. Estes desvios serão também regularizados no primeiro semestre de 2016.  
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BUDGET FOR ACCESS TO INFORMATION AND CITIZEN ENGAGE (AICE) 
 

  CURRENCY: SEK 
            PERIOD: January - December 2015 
            

 
BUDGET MONITORING 

 

              

Category DESCRIPTION Budget 
Expenses 

(Jan - June) July August 
Septem-

ber October 

  

December 
Acumulate 
Expenses Balance % 

Not
es November 

Funds 
Transfer 
to Part-

ners 

KEY PARTNERS                         

1. AMCS 
           
1,204,819  

                
282,426  

                
591,028  

                          
-    

                          
-    

                         
-    

             
246,010  

             
107,292  1,226,755.67 

                
(21,937) 

102
%   

2. ACDH 
           
1,990,190  

                
437,302  

                
735,621  

                          
-    

                          
-    

                         
-    

             
517,362  

             
224,336  1,914,621.70 

                   
75,569  96%   

3. CAICC 
           
2,484,609  

                
615,841  

                
781,381  

                          
-    

                          
-    

             
960,542  

                         
-    

                         
-    2,357,763.41 

                
126,846  95%   

4. CEC 
           
1,597,089  

                
390,429  

                
587,072  

                          
-    

                          
-    

                         
-    

             
412,781  

             
179,802  1,570,084.40 

                   
27,005  98%   

5. CESAB 
              
367,977  

                
329,149  

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    329,149.11 

                   
38,828  89%   

6. CODD 
           
1,204,819  

                
226,290  

                
582,598  

                          
-    

                          
-    

                         
-    

             
246,010  

             
107,665  1,162,563.66 

                   
42,256  96%   

7.GDI 
           
1,987,687  

                
769,090  

                
426,704  

                          
-    

                          
-    

                         
-    

             
513,735  

             
223,781  1,933,310.18 

                   
54,377  97%   

8. IESE 
           
1,863,457  

                            
-    

                
458,057  

                          
-    

                          
-    

             
540,304  

                         
-    

         
1,194,433  2,192,794.84 

              
(329,338) 

118
% N1 

9. KUKUMBI 
           
2,236,148  

                
874,569  

                
456,242  

                          
-    

                          
-    

                         
-    

             
581,300  

             
251,752  2,163,862.41 

                   
72,286  97%   

10. OAM 
           
2,069,438  

                
354,007  

                
879,967  

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

             
546,114  1,780,087.49 

                
289,351  86%   

11. SEKELEKANI 
           
2,109,120  

                
470,563  

                
591,028  

              
420,402  

                          
-    

                         
-    

             
548,278  

             
237,450  2,267,721.36 

              
(158,602) 

108
%   

12. MISA 
 

                
209,781  

                
240,921  

                   
9,166  

                          
-    

             
169,591  

                  
1,210  

             
228,505  859,174.53 

              
(859,175) 

100
% N2 

13. Solidariedade Moçambique 
              
746,130    

                            
-    

                          
-    

              
263,897  

                         
-    187,173.34 0.00 451,070.50 

                
295,060  60% N3 
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Adjustments on exchange rate       
                          
-    

            
(732,919)   0.00 0.00 -732,919.15 

                
732,919    N3A 

                          

SUBTOTAL         19,861,485  4,959,447.84 6,330,620.94  429,568.09 -469,021.99 1,670,436.99 3,253,858.50 3,301,129.76 19,476,040.13 
                
385,445  98%   

                          

Funds Reserved to 4 new Key 
Partners ( 3 at provincial level 
and 1 at national level) 

           
5,757,242  0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 

             
5,757,242  0% N3B 

SUB - TOTAL OF KEY PARTNERS 25,618,727 4,959,448 6,330,621 429,568 -469,022 1,670,437 3,253,858.50 3,301,129.76 19,476,040.13 
             
6,142,687  76%   

                          

OTHER MECHANISM OF FUND-
ING                         

c) Small Funds Funding (5% of the 
total budget) 

           
2,000,000  0.00   

                          
-    

                          
-    

                  
1,869  

                         
-    

             
426,181  428,050.70 

             
1,571,949  21%  N4  

d) Innovative Funds Funding  
(2.5% of the total budget) 

           
1,000,000  0.00   

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

             
596,654  596,654.14 

                
403,346  60%   

e) Agile Funds Funding (2.5% of 
the total budget) 

           
1,000,000  

                   
10,796    

              
380,385  

              
127,512  

             
155,082  

               
16,024  

             
311,874  1,001,671.87 

                   
(1,672) 

100
%   

SUB-TOTAL-  OTHER MECHA-
NISM OF FUNDING 4,000,000 10,796 0 380,385 127,512 156,951 16,024 1,334,709 2,026,376.71 

             
1,973,623  51%   

                          

TOTAL KEY PARTNERS PLUS 
OTHER MECHANISM FUNDING 29,618,727 4,970,244 6,330,621 809,953 -341,510 1,827,388 3,269,883 4,635,839 21,502,417 8,116,310 73%   

                            

IPO Lead 
Activities 

Other Programme Costs                         

Base-line Study 
              
319,155  

                
374,415  

                
119,374  

                          
-    

              
(31,097) 

                     
937  

                         
-    

                         
-    463,629.31 -144,474 

145
% N5 

Civil Society Study and Surveys 
              
125,838  

                            
-    

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    0.00 125,838 0%   

Midterm evaluation 
                          
-    

                            
-    

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    0.00 0 

#DI
V/0!   

Partners assessment 
              
401,224  

                
115,913  

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                  
4,148  120,060.93 281,163 30%   

Capacity building programmes                                                                                                                                                           176,173.61 261,962 40%   
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438,136  104,913  55,868  3,838  9,276  -    2,278  -    

Thematic training 
              
373,411  

                   
49,281  

                     
4,085  

              
197,749  

                 
82,964  

               
62,683  

               
50,954  

                  
4,927  452,643.42 -79,232 

121
% N6 

Programme communications 
                 
50,153  

                   
51,567  

                  
68,442  

                       
588  

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    120,597.96 -70,445 

240
% N7 

Coordination and networking 
activities 

                 
72,950  

                     
1,520  

                     
6,861  

                   
5,063  

                         
88  

                  
2,544  

                         
-    

                         
-    16,075.86 56,874 22%   

Sub-total Other programme 
costs 1,780,867 697,609 254,630 207,239 61,231 66,164 53,232 9,075 1,349,181 431,686.02 76%   

  AGIR Joint Programme Costs                         

AGIR Joint 
Activities 

Template Design 
                   
5,305  

                            
-                0.00 5,305 0%   

Joint Capacity Building 
                 
69,246  

                   
59,624              59,624.19 9,622 86%   

Partner Satisfation Test 
                 
68,078  

                            
-      

                    
(223) 

                       
223  

                         
-    

                         
-    

                         
-    0.00 68,078 0%   

Consultative  Forum  
                 
63,127  

                            
-      

                          
-    

                          
-    

               
11,157  

               
42,226  

                         
-    53,383.37 9,744 85%   

Comunication and news letter 
priting 

                 
95,487  

                   
11,501    

                 
86,209  

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    97,709.34 -2,222 

102
%   

Joint Studies 
              
117,723  

                            
-      

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    0.00 117,723 0%   

Joint MEAL specialist 
                 
84,709  

                            
-      

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    0.00 84,709 0%   

Joint communication specialist 
                 
84,709  

                            
-      

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    0.00 84,709 0%   

Seminaries Workshops and ex-
change visits 

                 
42,014  

                            
-      

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    0.00 42,014 0%   

Laptops and franiture for special-
ists 

                   
9,902  

                            
-      

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    0.00 9,902 0%   

Sub-total Joint programme costs 640,300 71,125 0 85,986 223 11,157 42,226 0 210,717 429,583 33%   

                            

Monitor-
ing and 
Evalua-

tion  

Monitoring and Evaluation costs                         

Programme Audit 
              
151,137  

                            
-    

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    0.00 151,137 0%   

Partner Forum and M and E 
partner workshops 

              
155,930  

                   
24,398  

                            
-    

                   
7,287  

                          
-    

                         
-    

               
44,556  

               
85,888  162,128.79 -6,198 

104
%   
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Critical friends 
                 
82,068  

                            
-    

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    0.00 82,068 0%   

Partner satisfaction Survey 
              
109,425  

                            
-    

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    0.00 109,425 0%   

National travel (16 flights per 
year, accomodation and per 
diems for 40 days, 2 people, taxi 
for 40 days) 

              
270,279  

                   
55,677  

                  
27,634  

                          
-    

                          
-    

               
10,713  

                  
9,664  

                  
1,741  105,428.24 164,851 39%   

International travel (two flights 
per year, accomodation and per 
diems for 7 days) 

                 
39,758  

                   
57,666  

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                     
248  

                         
-    57,913.51 -18,156 

146
% N8 

Head office program coordination 
                 
91,187  

                            
-    

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    0.00 91,187 0%   

Head office controller support 
                 
14,225  

                            
-    

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    0.00 14,225 0%   

Sub-total Monitoring and Evalu-
ation 914,009 137,741 27,634 7,287 0 10,713 54,468 87,629 325,471 588,538.34 36%   

                          

  

TOTAL IPO ACTIVITY, JOINT 
ACTIVITY AND MONITORING 
AND EVALUATION 3,335,176 906,475 282,264 300,511 61,454 88,034 149,926 96,704 1,885,369 1,449,807 57%   

                            

Mozam-
bique 
Pro-

gramme 
Team 
Costs 

PROGRAMME MANAGEMENT 
AND STAFF COST                         

Personnel Costs                         

a. National Director (5%) - Based 
in CO 

                 
35,886  

                
421,302  

                     
8,777  

                          
-    

                    
(754) 

             
122,326  

           
(148,658) 

                         
-    402,993.75 -367,108 

112
3% N9 

b.Programme Director (100%) -
Based in CO 

              
558,955  

                
318,987  

                  
46,781  

                 
45,995  

                 
16,030  

               
81,540  

               
36,680  

               
82,107  628,119.72 -69,165 

112
%   

c. Programme Officer I (100%)-
Based in CO 

              
351,071  

                            
-    

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

               
60,560  60,560.29 290,511 17%   

d. Programme Officer II (100%)-
Based in CO- Selcia 

              
328,244  

                
187,251  

                  
29,262  

                 
28,770  

                   
4,068  

               
27,284  

               
22,771  

               
45,514  344,919.87 -16,676 

105
%   

e. Programme Officer III (100%)-
Based in CO- Augusto 

              
328,244  

                
171,722  

                  
25,598  

                 
25,407  

                 
22,924  

               
23,868  

               
19,919  

               
39,837  329,276.09 -1,032 

100
%   

f. Programme Officer IV (100%)-
Based in CO (Quelimane) 

              
328,244  

                            
-    

                  
25,355  

                          
-    

                 
21,833  

               
23,641  

               
19,879  

               
32,460  123,167.27 205,077 38%   
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g. Programme Development 
Officer (10%)-Based in CO 

                 
39,982  

                
158,751  

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    158,751.32 -118,770 

397
% N10 

h. Gender Officer (40%)-Based in 
CO 

              
130,298  

                   
10,757  

                  
10,239  

                 
10,067  

                   
9,170  

                  
9,547  

                  
7,967  

               
15,935  73,682.84 56,615 57%   

i. Financial management advisor 
(100%)-Based in CO 

              
323,110  

                
187,251  

                  
29,262  

                 
28,770  

                 
10,759  

               
27,253  

               
46,272  

               
45,167  374,734.20 -51,624 

116
%   

j. Finance Officer (100%)-Based in 
CO (Quelimane) 

              
188,073  

                   
63,101  

                            
-    

                 
24,928  

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    88,028.94 100,044 47%   

k. Accountant (50%)- Based in CO 
                 
66,908  

                            
-    

                            
-    

                          
-    

                 
72,135  

               
61,440  

           
(133,574) 

                         
-    0.00 66,908 0% N11 

INSS (4%) 
              
107,161  

                   
12,711  

                     
7,418  

                 
12,116  

                   
6,081  

                  
4,991  

             
(99,454) 

               
14,298  -41,839.84 149,000 

-
39%   

Medical Aid 
              
227,716  

                   
28,269  

                        
437  

                   
1,218  

                   
3,307  

                  
4,693  

                  
6,551  

                  
7,641  52,114.70 175,601 23%   

Direct Programme Staff Insurance 
                 
15,438  

                            
-    

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    0.00 15,438 0%   

Sub-total personnel costs 3,029,328 1,560,101 183,131 177,272 165,552 386,583 -221,647 343,518 2,594,509 434,819 86%   

                            

Pro-
gramme 
Support 

Costs 

Programme Support Costs                          

Equipment  
              
742,265  

                
112,876  

                
550,252  

                 
12,588  

              
(39,804) 

                  
6,520  

                         
-    

                  
6,668  649,099.79 93,165 87%   

Car Fuel at field and national 
office 

                 
38,299  

                   
13,081  

                     
3,733  

                 
18,822  

                       
460  

                     
971  

                     
914  

                  
8,912  46,891.93 -8,593 

122
% N12 

Car Maintenance (routine) at 
field and National office 

                 
17,508  

                     
4,199  

                            
-    

                   
3,979  

                          
-    

                     
641  

                         
-    

                  
2,450  11,270.20 6,238 64%   

Insurance for Vehicules  
                 
54,455  

                   
27,181  

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    27,180.53 27,275 50%   

Salaries of Administration and 
Finance Support Staff (National 
Office) 

              
316,295  

                
120,437  

                            
-    

                 
28,268  

                          
-    

                         
-    

             
436,776  

               
80,788  666,268.98 -349,974 

211
% N13 

Salaries of Administration and 
Finance Support Staff (Field Of-
fice) 

              
178,684  

                
157,450  

                  
30,004  

                 
37,233  

                          
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    224,687.40 -46,003 

126
% N14 

Communication (mobile phone) 
                 
12,256  

                   
27,046  

                            
-    

                   
4,807  

                          
-    

                         
-    

                         
-    

               
10,001  41,854.06 -29,599 

342
% N15 

Internet Voucher for direct staff 
                 
40,185  

                     
2,479  

                            
-    

                          
-    

                          
-    

                  
4,885  

                         
-    

               
23,203  30,567.36 9,618 76%   
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Sub-total programme support 1,399,946 464,748 583,990 105,698 -39,345 13,017 437,690 132,022 1,697,820 -297,874 
121

%   

  

                          

TOTAL PROGRAMME MANAGE-
MENT AND STAFF COSTS 4,429,275 2,024,849 767,121 282,970 126,207 399,599 216,043 475,540 4,292,329 136,946 97%   

                          

TOTAL PROGRAMME COSTS 37,383,178 7,901,567 7,380,006 1,393,435 -153,849 2,315,021 3,635,852 5,208,083 27,680,115 9,703,063 74%   

7% of flat Rate for Indirect Costs  2,616,822 
                

553,110  
                            
-    

              
584,220  

              
(71,661) 

             
252,056  

             
255,279  

             
361,502  1,934,505.78 682,317 74%   

GRAND TOTAL 40,000,000 8,454,676.56 7,380,006 1,977,655 -225,510 2,567,077 3,891,131 5,569,585 29,614,620.54 10,385,380 74%   

 
Source:  Exchange Rate Average (Navision) on 31 Dec 2015:  Euro 1,00 = SEK 9.540343621 
 
Notes 

             
N1- Funds transferred in excess to IESE. The partner has already reimbursed it. 
N2- MISA was included in AICE programme after the Embassy of Sweden approve the budget. The funds to support MISA budget is a sum of all balances from other Partner organizations. 
N3-Solidariedade was included in AICE programme in the middle 2015 after the Embassy of Sweden approve the budget. 
N3A - The average exchange rate MZM > Euros generated by accounting software (navision) was a bit overrated when compared to the market average exchange rate. So there was a need to correct it. 
N3B -  It was reduced SEK 746,130 (SEK 6,503,372 ς SEK 5,757,242) on Funds Reserved to 4 New Partners budget line in order to get funds to Solidariedade.  
N4- In 2015 AICE programme has only released funds to GUNGU. 
N5-  The effective costs were above the budgeted funds since besides AICE baseline it was then included the overarching baseline costs which were not initially budgeted. 
N6 - Expenses that should be included on capacity building were wrongly charged to Thematic training. 
N7-Expenses that should be included on Coordination and Networking Activities were wrongly charged to programme communication. 
N8-The effective costs were above the budgeted funds. 
N9- Due DANIDA cut of funds some expenses of National Director were charged to AICE programme. That is why the programme inurred in overspending on this budgetline.  
N10- Due DANIDA cut of funds some expenses of Programme Development Officer were charged to AICE programme. That is why the pogramme incurred in overspending on this budget line. 
N11- The financial adviser has to accumulated tasks related to the accountant position. When it happens the Labour Law states that 25% of the accumulated position must be paid to the one who is adding tasks. That is why the pro-
gramme incurred in overspending in this budget line. 
N12-The effective costs were above the funds budgeted. 
N13- Due DANIDA cut of funds some expenses of  Salaries of administration and Finance Support Staff (National Office) were charged to AICE programme. That is why the pogramme incurred in overspending on this budget line. 
N14 - Due DANIDA cut of funds some expenses of Salaries of Administration and Finance Support Staff (Field Office) were charged to AICE programme. That is why the pogramme incurred in overspending on this budget line. 
N15-The effective costs were above the funds budgeted. 
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10.2. Anexo II: Análise de Riscos 
Um conjunto de riscos foi escalpelizado pela IBIS para o ano de 2015, em sede da planificação das actividades daquele ano (anexo II, do AWP 
2015 do AICE, págs. 21 e 22). No quadro abaixo, que é a súmula do risco que tinha sido previsto para o ano em reportagem, são avançadas notas 
sobre o que há a registar quanto àquele ano:  

Potential Risk Potential Impact 

on AICE (High, 

Medium, Low) 

Mitigation 

Impact and outcome level - political and social instability 

and military violence as a corollary of the electoral results 

High  
 

AICE partners work at national level with activities in the districts. If it continues may affect the 

implementation of activities.  

POs should be more proactive in order to be more involved with the different political actors not 

taking political positions (government or RENAMO) in order to promote peace. 

Nota Essencial de Balanço: Conforme se previra, a instabilidade se manteve, num quadro até de 
redobrada preocupação, tendo em conta o rompimento do diálogo entre o Governo e a Renamo, 
por motivos que são do nosso desconhecimento. Em duas situações, nomeadamente em Setembro 
de 2015, o líder da Renamo, Afonso Dhlakama, foi alvo do que a imprensa independente e 
organizações internacionais de direitos humanos classificaram como atentado à vida daquele. No 
mês seguinte (Outubro de 2015), assistiu-se a um episódio de desarmamento compulsivo da guarda 
pessoal de Dhlakama, na sua residência, na cidade da Beira.   
 
Tendo alguns episódios de confrontação militar se registado nas províncias da Zambézia e Tete 
(duas das quatro prioritárias do AICE), é líquido que esta situação influenciou o trabalho dalguns 
POs. Aliás, isso estende-se para outras províncias (Manica e Sofala, por exemplo), que, mesmo não 
sendo prioritárias, são palco de intervenção dalguns POs (CAICC, por exemplo, que presta apoio e 
assistência técnica às rádios comunitárias e/ou locais). À IBIS, coube, sempre, sensibilizar os POs e 
orientar o seu (IBIS) pessoal para que se subtraia da exposição ao risco de vida, sempre que uma 
análise mínima de segurança o recomendasse.  
 
O impacto foi, na verdade, extremamente alto. O CAICC parceiro que contribui para o objetivo 4 do 
programa, enfrentou dificuldades para dar apoio às rádios comunitárias que assiste devido a 
localização em zonas onde o conflito se fez sentir com maior intensidade.  
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BO I and III  

ƛύ [ƻŎŀƭ ƎƻǾŜǊƴƳŜƴǘǎΩ ŀƴŘ ƛƴǎǘƛǘǳǘƛƻƴǎΩ ǎǳǇǇƻǊǘ ŦƻǊ ƻǊ ǘƻƭŜǊπ

ance vis-à-vis setting up mining and education / health 

watch committees may not be forthcoming;ii) Key stake-

ƘƻƭŘŜǊǎΩ ŜΦƎΦ ƭƻŎŀƭ ƎƻǾŜǊƴƳŜƴǘǎΩ ŀƴŘ ƛƴǎǘƛǘǳǘƛƻƴǎΩ ǎǳǇǇƻǊǘ 

for or tolerance vis-à-vis setting up mining and education / 

health watch committees may not be forthcoming; iii) In the 

worst case, the activities are outright rejected, possibly with 

coercive, intimidating measures threatened or applied; iv) 

insufficient interest and support by communities and/or 

their leaders, little motivation and capacity by individuals to 

be involved in training for ICT use for monitoring govern-

ment activies and extractive sector; v) weak technological 

conditions necessary for ICT platforms (unreliable electrical 

energy or telecom services). 

Medium 
 

a) running vigorous mobilization and advocacy campaigns, b) promoting dialogue with and in-

volvement of key stakeholders, c) The partial / temporary withdrawal, or d)  substitution of 

one district by another, which offers a more conducive environment 

b)  

Nota Essencial de Balanço: O engajamento de relevantes stakeholders em 2015 foi, no geral, 
positiva, por via do que foi possível estabelecer alguns MoUs com os ditto cujos, para o benefício de 
todas as partes com interesse programático (POs, sobretudo), mas a distância entre a dimensão 
formal e a material é, às vezes, sobretudo a nível local, considerável. Mas há que sublinhar que, em 
2015, a prioridade dos POs do AICE, em termos de trabalho em rede, não foi, em bom rigor, a 
mobilização de relevantes duty bearers, mas em acções visando a aprovação do Regulamento da Lei 
do Direito à Informação, aprovado pelo Governo em meados de Outubro daquele ano e publicado 
no final do ano (Decreto número 35/2015, de 31 de Dezembro). O ano de 2016 será crucial para o 
efeito, incluindo no que à exploração de plataformas tecnológicas diz respeito. 

 
Dada a situação de quase guerra acima descrita, cuja data de termo não se conhece, a IBIS está a 
considerar fortemente a mudança, por ora temporária, de um distrito por outro (Mutarara por 
Changara, em Tete), dada a excessiva exposição de Mutarara a situações de conflitos militares, ao 
que se acresce o facto de, mesmo sem isso, aquele ser um distrito de difícil acesso.   

 
O risco se manteve a um nível médio na situação em apreço.  
 

BO II  

i) One or the other parliamentary faction, specially that of 

the ruling party may not be proactively forthcoming in their 

support to the activities. This will also depend on the lead-

ership quality and vision of key persons;ii)one or the other 

parliamentary faction, especially that of the ruling party 

may not be proactively forthcoming in their support to the 

activities. This will also depend on the leadership quality 

and vision of key persons. Iii) the project agenda and calen-

dar of activities may be difficult to reconcile with the par-

liamentary agenda. In case of non-approval of the pending 

Medium b)Signing of a MoU with the parliaments; b) lobbying with key parliamentarians; c) carring out advo-

cacy campaigns for more parliamentary accountability and technical competence on budgetary 

matters, and, obviously, d)  alignment of activities with the parliamentary calendar 

Nota Essencial de Balanço: Apesar de o processo de firmamento de MoUs com as comissões da 
Assembleia da República (AR) ser burocrático, por carecer de aprovação prévia da presidente da AR, 
o trabalho com o Parlamento Nacional em 2015 decorreu, em termos genéricos, de forma positiva. 
As divergência partidárias que tinham sido previstas não se fizeram sentir, até porque a relação 
entre os/as deputados/as ao nível das comissões nos parece ser de muita cordialidade, 
diferentemente do que sucede quando os mesmo se vêem expostos às câmaras de televisão, nas 
sessões plenárias. Com as Assembleias Municipais (APs) e as Assembleias Municipais (AMs) 
relevantes para o programa, tudo correu, no geral, de feição, excepto em Cabo Delgado e Tete, 
onde o processo caminhou a velocidade relativamente lenta. 
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legislation on access and right to information.  
A reconciliação da agenda programática com a dos diversos Parlamentos é crucial, tendo em conta 
que os/as deputados/as ou membros das mesmas nem sempre residem nas sedes desses 
Parlamentos. Como forma de se obviar essa situação, e até para efeitos de racionalização de 
recursos (é menos oneroso, por exemplo, treinar membros de uma AP à margem de uma sessão 
dessa AP, sucedendo o contrário quando os mesmos tiverem que ser deslocados de vários pontos), 
para 2016 se está a compatibilizar a agenda programática com a dos Parlamentos, o que 
compreende uma planificação conjunta e/ou consensualizada.  
 
O risco aqui foi, de resto, baixo.   

BO IV 
(i) co-option of independent media and journalists 

and; 

(ii) (ii) anti-democratic changes in the legal frame-

work, opening room for illicit or problematic limi-

ǘŀǘƛƻƴ ƻŦ ŎƛǘƛȊŜƴǎΩ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ ǊƛƎƘǘǎ 

iii) Recent change on the Security Services (SISE) law, gives 
this service extraordinary powers on crucial issues (e.g. 
interception of private communications). This may lead to 
journalistic self-censorship. 
 

Medium 
 
High 
 
 
Low 
 

a) carring out advocacy national and international campaigns notably regarding the establishment of 

rules on public advertisement (state, government, municipalities and public companies or compa-

nies participated by the state) ii) national and international advocacy campaigns will be carried out 

to contain the potential of risk two occurring, by focusing on the revoke or change laws which are 

restrictive on fundamental citizens and human rights. 

Nota Essencial de Balanço: Na situação de quase guerra em que o país se viu em 2015, foi, sem 
muitas surpresas, visível a transposição dessa situação para o campo mediático. Quando discursava 
no evento que marcou os 40 anos na Rádio Moçambique (RM), por exemplo, o Presidente da 
wŜǇǵōƭƛŎŀ όtwύ ŘƛǎǎŜΣ ŀ ŘŀŘƻ ǇŀǎǎƻΣ ǉǳŜ άŀ wa ŘŜǾŜ ǇǊƛƳŀǊ ǇŜƭƻ Ǉatriotismo, diferentemente do que 
ŦŀȊŜƳ ŀƭƎǳƴǎ ƽǊƎńƻǎ ŘŜ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻ ǎƻŎƛŀƭέΣ ŜƳ ŎƭŀǊŀ ŀƭǳǎńƻ ŀƻǎ ǉǳŜ ƻǳ Řńƻ ΨŎŀƳǇƻ ŘŜ ƎǳŜǊǊŀΩ Ł 
Renamo ou responsabilizam o Governo pela situação de quase guerra. A cooptação de jornalistas e 
opinion makers nos parece ter estado inserta nesse quadro. Ao mesmo tempo, assistiu-se a um 
movimento visando a revisão da Lei das Telecomunicações, tendo a proposta na generalidade, 
aprovada pela AR em finais de 2015 (com voto solitário da Frelimo, o partido no poder), sido no 
sentido de se coarctar a privacidade enquanto direito fundamental, supostamente em nome da 
segurança, e sem intervenção explícita dos tribunais. 
 
No geral, os níveis de risco aqui previstos se situaram entre médio e alto. 
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Internal Risks 
(i) Cost explosion, which has restructuring, scal-

ing down of programme activities as a conse-

quence. 

 

 

 

 

(ii) Competition among INGOs and national NGOs 

for scarce key human resources, i.e.  Compe-

tent managers, project officials, trainers, re-

source persons, journalists etc. 

 
 

(iii) Limited retention capacity of IBIS and national 

bDhΩǎ ǊŜƎŀǊŘƛƴƎ ƪŜȅ ǇŜǊǎƻƴƴŜƭΣ ƎƛǾŜƴ ǘƘŜ ŘŜπ

mand market in in which not only INGOs and 

national NGOs compete, but also international 

companies, who usually offer more favourable 

working and salary conditions 

 

Medium 
 
 
 
 
Medium 
 
 
Medium  
 

a) cost-conscious management of expenditure through cost monitoring and cost containment; b) 

carring out fund raising of additional resources and a; c) promoting higher degree of decentraliza-

tion of activities to mature local partners 

a) negotiating of agreements and a code of conduct with IPOs and national partners to not engage 

in head-hunting for qualified staff; b) harmonizing salary structures and fringe benefits;  

a)introduction of bi-annual salary reviews linked to staff performance assessments could be consid-

ered; b) carry out a salary survey every second year amongst other INGOs to ensure that IBIS re-

mains on a similar salary level; c) define policy on further education and training for staff, in cases 

where weaknesses have been identified in the performance review by offering additional capacity 

building, training and mentoring opportunities to them 

Nota Essencial de Balanço: registou-se, efectivamente, explosão de custos, mormente com a 
depreciação do Metical face ao dólar norte-americano, qual moeada de referência em várias 
operações em Moçambique. Contudo, o facto de o mesmo se ter verificado na relação SEK-Meticais 
ŀŎŀōƻǳ ŦǳƴŎƛƻƴŀƴŘƻ ŎƻƳƻ ǳƳŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŘŜ ΨŀƭƳƻŦŀŘŀΩ ŀƻǎ thǎΣ ǉǳŜ ǘƛǾŜǊŀƳ ƎŀƴƘƻǎ ŎŀƳōƛŀƛǎΦ  
 
A questão de competição entre ONGs internacionais quanto a key staff afectou a IBIS, de tal sorte 
que a organização perdeu a sua directora nacional e o gestor de administração e finanças. Por outro 
lado, a oferta salarial da IBIS não foi bastante para que se contratasse o oficial de finanças previsto 
para Quelimane: os que tinham as qualidades mínimas exigidas acharam o pacote modesto, daí 
terem declinado a oferta de emprego. No tocante à retenção de key staff (os afectos/as a tempo 
inteiro no programa), não houve movimentações, mas a probabilidade de tal ocorrer manteve-se 
muito próximo de 1 (um). 
 
O risco manteve-se médio. 

 

 

 



42 
 

10.3. Anexo III: Composição do [Sub]Programa AICE em 2015 
Natureza dos Parceiros Beneficiários 

Na sua totalidade as organizações parceiras do programa AICE observam uma perspectiva baseada 

nos direitos humanos com um foco especial na liberdade de expressão, direito à informação e de 

imprensa. Estes se desdobram em quatro tipos a saber: (i) organizações com perspectiva baseada 

nos direitos humanos (direitos humanos como princípios e como direitos dos/as cidadãos/ãs), (ii) 

organizações trabalhando na transparência e prestação de contas dos servidores públicos, (iii) 

organizações no sector da media, e (iv) organizações especializadas nas TICs na perspectiva da 

governação.  

Do ponto de vista programático, o AICE trabalha com três categorias de organizações parceiras:  

(i) O primeiro grupo, e o mais importante, é composto por organizações que recebem 

apoio institucional e directo alicerçado em acordos de longo prazo com IBIS na 

qualidade da sua organização parceira intermediária. Em 2015 o programa AICE contou 

com 12 organizações do referido grupo, sendo que 10 (ACDH, AMCS, CAICC, CEC, CODD, 

GDI, IESE, OAM, MISA-Moçambique e SEKELEKANI) de âmbito nacional e duas de âmbito 

provincial (KUKUMBI e Solidariedade Moçambique); O segundo grupo de parceiros do 

programa é formado organizações parceiras baseadas na comunidade. Seu laço com o 

programa é cimentado via assinatura de MoU que não prevê financiamento 

institucional, podendo todavia, receber financiamento direccionado especialmente para 

networking por parte da IBIS e mentoria e treinamento providenciado pelas 

organizações parceiras provinciais/ especialistas locais e, em alguns casos específicos, 

pela IBIS; 

(ii)  O terceiro grupo, composto por organizações/ intervenientes não elegíveis a receber 

financiamento institucional, podendo no entanto, ser relevantes em termos de alcance 

dos objectivos do AGIR. No ano a que o presente relatório se refere, a parceria entre a 

IBIS e organizações que compõem este grupo se traduziram em acções de 

fortalecimento de parlamentares das AM e AP nas províncias foco do programa, com 

destaque para a socialização de legislação relevante que inclui a Lei do Direito à 

Informação, Lei da Probidade Pública,Lei de Base da Organização e Funcionamento da 

Administração pública.  

 

Principais áreas de Prestação de Contas do Sub-Programa (Key Accountability areas); 

 

A abordagem de M&A da IBIS, compreende passos específicos entre internos e externos.  

Do sistema de monitoria interna os seguintes passos foram obedecidos, em 2015: monitoria dos 
projectos pelos parceiros, monitoria dos projectos pela IBIS, monitoria conjunta dos projectos pela 
organização parceira e pela IBIS, monitoria contínua pela IBIS, Fórum Anual dos parceiros. A 
monitoria conjunta do programa AGIR está dependente da contratação do/a Oficial de Monitoria e 
Avaliação prevista para o ano 2016.    
 
O teste de satisfação dos parceiros previsto para o ano 2015 não se realizou tendo sido adiado para 
inícios do ano 2016 dada a necessidade de garantir a harmonização em termos de data de realização 
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com as restantes organizações parceiras intermediárias. Este teste será aplicado por uma empresa já 
identificada, a Keystone Accountability. 
 
A visita dos/as amigos/as críticos/as às áreas do programa, prevista para o ano em questão no 
presente relatório, que visava avaliar o progresso das actividades e examinar o início do programa, 
foi eliminada visto se ter realizado que se afigurava como redundante no quadro de monitoria 
externa prevista para 2015.    
 

Como a Visão Estratégica da IBIS sobre de Parceria foi Alcançada 

Em conformidade com o que IBIS designa de parceria, em 2015, o programa AICE firmou parcerias 

com organizações da sociedade civil, que observam o acordo mútuo entre as partes sobre os 

princípios e acções que governarão as referidas parcerias no período estabelecido pelos acordos.  

A relação de parceria entre a IBIS e as organizações parceiras com as quais firmou acordo, priorizou 
um grau alto de mutualidade, participação e compromisso entre as partes, entre as próprias 
organizações parceiras, igualdade no processo de tomada de decisão, direitos e responsabilidades. O 
processo de avaliação conjunta e profunda por qual passaram os presentes 11 parceiros (na sua 
maioria transitando do AGIR I), que implicou a análise dos documentos estratégicos do parceiro, 
sistema de gestão e de controlo implantados rotinas e capacidades organizacionais, baseou-se na 
participação igualitária entre as partes envolvidas. Os planos de desenvolvimento do parceiro 
decorrentes do exercício de avaliação, alicerce essencial da parceria, serão monitorados a luz dos 
passos de monitoria e avaliação implantados no programa para o efeito, e renegociados 
periodicamente.  

O programa garantiu assim, para 2015, através das avaliações profundas e os planos de 
desenvolvimento consequentes, o instrumento fundamental para monitorar o progresso e garantir 
que a parceria estabelecida acrescenta valor tangível às partes envolvidas.  

 

N Partners Type/Description Contribution to AICE Geographical 
coverage 

Funding 
mechanismcoverage 

1 IESE 
(Institute for 
Social and Eco-
nomic Studies) 

In terms of typology, IESE is a re-search organiza-
tion involved in Transparency and Duty Bearers 
Ac-countability. With a hybrid nature (registered 
as a civil society organiza-tion and as an academic 
independent center), it realizes academic re-
search in the areas of economy and social scienc-
es, which is then used as ma-terial for evidence 
based advocacy by other AICE/AGIR IPOs. 

This partner contri-buted to 
LO I and II 

National with 
headquarters in 
Maputo 

Core Funding Key Part-
ners mechanism 

2 CAICC 
(Centre for 

Supporting of 

Community 

Information and 

Communication) 

 

In terms of typology, CAICC is a think tank and 

service provider working with or specialized on 

ICTs in a Governance Perspective, which works 

primarily with local and community radios (train-

ings). The mission of this center, created in 2006 

via public and civil society organizations, is to 

promote sharing of public interest information 

within community multimedia centers (CMCs, 

community radios included), provide technical 

support to CMCs, local radios and community 

radios and document and share technological 

and accessible innovations in Mozambique and 

This partner contributed to 
LO II and IV. CAICC worked in 
promoting the use of ICT at 
the local level as well as in 
the training of community 
journalists. 
 

 

National with 

headquarters in 

Maputo. 

 

Core Funding Key 

Partners 
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abroad. 

 

3 OAM 
(Mozambique 

Bar Association) 

 

In terms of typology, OAM is a think tank and 

service provider positioned as a Human Rights 

Based Organization (human rights as principles 

ŀƴŘ ŀǎ ŎƛǘƛȊŜƴǎΩ ǊƛƎƘǘǎύΦ ¢ƘŜ ōŀǊ ŀǎǎƻŎƛŀǘƛƻƴ ƛǎ 

positioned, in one side, to defend the interests of 

its members (lawyers), and, in another side, to 

promote human rights and the rule of law, via 

trainings, advocacy, legal lobbying, pro bono legal 

assistance, etc. It was founded in 1994. 

 

This partner contributed to 

LO II and IV. . OAM was a key 

partne when it comes to 

providing pro bono legal 

assistance for disprevileged 

women, with special focus 

on the peri-urban areas of 

Maputo city as well as the 

provincial capital of Pemba, 

Tete and Nampula. OAM 

was also important when it 

comes to promote human 

righs and the rule of the 

lawvia training, advocacy 

and legal lobbying. 

 

National with 

headquarters in 

Maputo. 

 

Core Funding Key 

Partners 

 

4 GDI 
(Governance and 

Democracy 

Institute) 

 

In terms of typology, GDI is a think tank and 

service provider involved in Transparency and 

Duty Bearers Accountability. Established in 2002 

as a civil society organization, its mission is to 

promote good governance at all levels, through 

ŎƛǘƛȊŜƴǎΩ ƳƻōƛƭƛȊŀǘƛƻƴ ŀƴŘ ŘƛǎǎŜƳƛƴŀǘƛƻƴ ƻŦ Ŧǳƴπ

damental rights. It also undertakes research in 

the areas of governance, democracy, constitu-

tionalism and human rights. 

 

This partner contributed to 
LO II.  GDI was a key partner 
in the provision of training 
to Parlamentarians from 
provincial and municipal 
assemblies in the area of the 
Right to Information Law 
and administrative justice.  
GDI used sms to dis-

semninate/consciencialise  

citizens human rights (e.g.: 

protection of albinos) 

 

National with 

headquarters in 

Maputo. 

 

Core Funding Key Part-

ners and Inovative 

 

5 ACDH 
(Centre for 

Human Rights 

Association) 

 

In terms of typology, ACDH is a think tank and 

service provider positioned as a Human Rights 

Based Organization. This is a human rights organ-

ization, which undertakes research and trainings 

for law students, government, Police and civil 

society organizations. It is of a hybrid nature, 

considering that it exists as a university center 

(2005) and also registered under the associa-

ǘƛƻƴǎΩ ƭŀǿ όнлммύΦ 

 

This partner contributed to 

LO II and III. Special refer-

ence to the trainings under-

taken on the RTIL for the 

provincial and municipal 

assemblies and right hold-

ers. ACDH carried out vari-

ous researches on the area 

of access to information. 

 

National with 

headquarters in 

Maputo. 

 
 
 

Core Funding Key 

Partners 

 

 

6 CEC 
(Centre for 

Interdisciplinary 

Communication 

Studies) 

 

In terms of typology, CEC is a research organiza-

tion interested in the Media Sector. Established 

in 2010 to undertake trainings and interdiscipli-

nary research in the areas of media, with focus 

on media and development, social media and 

citizenship, media and corruption, investigative 

journalism and anti-corruption, etc. 

 

This partner contributed to 

LO I and IV. This partner has 

contributed to a better 

coverage in the debates on 

digital migration in Mozam-

bique, as well as the 

strengthening of journalistic 

ethics issues among media 

professionals 

National with 

headquarters in 

Maputo. 

 

Core Funding Key 

Partners 

 

 

7 CODD 
(Centre for 

Studies and 

Promotion of 

In terms of typology, CODD is a think tank and 

service provider involved in Transparency and 

Duty Bearers Accountability. Founded in 2011, 

aimed at promoting, through research, trainings 

This partner contributed in 

2015 to LO II and IV.  The 

partner's contribution is 

related to the creation of 

National with 

headquarters in 

Maputo 

 

Core Funding Key 

Partners 
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Citizenship, 

Human Rights 

and Environ-

ment) 

 

and implementation of social projects, it strives 

to stimulate positive changes in the domains 

citizenship, human rights, environment and ac-

cess to information. 

 

conditions for better infor-

mation sharing by the gov-

ernment focusing the use of 

ICT 

 

8 SEKELEKANI 
(Communication 

for Development 

Centre) 

 

In terms of typology, SEKELEKANI is a think tank 

and service provider positioned as an organiza-

tion interested in Transparency and Duty Bearers 

Accountability and Media Sector. Founded in 

2012, it is a communication studies center, main-

ly working in the areas of access to information, 

investigative journalism, democratization of the 

legislative process, monitoring of media sector 

(practices and polices), etc. 

 

This partner contributed in 

2015 to LO I and IV. This 

partner has contributed to 

increased information on 

issues related to extractive 

industry. Had a great contri-

bution in the media sector 

by promoting a more profes-

sional and investigative 

journalism. On the other 

hand, it worked on the 

approach of Parliament to 

citizens 

 

National with 

headquarters in 

Maputo. 

 

Core Funding Key 

Partners 

 

 

9 AMCS 
(Association of 

Women in Mass 

Communication) 

 

In terms of typology, AMCS is a membership or 

rights-based organization interested in the Media 

Sector. This organization initiated its activities in 

1993, mainly aimed at strengthening the capacity 

of women journalists in the media and facilitate 

ǿƻƳŜƴΩǎ ŀŎŎŜǎǎ ǘƻ ƛƴŦƻǊƳŀǘƛƻƴ ŀǎ ŀ ōŀǎƛŎ ŘŜǾŜƭπ

opment ingredient. 

 

This partner contributed in 
2015 to LO IV.  The partner is 
engaged in bringing the 
citizens (especially women) 
and the mining companies 
together to adopt a commu-
nications policy on matters 
related with community 
concerns. On the other 
hand, the highlight was the 
start of a discussion in par-
liament on budgetting in a 
gender perspective 
 

 

National with 

headquarters in 

Maputo. 

 

Core Funding Key 

Partners 

 

 

10 KUKUMBI 
(Rural 

Development 

Organization) 

 

In terms of typology, KUKUMBI is a membership 

or rights-based organization working on Trans-

parency and Duty Bearers Accountability. It was 

created in 1998 by youth in Quelimane, Zambé-

zia, developing its activities mainly in the prov-

ince of Zambézia, but connected with organiza-

tions following the same causes in the central 

region (Zambézia, Tete, Manica e Sofala) of 

aƻȊŀƳōƛǉǳŜΦ Lǘ ƛǎ ǎƻƳŜƘƻǿ ŀ ΨŎŀǘŎƘ ŀƭƭ ƻǊƎŀƴƛza-

ǘƛƻƴΩΣ ōǳǘ ǿƛǘƘ ŦƻŎǳǎ ƛƴ ƎƻǾŜǊƴŀƴŎŜ ƳƻƴƛǘƻǊƛƴƎΣ 

natural disasters, HIV and Aids, education, etc. 

Advocacy and monitoring are part of its 

intervention strategies. 

 

This partner contributed to 

LO III.  Special focus was in 

the strenhthening of cvil 

society platforms and in 

providing capacity to citizens 

in order to monitor the 

implementation of public 

policies. 

 

Provincial with 

headquarters in 

Quelimane, Zam-

bézia. 

 

Core Funding Key Part-

ners and Inovative 

 

11 SOLIDARIEDADE 

 

In terms of typology, SOLIDARIEDADE is a mem-

bership or rights-holders based organization 

working on Extractive Industries, Governance and 

Social Protection. It is a provincial organization 

based in Nampula, which exists as from 2012, 

although the finalization of its registration was 

This partner contributed in 

2015 to LO I, I and II. The 

partner has contributed in 

the area of empowering 

communities to demand 

their rights specifically on 

Provincial with 

headquarters in 

Nampula. 

 

Core Funding Key 

Partners 
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accomplished  in 2014. This partner works in two 

provinces, Nampula and Zambézia. 

 

matters related to extractive 

industry 

 

12 MISA-
Mozambique 
(Mozambican 

chapter of the 

Media Institute 

of Southern 

Africa) 

 

In terms of typology, MISA-Mozambique is both a 

membership/rights based organization and think 

tank and service provider. It is the Mozambican 

chapter of the Media Institute of Southern Africa. 

It has been established in Mozambique in 2000, 

as a national NGO under the association law. It 

has got members all over the country, namely 

journalists, press freedom activists, researchers 

and human rights activists. It has been a partner 

of AI for the first year of AGIR, but then the part-

nership was ended due to non-compliance with 

management principles. Between September and 

December 2014 this organization was be institu-

tionally assisted to go back to its feet.    

 

This partner contributed in 

2015 to LO I, II and IV.  The 

partner has been working on 

the issue relating to compli-

ance with ethical issues by 

the media 

 

National. 

 

Core Funding Key 

Partners 

 

 

10.4. ANEXO IV: ANÁLISE DO PROGRESSO EM RELAÇÃO AOS RESULTADOS 

Thematic Focus 1: Accountability of the extractive industries (EI) and transparency of revenue collec-

tion contributes to a more equitable pattern of expenditure allocation. 

Long-Term Outcome 1: Governmental duty bearers in the EI show proof of taking accountability vis-

à-vis the Right to Information Law, including safeguarding the respect for it, while private sector duty 

bearers take accountability by responding positively to rights.  

O Thematic Focus aqui coberto é a essência do Objectivo Temático/Específico 1 do Programa AICE, 

cujo cerne é a Transparência na Indústria Extractiva. Trata-se de um domínio integrado num dos 

cinco Overarching Themes (Temas Abrangentes) do Programa AGIR, quatro dos quais são cobertos 

ǇŜƭƻ !L/9Σ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀƳŜƴǘŜ ƴƻ Ŏŀǎƻ ŜƳ ŀǇŜœƻϐΥ άh ŘƛǊŜƛǘƻ Ł ǊŜǘǊƛōǳƛœńƻ ǇŜƭŀǎ ǊƛǉǳŜȊŀǎ ŎǊƛŀŘŀǎ ŀ 

ǇŀǊǘƛǊ Řƻ ǇŀǘǊƛƳƽƴƛƻκŘƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ Řƻ ǇŀƝǎέΦ hǇŜǊŀŎionalmente, o Objectivo Temático/Específico 1 do 

Programa AICE se desdobra em três Bridging Outcome, conforme se detalha na tabela 

imediatamente a seguir a estas notas analíticas. 

Prevê que as comunidades, incluindo homens e mulheres enquanto titulares de direito, tenham 

constante acesso à informação, e aumentem a sua percepção sobre as consequências e dinâmicas 

no sector extractivo na qual é usada no processo de negociação com os/as detentores de empresas 

da indústria extractiva em locais como: Palma (Cabo Delgado), Moma e Larde (Nampula) e Moatize 

(Tete). Para a concretização deste desiderato, após a provação da Lei de Direito à Informação (LDI) 

nos finais de 2014, o AICE, junto dos seus parceiros, engendrou uma série de formações aos titulares 

de direito e de obrigação a todos níveis, com o intuito de divulgar e mostrar que o acesso à 

informação quando melhor gerido é um instrumento valioso e que pode contribuir para a redução 

das desigualdades sociais, assegurando a transparência e a participação dos cidadãos em todos os 

processos de gestão dos recursos públicos e privados. 
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O sector extractivo em Moçambique nos últimos anos conheceu uma série de violação dos direitos 

das comunidades protagonizadas pelas empresas de indústria extractiva e acobertadas pelo Governo, 

o que resultou em conflitos entre as comunidades e as empresas, devido à falta de transparência, e 

inclusão nos processos de tomada de decisão. A divulgação da LDI e outros dispositivos legais ligado 

ao sector extractivo (Lei de Petróleo, {ei de Minas, etc.) e uso de plataformas de media social 

(Facebook, WhatsApp e Twitter)em 2015 através da organização parceira SEKELEKANIpermitiu que 

o/a cidadão/ã, enquanto rights-holder, começasse a ganhar consciência na revindicação dos seus 

direitos junto das empresas do sector extractivo e dos governos locais, pese embora seja ainda 

incipiente o seu impacto. Pode-se verificar que os/as cidadãos/ãs (titulares de direito) começam a 

incrementar e ganhar o nível de consciência de pedido de informação junto das empresas ligadas à IE 

e os governos locais. Relativamente às iniciativas de uso das TICs, o seu impacto é significativo, através 

de uso de plataformas de media sociais (Facebook, whatsApp e Twitter), onde os/as agentes de 

mudança/activistas com recurso a telemóveis (smartphones) têm estado a reportar através de 

imagens, vídeos, e gravações de voz, casos substancialmente evidentes de violação dos direitos das 

comunidades protagonizados pelas empresas do sector extractico da economia, sendo que, nalguns 

casos, tais situações foram encaminhadas à justiça (Tribunais e Ministério Público). Relativamente ao 

fortalecimento das OCS em monitoria do orçamento proveniente das contribuição das receitas 

resultantes da exploração da IE, que culminou com a produção de um estudo sobre a auditoria social 

em Moma (Província de Nampula), através da Solidariedade Moçambique (Sold.Moz-ADS) em Parecria 

com Centro de Integridade pública (CIP).A curto prazo é difícil mensurar de forma tangível o seu 

impacto, mas este serviu para consciencializar junto dos governos provinciais, Tribunal Administrativo 

e o Gabinete de Combate à Corrupção (GCC) sobre a falta de transparência na alocação deste fundo 

junto das comunidades locais. 

Tornar o acesso à informação como uma prática nas instituições do Estado e nas Empresas do sector 

extractivo é um dos grandes desafios que o programa AICE tem, visto que depende de certa forma da 

vontade política [cometimento (fazer cumprir a legislação)], tempo, proactividade dos/as cidadãos/ãs, 

e que, nalgumas vezes, são variáveis exógenas de difícil controlo num processo de mudança. No 

entanto, pode-se assinalar que, através da Lei de Direito à Informação, e outros dispositivos legais 

ligados à indústria extractiva, as comunidades tem estado a reivindicar os seus direitos, com maior 

expressão nas províncias de Nampula e Tete, através das organizações parceiras (PO) como Sold.Moz-

ADS e Sekelekani respectivamente. 

Ainda persistem barreiras muito profundas para o acesso à informação, sobretudo para os casos que 

têm a ver com as questões relacionados com os processos de estudo de impacto ambiental, 

especificamente para os planos de reassentamento junto dos titulares de obrigações (empresas do 

sector extractivo e governos localis), com base nas experiências vivenciadas nas províncias de Tete e 

Cabo-Delgado através da organização parceira Sekelekani. 

É neste prisma que, na esteira do LO I/Bridging Outcome I do AICE, encontram-se plasmados os 

seguintes resultados alcançados ao longo do ano de 2015, com base na matriz seguinte: 
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Bridging Outcome 1.1. Communities, including male and female rights-ƘƻƭŘŜǊǎΩ ƘŀǾŜ Ŏƻƴǎǘŀƴǘ ŀŎŎŜǎǎ ǘƻ ƛƴŦƻǊƳŀǘƛƻƴ ŀƴŘ ƛƳǇǊƻǾŜŘ ǳƴŘŜǊǎǘŀƴŘƛƴƎ ƻŦ ǘƘŜ ŘȅƴŀƳƛŎ ŀƴŘ ŎƻƴǎŜǉǳŜƴŎŜǎ ƻŦ 9L 
which is used in dialogue and bargaining process with duty bearers of companies operating in target areas , [(in Palma (Cab o Delgado province)], Moma and Larde (Nampula province) and 
in Moatize (Tete province). 

Output 1.1.1. Studies on EI and impact carried out with participation of local CSOs in Palma (Cabo Delgado Moma and Larde (in Nampula province) and in Moatize (Tete province). 

INDICADORES BASE LINE 
[2015] 

META PREVISTA 
[2017]8 

META ALCAN-
ÇADA 
 2015 

ANÁLISE DO PREVISTO VERSUS ALCANCADO 

1. Planned Studies conducted and 
disseminated to duty bearers, 
including that of companies (yes/ 
no). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TE9: Si 

CD:N 
NA:N 

 NA: S 
CD: S 
TE: S 

 NA: S; 
TE: S; 
CD: s 

Quanto ao primeiro indicador, a actividade planificada  foi a seguinte:  

1.To conduct a study on legality and constitutionality aspects related to Natural Resources 

Exploration. 

Durante o período em referência foram conduzidos e divulgados junto dos/as titulares de 

obrigações (Governo e empresas de indústria extractiva) e cidadãos/OCS enquanto titulares 

de direito, os seguintes estudos:  

ω9ǎǘǳŘƻ (auditoria social) sobre receitas da exploração mineira, realizado por Soldariedade-

Moz.ADS/CIP, uma análise do processo de canalização de 2,75 %  de receitas para as 

comunidades de Topuito, no distrito de Moma (província de Nampula).  

ω!ŎŜǎǎƻ Ł ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ sobre Indústria Extractiva em Moçambique (Moatize (tete), 

                                                           
8It should be noted that the target values for 2015 were never shared with the EoS, meaning that the target values in the approved AWP for 2015 were in fact IBIS/AICE base-

ƭƛƴŜΩǎ ƻƴŜǎΦ ¢ƘŜǊŜ ǿŀǎ ŀ ŦƻǊƳŀǘǘƛƴƎ ƳƛǎǘŀƪŜ ǘƘŜǊŜ ƛƴ ǘƘŜ !²t нлмр ǘƘŜ ŎƻƭǳƳƴ ǊŜǎŜǊǾŜŘ ŦƻǊ ǘƘŜ ōŀǎŜƭƛƴŜ ǿŀǎ ƭŜft in blank and that the target values for 2015 are in fact the base-

line data. 

 
9Nota geral para análise dos quadros: NA: Nampula, CD: Cabo-Delgado, TE: Tete; ZA: Zambézia; H-Homens, M-Mulheres; S: Sim; N: Não; N/A: Não aplicável 
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Moma/Larde (Nampula) e Palma (Cabo Delgado), realizado pela SEKELEKANI. 

2.At least 1 EI company 
acknowledge /  
studies (yes / no) and comment 
on quality  
(no studies yet=0, low=1; , medi-
um=2,  
good=3). 
 

NA: N,0 
CD: 0 
TE: S/2 

NA: S,2 
CD: S,1 
TE: S,3 

NA: S/3; 
, CD: N/2 
TE: S/2 
 

Em relação ao segundo indicador a actividade planificada foi a seguinte: 

Peer review between relevant CSOs; 

O processo de peer review compreendeu a análise crítica e/ou o controlo de qualidade aos 

esboços dos dois estudos realizados e referidos na reportagem ao indicador precedente, 

após o que a equipa que trabalhou na produção dos relatórios usou os comentários e/ou 

notas produzidas para efeitos de conclusão dos mesmos.  

De referir que as empresas visadas e o próprio MIREME tomaram parte do processo de 

validação dos referidos estudos. 

3. 3 At least one yearly  
follow up  meetings  
ǿƛǘƘ ŎƻƳǇŀƴƛŜǎΩ ŀƴŘ 
local govt  
representatives (yes /  
no 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NA: N, 
CD: N, 
TE:N 

NA: S; 
CD: S, 
TE:S 

NA: S; 
CD:N 
TE:S 

No que diz respeito ao terceiro indicador,a actividade planificada foi a seguinte:  
Conducting meetings with companies and local governments to disclosure study. 
A divulgação dos dois estudos [(i)auditoria social sobre receitas da exploração mineira, uma 
análise do processo de canalização de 2,75 %  de receitas para as comunidades de Topuito, 
no distrito de Moma, foi realizada na cidade de  Nampula, onde estiveram presente 50 
participantes, dos quais 15 do sexo feminino. Quanto ao  estudo (ii) sobre o  Acesso à 
informação na Indústria Extractiva em Moçambique, a divulgação  foi realizada em Maputo, 
onde estiveram presentes 80 participantes, dos quais 25 eram mulheres.  
 
Do lado dos titulares de obrigações estiveram presentes representantes dos governos 
provinciais (Governador Provncial de Nampula, Direccões Provincial de recursos minerais e 
energia, Agricultura, terra e meio Ambiente e desenvolvimento Rural, Procuradorias 
Provinciais,Gabinete de Combate a Corrupçãoe, para além Ministério de Recursos Minierais 
e Energia (ENH;INP empresas de IE (Kennmare, Vale Moçambique, Gindão, Monte Binga, 
ENI, Anadarko, bem como OCS e cidadãos/ãs no geral (enquanto rights-holders). 
 
Ainda é prematuro aferir o impacto dos dois estudos produzidos e divulgados ao nível dos 

titulares de obrigações, junto dos/as cidadãos/as, mas pode-se avançar que estes serviram 

para alertar e chamar atenção, tanto aos duty-bearers como às firmas acima mencionados, 

sobre a falta de transparência na canalização, às comunidades, das receitas provenientes 



50 
 

das empresas de IE e  sobre as dificuldades que são enfrentadas no que a o acesso à 

informação fiável, completa e em tempo útil sobre a IE em Moçambique diz respeito  

4. Quality of goverment  
and / or company action towards 
CSO /  
CBO triggered by studies 
(none=0; favourable =1; unfavor-
able =2;  
mixed =3) 

NA:0, 
CD:O, 
TE: 0/3 

NA:3, 
TE: 3; 
CD: 1  

NA:1, 
CD:0, 
TE:1  

A actividade planificada no quarto indicador é a mesma do terceiro indicador. 
Relativamente ao primeiro estudo, o Governo Distrital de Moma reconheceu o facto de ter 
usado o valor para construção de sala de sessões e aquisição de uma antena de 
retransmissão do sinal da TVM, no lugar de canalizar o valor à comunidade, para que esta 
decidisse, por si, em que pretendia aplicá-lo. Como resultado do próprio estudo, o Governo 
Provincial, por intermédio do próprio governador, reconheceu se tratar, aquela, de uma 
situação problemática, tendo prometido que situações tais não mais sucederão. Em relação 
ao segundo estudo, o Governo Central, através do MIREME, acolheu igualmente as 
recomendações do mesmo, embora tenha discordado com a questão relativa à falta de 
divulgação dos contratos das IE no seu portal [MIREME], alegando que os mesmos estão 
disponíveis, o que se afigura como uma aparente contradição com as conclusões do estudo. 
A situação, na verdade, tem que ver com o facto de os contratos serem parcialmente 
publicados, e não na globalidade, com o que alguns dos seus termos são subtraídos do 
conhecimemto público. 

Output: 1.1.2. Communities and rights holders (male/female) gain and increasingly use knowledge on the relation between EI and service delivery with evidence in Palma (Cabo Delgado), 
Moma and Larde (Nampula) and in Moatize (tete). 

1.Nº of awareness raising actions at 

community level, disaggregated by 
those that also capture gender issues 
 

NA:0; 
CD:0;  
TE:2 

 
NA: 2 
CD: N 
TE: 3 

 
NA: 1 
CD: N 
TE: 1 

No que tange ao primeiro indicador, foi planificada a seguinte actividade: 
 
1.  Training of 10 CSOs on the RTI Law and on how to ask for information on EI matters. 

O início do AICE/AGIR II coincidiu com a entrada em vigor da Lei do Direito à Informação [a 31 

de Dezembro de 2014], termos em que acções de divulgação da mesma junto dos 

cidadãos/ãs enquanto titulares de direito, governo e empresas ligadas à IE enquanto titulares 

de obrigações foram consideradas. Foram, acima, capacitadas 25 Organizações da Sociedade 

Civil (OSCs) em questões atinentes à LDI em si e sua aplicabilidade à IE, o que representa um 

cumprimento do planificado em 250%. Trata-se de OSCs de nível provincial (Nampula, 

Zambézia e Cabo Delgado) e nacional (baseadas na cidade de Maputo); beneficiaram 

igualmente das capacitações, além de activistas/representantes de OSCs, oficiais de alguns 

governos distritais [Moma,Angoche, Moatize], líderes comunitários/as, agentes 

económicos/as, activistas/agentes de mudança nas Províncias de Nampula, Zambézia, Cabo-

Delgado e Maputo. No total beneficiaram das capacitações 169 pessoas, 20% das quais 
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mulheres.  

Para fácil entendimento dos seus princípios e das suas provisões/normas pelos parceiros 

locais de implementação do AICE, foi produzido um Manual de Formação em LDI (uma 

espécie de simplificação da LDI) ς impressas e distribuídas gratuitamente 100 exemplares [ 

na esteira do que foram treinados/as 50 formadores/as (sendo 40 homens e 10 mulheres) 

provenientes de OSC locais, baseadas nas zonas onde estão instalados os mega-projectos 

(Nampula, Tete, CaboDelgado) do sector extractiva. 

2.Nº of publications on extractive indus-
tries popularized and disseminated (all 
target areas). 

1 2  Actividade 
em curso-
2016 

Em relação ao segundo indicador, foi planificada a seguinte actividade: 
Simplify and disseminate to citizens national policies, legislation and strategies on extractive 
industries in different national languages through radio, TV and innovative technologies (in-
formation agency). 
 
No tocante à disponibilização de legislação/colectânea simplificada no âmbito da IE 
(exemplos: Lei de Minas, Lei de Petróleo, etc.), para se permitir uma maior assimilação pelos 
rights-holders, este indicador não foi atendido em 2015, mormente devido ao arranque 
efectivo tardio do [Sub]Programa AICE, transitando, assim, para 2016 
 

оΦ9ǾƛŘŜƴŎŜ ǘƘŀǘ 9L ŎƻƳǇŀƴƛŜǎΩ /{w Ǉŀȅπ
ments and investments are reflected in 
annual (national, province, local) gov-
ernment plans and budgets (Yes / No) 

NA: N 
CD: N 
TE: N 

 
NA: Y 
CD: Y 
TE: Y 

Actividade 
para 2016 

A actividade planificada para este indicador foi a seguinte: 
 
άDevelopment of an action plan post CSOs training and monitor its implementationέ 
 
Para o terceiro indicador, tomou-se como referência o sexto relatório de Iniciativa de 
transparência da Indústria Extractiva (ITIE), cuja contribuição para o ano de 2015 no 
orçamento geral do estado foi de 2,65%. Quanto ao investimentos sobre o plano de 
Responsabilidade Coorporativa e Social, o resultado deste indicador será visualizado em 
2016, dado que os planos estratégicos dos três anos (2016-2019) para o investimento Social 
foram partilhados apenas em 2016, isso para o caso da kenmare em Nampula. 
 
 
 

Output.1.1.3 Communities in Moatize (Tete), Moma and Larde (Nampula) and Palma (Cabo Delgado) accessing information on EI via relevant ICT tools. 
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1.Number of citizen ICT initiatives 
launched 
 

NA:0, 
TE:0; 
CD:0 

NA: 2 
CD: 2 
TE: 3  

NA: 1; TE:1; 
CD:1,  
 

No tocante a este indicador, eis  a actividade planificada para o ano em reportagem: 
 
Design and establishment of at least one social media platform. 
 
No ano objecto deste relatório, uma iniciativa cívica/cidadão baseada em ICTs foi lançada, 
designadamente a Plataforma CIVILINFO, sob os auspícios do SEKELEKANI. 

2. Nº of annual training events with a 
minimum of 5 participants (thereof at 
least 1 woman). 
 
 
 
 

NA: 0 
CD: 0 
TE:0 

NA: 1 
CD: 2 , 
 TE:2 
 

NA:1; 
CD:1 
TE:1 
 
Total 7 
mulheres 

 Em relação ao segundo indicador as actividades planificada foram as seguintes: 
 

(i) Sensitize more women to participate in training on ICTs; 
(ii) Trainning of CBOs and selected rights-holders as  

change agents on how to use the social media  
plataform. 
Foram treinados/as) 25 agentes de mudança/activistas (1/3 dos quais mulheres) e paralegais 
comunitários nas províncias de Nampula (6), Cabo Delgado (2), Tete (17) em matéria de uso 
de plataformas de media sociais (fecebook, whatsapp, twitter), com recurso a telemóveis, 
para recolha e disseminação de informação através de imagens, vídeos e gravações de voz 
em defesa dos direitos das comunidades.  
Associada a essa plataforma, está uma agência de notícias da sociedade civil, cujos 
ΨǊŜǇƽǊǘŜǊŜǎ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻΩ ǎńƻΣ maioritariamente, os próprios activistas treinados. Em 2015, a 
CIVILINFO produziu e publicou 84 peças jornalísticas, sendo 25 notíticas/peças informativas 
sobre IE/EI].  
 

3. Evidence of  
annual analysis and  
dissemination of  
information stemming  
from Govt  Mining  
Cadastre to  
stakeholders in target  
areas (Yes / no) 

NA: N 
CD: N 
TE: y 

NA: Y 
CD: Y 
TE: Y 

NA: N 
CD: N 
TE: N 

[No concernente ao planificado quanto a este indicador, substancialmente nada avançou no 
ano em reportagem: apenas contactos preliminares com o Ministério dos Recursos Minerais 
e Energias (MIREME), enquanto duty bearer por isso responsável, para que tal possa ser 
possível. No quadro do Dia Mundial do Direito à Informação (28 de Setembro), em 2015, a 
temática foi em parte abordada num dos painéis da conferência a propósito promovida, no 
que foram oradores um representante do MIREME e um especialista da Comissão Económica 
para África. 

Bridging Outcome 1.2. Communities, including male and female rights-holders, increasingly voicing their concerns and claims on the extractive sector with duty bearers at subnational level 
based on improved information and evidence, towards in Moma and Larde (Nampula), Moatize (Tete) and Palma (Cabo Delgado). 

Output.1.2.1. Information requests on extractive matters channeled to duty bearers at subnational levels in Moma and Larde (Nampula), Palma (Cabo Delgado) and Moatize (Tete). 
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1. Nº of information requests by CSOs / 
NGOs in target area channeled to  a) 
companies   b) duty bearers (local, provin-
cial) and c) national executives). 

a)=0 
b)=0 
C)=0 

a )=12;  
b)=12 
C)=12 
 
 

a)=1;  
b)=1 
C)=1 

As actividades planificadas neste indicador foram as seguintes: 
 
(i) Organize radio debates on the Access to Information Law in the Community Radios in 
eleven provinces with a focus on women; 
 
(ii) Conduct at least one workshop/public talk per covered district on how to procedurally 
request information either administrativelly (duty bearers and companies) and/or judicially 
(through provincial administrative court and national administrative court). 
 
Tendo em conta o indicador apresentado, o rol de preocupações cingiu-se a questões sobre 
compensações injustas, por terem sido feitas sem observância do que estatui a lei, ou seja, 
com recurso a um critério discricionário das empresas do sector extractivo da economia, 
como é o caso da Kenmare, responsável pela exploração das areias pesadas de Moma, em 
Nampula, durante o acto do reassentamento das comunidades de Topuito, nomeadamente 
no ano 2012, mas persistindo ainda a violação dos direitos fundamentais dos cidadãos/das 
comunidades, incluindo o direito à informação. No mesmo diapasão, as comunidades de 
Morrua, em Angoche (Nampula), fizeram um pedido de informação ao governador provincial 
(dimensão administrativa), com o intuito de pedir esclarecimento sobre a violação gravosa do 
processo de exploração de areais pesadas, através da firma Haiyu Mozambique Mining Co, 
sem antes obedecer ao que a lei dispõe sobre o processo de consulta pública,com isso, se 
violou o estabelecido na Lei de Minas. Ao nível das ONGs/OCSs, os pedidos de informação 
feitos  tiveram como base a revogação das licenças de prospecção mineira, visto que estas 
áreas encontram-se localizadas dentro do perímetro das áreas de conservação ambiental. 
Este pedido de informação foi dirigido ao MIREME (nível nacional/central. 
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2.Response rate (in %), by target area, by 
a) companies and b) duty bearers. 

a)=0 
b)=0 
C)=0 

a )=6; 
b)=6 
C)=6 

a )=0% 
b)=0% 
C)= 0%  
 

Em relação ao segundo indicador, a actividade planificada foi a seguinte: 
 
Establishmentof strategic partnership with companies and duty bearers in order to provide 
information to communities. 
 
Um dos POs (AMCS) estabeleceu, ao longo do período em análise, sessões de diálogo entre 
as OCS/locais, Governo Distrital  de Moma/Larde (Nampula) com as empreas (Kenmare) do 
sector extractivo, para junto delas iniciar-se o  desenhar da estratégia de comunicação, mas o 
processo não avançou como se pretendia. Espera-se que em 2016 esta actividade esteja 
termida. 
 Quanto ao nível de resposta das firmas, a AMCS fez parte, desde finais de 2015 até ao fim do 
último trimestre de 2016, de um estudo sobre nível de resposta (firmas e departamentos 
governamentais no geral), no quadro do qual foram endereçados 49 pedidos, sendo que 
apenas 9 foram respondidos dentro do prazo previsto na lei. 7 foram-no fora do prazo e 33 
não chegaram a ser respondidos, o que evidencia que a aprovação da LDi, de per se, não é 
solução para a mudança da cultura de secretismo que caracteriza tanto os entes públicos 
como os privados em Moçambique. Em 2016, a sensibilização e disseminação da LDI 
continuará a ser prioridade, em prol da alteração do status quo. 

Output.1.2.2. Communities and rights-holders in Moatize (Tete), Moma and Larde (Nampula) and Palma (Cabo Delgado) generate evidence based information and use relevant ICT tools to 
make their views and concerns known to duty bearers at subnational level. 

1.Nº of 10groups of rights-holders 
equipped with ICT tools and access to ICT 
platforms for making evidence and their 
views known; 

NA: 0 
CD: 0 
TE: 1 

NA: 2,  
CD:2,  
TE:2 

NA: 111, 
 CD:1, 
TE: 2 
 
 
 
 
 
 
 

Para o primeiro indicador, foi planificada a seguinte actividade: 
 
Promote the usage of social media platforms (facebook, Whatsapp); 
 
Através do parceiro Sekelekani e Solidariedade (Sold.Moz) foram levados acabos iniciativas 
de promoção de plataformas de médias sociais nas Provinciana de Nampula, Tete e Cabo-
Delgado.Quanto a este indicador, a prioridade dos parceiros do AICE em 2015 (Sold Moz, 
SEKELEKANI)] foi a focalização do uso das TICs através de plataformas de media social 
[Facebook, Whatsapp)], que até ao momento não estão ligadas aos/às titulares de 
obrigações; as preocupações dos rights-holders eram enviadas ao CIVILINFO, uma espécie de 

                                                           
10That is thereby/hereby defined as given/affected community, in which some a small group of people acts on behalf of the interests of all [the community 
members]. 
 
111 stands for one group of rights holders which equals to one community group of X-¸ ƳŜƳōŜǊǎ ǿƛǘƘ ŀ άƭŜŀŘŜǊέ ǎŜƭŜŎǘŜŘ by X disaggregated by sex 
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plataforma centralizada. 
 

2.Capacity of group members, in making 
use of such tools (None =0, low =1; Medi-
um= 2; high=3); 

NA: 0 
CD: 0 
TE: 2 

NA: 2 
CD: 2 
TE: 2 

NA: 2 
CD: 2 
TE: 2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Em relação ao segundo indicador, foi planificada a seguinte actividade: 
 
Conduct a specific training on how to start and manage social media  
platforms. 
 
Foram treinados 25 activistas nas provincias de Nampula, Cabo-Delgado e Tete para o uso da 
plataforma criada [CIVILINFO] e de outras de media social (facebook, twitter, blog), cuja 
avaliação preliminar indicia um razoável nível de assimilamento dos conteúdos pelos 
participantes, a avaliar pelo nível de activisto que a partir delas se verifica, embora ainda 
existam desafios em termos de literacia tecnológica e até computacional. 
 

3. Number of products12 delivered annual-
ly via the ICT. 

NA: 0 
CD: 0 
TE: 2 

NA: 3 
CD: 3 
TE: 3 

NA: 4 
CD: 5 
TE: 4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Nota: Trata-se da mesma actividade mencionada no indicador 2. 
 
Em relação a este indicador ǉǳŀƴǘƻ ŀƻǎ έ ǇǊƻŘǳǘƻǎέ ŜƴǾƛŀŘƻǎΣ para o caso de Nampula, maior 
ǇŀǊǘŜ Řƻǎ άǇǊƻŘǳǘƻǎέ ŜƴǾƛŀŘƻǎ ŜǎǘŀǾŀ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘƻ ŎƻƳ ŀ Ǿƛƻƭŀœńƻ Řƻǎ ŘƛǊŜƛǘƻǎ ƘǳƳŀƴƻǎ Řŀǎ 
comunidades [ex. Seguranças da Kenmare Moma/Larde obrigaram os cidadãos a fazer sexo 
oral, por este terem sidos encontrados a tomar banho nas logaos de arrefecimento das 
máquinas pesadas, a falta de cumprimento do seu plano de Responsabilidade Social e 
Corporativa (RSC) Ex.estabelecimento de uma rádio comunitária em Moma, concessão de 
bolsas de estudos para jovens locais (número não fora especificado) e construção de infra-
ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ǎƻŎƛŀƛǎύΦ tŀǊŀ ƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ¢ŜǘŜΣ ƻǎ άǇǊƻŘǳǘƻǎέ ŜƴǾƛŀŘƻǎ ŜǎǘŀǾŀƳ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘƻǎ ŎƻƳ 
casos de poluição ambiental, contaminação das fontes de abeberamento do gado bovino e 
reassentamento mal conduzido por parte das empresas Vale-Moçambique e Gindam. Para 
/ŀōƻ 5ŜƭƎŀŘƻΣ ƳŀƛƻǊ ǇŀǊǘŜ Řƻǎ άǇǊƻŘǳǘƻǎέ ŜƴǾƛŀŘƻǎ ŜǎǘŀǾŀƳ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘƻǎ ŎƻƳ ŀǎ 
compensações das benfeitorias mal calculadas ao longo do processo de reassentamento das 
comunidades em Palma. 

                                                           
12 A product is a deliverable which is infered/presumed/supposed/expected in a given indicator.  
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4. Annual response rate of reply posts by 
duty bearers and companies (in % of 
products posted by groups). 

NA: 0 
CD: 0 
TE: 0 

NA: 10 
CD:10 
TE:10 
 

Actividade 
para 2016 

No que concerne ao quarto indicador, foi planificada a seguinte actividade: 
 
Conduct a training to duty bearers and companies on ICTs on how to reply right holders. 
 
Relativamente a esta actividade não foi realizada tendo sido planificada para 2016, como 
ōƻǊŘŀŘƻ ƴƻ ƛƴŘƛŎŀŘƻǊ м {ƻōǊŜ ƻ άǊŀǘŜ ƻŦ ǊŜǇƭȅ Ǉƻǎǘǎ ōȅ Řǳǘȅ ōŜŀǊŜǊǎ ŀƴŘ ŎƻƳǇŀƴƛŜǎέΣ ƴŀŘŀ 
avançou, de susbatncial, em 2015, uma vez que os POs [Sekelekane e Sold.Moz-ADS] se 
ativeram nas questões preparatórias quanto à possibilidade de a interacção entre rights-
holders e duty-bearers e firmas do sector extractive passar a ser feito on-line (com recurso às 
TICs). Para 2016, estão previstos avanços, sobretudo no tocante aos entes governamentais, 
em face do MoU já concluído com o MAEFP (que prevê, de entre outros, tornar cada website 
governamental em e-portal, para garantir interacção, bem assim os estabelecer, onde não 
existem).  
 

Out.1.2.3.District and Provincial level courts in Nampula, Tete, Cabo Delgado and Zambézia; and Tribunal Administrative in Maputo show proof of taking accountability vis-à-vis the 
access to information law. 

1.Nº of cases of refused access to infor-
mation documented and submitted to 
court (all target areas); 

0 12 
 
 

1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A actividade planificada para este indicador foi a seguinte: 
 
Four litigation cases related to AI refusal submited to provincial administrative court. 
 
Não houve, em 2015, um caso de judicialização de situações de recusa na disponibilização de 
informação de interesse público que tivesse sido solicitada. Formações sobre como tal em 
número de três nas provincias de Nampula, Cabo-Delgado, Tete e Zambézia onde participarm 
169 pessoas, das quais 34 mulheres, e como tal deve ser feito, nos termos da LDI. 

2. % of cases of access to information 
requests granted as a result of court in-
tervention and publicized (all target are-

0 50 
 
 

8%  A actividade planificada para este indicador foi a seguinte: 
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as). άMonitoring of number of information queries attended via the courtέ 

As acções desenvolvidas nesta actividade estiveram ligadas à encontros com os os titulares 
de obrigações ao nível dos tribunais administrativos nas quatro provincias prioritárias do 
AICE, com o intuito de sensibilizá-los sobre os casos de denegação de acesso à informação 
aos cidadãos, que devem ser considerados de tamanha importância. 
 
Mesmo não tendo, rigorosamente, havido situações de judicialização, há a registar um caso 
que, mesmo não tendo que ver com o sector de EI, foi suscitado por uma dessas capacitações 
[solidariedade Moçambique no distrito de Moma, em Nampula]: Professores que integram a 
plataforma local de recursos naturais, após terem escritos por várias vezes ao governo 
local/distrital, pedindo informação sobre como eram lhes descontos valores aparentemente 
altos dos seus ordenados mensais, matematicamente acima do que a lei estabelece, os 
memos, face ao silêncio do duty bearer visado, submeteram relevante petição ao Tribunal 
Adminstrativo Provincial de Nampula (TAPN), que lhes deu razão, tendo obrigação ao duty 
bearer referido a proceder, de imediato, à reposição de todos os valores que lhes haviam 
sido ilicitamente descontados. 
 

Bridging Outcome 1.3. The extractive industry is having a positive impact in regard to social services for communities, employment creation and poverty reduction for male and female 
rights holders in Tete, Nampula and Cabo Delgado. 

Output.1.3.1 CSOs dialogue with companies in Tete, Nampula and Cabo Delgado on resettlement and environment impact (with gender dimension of EI activities). 

1. Environmental impact studies of EI 
companies and / or government on target 
areas formally or informally ac-
quired/accessed and analyzed by CSO (Yes 
/ No). 

NA: S 
CD: N 
TE: S 

NA: S 
CD: S 
TE: S 
 

NA: N 
CD: N 
TE: N 
 
 
 
 
 
 
 
 

A actividade quanto ao indicador um consistiu no seguinte: 
 
Follow up the monitoring of the implementation of envioromental  
Plans. 
 
Esta actividade não foi realizada, mas os parceiros do AICE (Sold.Moz e SEKELEKANI) 
engajaram-se para o estabelecimento de MoU entre o MITADER/DPIREM e as firmas do 
sector de IE, com o intuito de se fazer monitorias conjuntas, em forma de acampanhamento 
do grau de obsdervância do estabelecido em sede dos estudos de avaliação de impacto 
ambiental. 

2.  Negotiation of Agreements between 

stakeholders(Community, families, com-

panies, government) on resettlement 

NA: S 
CD: N 
TE: S 

NA: S 
CD: S 
TE: S  

NA: N 
CD: N 
TE: N 

Quanto ao segundo indicador, a actividade planificada foi a seguinte:  
 
Conduct a research to capture EI companies degree of compliance  
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documented, and agreements signed and 

published? (Yes / No). 

 

  with CSR best pratices ( national regulations and international  
principles. 
 
Esta actividade não foi realizada, mas as acções desenvolvidas neste indicador em 2015 
permitiram o estabelecimento de bases (acordo de princípios entre as partes) para o 
firmamento de um MoU entre as OCS/CBOS (Caso de Nampula)], governos distritais, 
provinciais (Direcção Provincial de Recursos Minerais e Energia e a Direcção Provincial de 
Terra (Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural) e as empresas do sector, neste caso a 
Kenmare de IE, isso com o objectivo de se criar um Mecanismo de Monitoria do Plano de 
Reassentamento e do Impacto Ambiental 
 

3.Monitoring mechanism with active CSO/ 
CBO  
Participation of resettlement and envi-
ronmental impact in place? (Yes / No). 

NA: S 
CD: N 
TE: N 

NA: S 
CD: N 
TE: S 
 

NA: N 
CD: N 
TE: N 
 
 
 
 
 
 
 
 

[Actividade planificada neste indicador foi a seguinte: 
Advocacy to increase the contribution of the companies back to the communities. 
 
Vide a reportagem inserta no indicador anterior  

4.Nº of annual consultations/mediation 
meetings held with companies in regard 
to assess and redress negative conse-
quences of resettlement and environmen-
tal impact of EIs for local communities. 

NA: 0 
CD: 0 
TE: 1 

NA: 1 
CD: 2 
TE: 1 
 

NA:0 
CD:0 
TE:0 
 
 

Para este indicador, foi planificada a seguinte actividade: 
 
To carry out at least six dialogue sessions between CSOs  
and companies to ensure that CSR is practice. 
 
A Sold.Moz-ADS e a AMCS realizaram 3 sessões de diálogo com governo do distrito de Moma, 
a empresa Kenmare e as comunidades de Topuitho e Morrua em Angoche (em Nampula) 
com intuito de pressionarem as empresas mineiras para que cumpram com os seus Planos de 
Responsabilidade Social (PRS). Quanto ao que do indicador se espera em forma de mudança, 
tal será visualizado em 2016, porque já foram estabelecidos MoU com as empresas de IE, 
caso concreto em Nampula. 
 

Output. 1.3.2. CSOs (local, ǇǊƻǾƛƴŎƛŀƭύ ŎŀǇŀŎƛǘȅ ǎǘǊŜƴƎǘƘŜƴŜŘ ǘƻ ƳƻƴƛǘƻǊ ǎǘŀǘŜ ōǳŘƎŜǘ ŀƴŘ Ŧƻƭƭƻǿ ǘƘŜ ƳƻƴŜȅ ƛƴ ǊŜƭŀǘƛƻƴ ǘƻ 9LΩǎ ǘŀȄ ǇŀȅƳŜƴǘ ǇǊŀŎǘƛŎŜǎΦ 
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1.   Nº of capacity building events on 
budget monitoring, tax payment and 
expenditure tracking; 

NA:0;  
CD:0;  
TE:0 

NA:2  
CD:2  
TE:2 
 

NA: 1; 
CD:0 
TE:0 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Quanto a este indicador, a actividade planificada foi a seguinte: 
To conduct a national trainning on how to monitor EI contribution (tax payment) to the na-
tional and provincial budget. 
 
Quatro activistas da Sold.Moz-ADS (uma do sexo femenino) beneficiaram, no ano em 
reportagem, de um treinamento nisso (Monitoria das Contribuições do Sector de IE/EI ao 
Orçamento). Como resultado das habilidades adquiridas, este PO do AICE, em parceria com o 
CIP, participou da realização de um estudo sobre auditoria social, relativo à locação de 2,75% 
para as comunidades abrangidas em locais onde estão instalados os megaprojectos de 
industria extractiva. O estudo foi realizado na comunidade de Topuito, distrito de Moma 
(Provincial de Nampula). 
 

2. Average number of CSO representa-
tives, by gender, participating in one train-
ing event. 

NA:0;  
CD:0; 
 TE:0 

NA: 5 (3/2) 
CD: 5 (3/2) 
TE: 5 (3/2) 
 

NA: 4 (3H, 1M); 
CD: 0; 
TE: 0  
 
 
 
 
 
 
 

No concernente a  actividade planificada neste indicador foi a seguinte: 
Number of woman involved in this training  
 
Como foi salientado no indicador anterior, durante o treinamento estiveram envolvidos 4 
participantes sendo uma mulher. 
Quanto ao indicador pode-se verificar que foi alcançado para a província de Nampula onde o 
AICE tem parceiro de nível provincial (Sold.Moz), esperando-se que, a partir de 2016, suceda 
o mesmo para com as províncias de Tete e Cabo Delgado, assim que se tiver, nelas, POs de 
nível provincial. 
 

3. Evidence of increased use of aquired 
capacity in public interventions by partici-
pants in budget analysis and monitoring. 
(none=0;  
Slight increase=1, medium increase=2; 
high increase=3). 

NA:0;  
CD:0;  
TE:0 

NA: 2 
CD: 1 
TE: 2 
 

 NA: 2; 
 CD:0; 
 TE:0 
 
 

A actividade planificada neste indicador foi a seguinte: 
Hold training survey 
No que diz respeito a este indicador, apenas na reportagem referente ao ano de 2016 é que 
haverá condições objectivas para aferir se os treinamentos se estão ou não a reflectir na 
qualidade das intervenções cívidas. 
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Thematic Focus 2:Informed accountability of governments to parlamentarians 
and to female and male rights-holders and electorate.Informed accountability of 
governments to parliaments and to female and male rights holders as electorate 

Long-term Outcome 2: Female and male parliamentarians at sub national levels 
(provincial and local) in target areas playing their oversight role and demanding 
accountability from the executive13. 

O Thematic Focus aqui coberto é a essência do Objectivo Temático/Específico 2 do Programa AICE, cujo 
cerne é o fortalecimento dos parlamentos. Desta forma, o bridging outcome 2 almeja uma situação em 
que os parlamentares/membros das assembleias a vários níveis (nacional, provincial e municipal) em 
áreas prioritárias do AICE, nomeadamente: Nacala-Porto em Nampula; Moatize e Nhamayábuè, em 
Tete; Montepuez em Cabo Delgado; Mocuba e Alto-Molócuè, na Zambézia, usem a informação a que 
têm acesso para apresentar questões baseadas em evidências ao executivo durante as sessões do 
parlamento/assembleia e através da monitoria aos resultados.Assim, uma das grandes metas para o ano 
de 2015 a nível do AICE como um todo era a massificação do conhecimento no seio dos vários grupos 
alvo do subprograma (cidadãos/astitulares de direitos, sujeitos de obrigações, OSC, OCB, media) em 
relação à Lei do Direito à Informação (LDI). O pressuposto base era de que a LDI é a pedra basilar para o 
alcance dos resultados previstos no subprograma AICE como um todo. No que tange a este bridging 
outcome em particular, um dos principais resultados esperados para o ano de 2015 era dotar os 
parlamentares/membros da assembleia do nível nacional (AR), provincial (AP) e municipal (AM) de 
conhecimentos profundos sobre a LDI. Conhecimento este que é entendido como meio que vai permitir 
aos parlamentares/membros das assembleias usar as ferramentas adquiridos com a LDI para procurar 
ter acesso a documentos básicos do governo (planos, orçamentos, etc), entender o seu conteúdo e usa-
las para um questionamento mais informado aos membros do executivo também dos vários níveis 
(Conselho de ministros, Governo Provincial e Conselhos Municipais) e através disso melhorar o processo 
de governação. 

O alcance do resultado acima colocava um grande desafio para o AICE uma vez que era necessário 
assegurar que no seio dos parceiros há capacidade para a efectiva colecta de evidências no terreno. 
Desta feita, o AICE levou a cabo várias acções de capacity building com vistaà efectiva criação de 
sistemas de monitoria e avaliação no seio dos parceiros. O desenho de matrizes de monitoria, linhas de 
base, foi uma das actividades chave ao longo do ano. Espera-se que os sistemas desenhados (ainda em 
consolidação) contribuam para a melhoria do processo de captação dos resultados no terreno. Um 
exemplo concreto do desafio é: nos casos em que o parceiro não tem representação numa determinada 
cidade, a questão que se coloca é: como monitorar que a intervenção dos membros das assembleias é 
informada e tem como suporte a LDI? Na óptica do AICE tal implica por exemplo que os parceiros devem 
ter focal points nestas cidades e/ou assegurar que tem acesso aos relatórios/actas das sessões das 
assembleias e estão em condições de fazer uma análise aos mesmos.

                                                           
13 [Community/local radios (which are also CMCs: Community Media Centers) in Moma, Moatize and Palma] 

Moma, Nacala-Porto, Moatize, Nhamayábuè, Montepuez, Mocuba and Alto-Molócuè] 
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Apresentamos na tabela abaixo, uma análise ao nível de alcance dos vários outputs do bridging outcome 2, no que tange ao alcance das metas 
definidas para o ano de 2015. 

 
Bridging outcome 2: Selected parliamentarians, by gender,  at all levels (national, provincial and local) and in all target areas Nacala-Porto, in Nampula; Moatize and Nhamayábuè, in Tete; 

Montepuez, in Cabo Delgado; and Mocuba and Alto-Molócuè, in Zambézia) make use of the information to which they have access by making evidence based challenges to Executive in 

parliamentary sessions and by monitoring the results of such 

Output 2.1.1. CSO / PO representatives of forums at provincial, district and municipal forums trained in RTIL [aligned with 3.1] and in methodology for analysis of expenditure pattern for 

selected policies / sectors (Education, Health, Agriculture& Land and Environment etc.) 

Indicadores Base Line 
[2015] 

Meta prevista 
[2017] 

Meta alcançada [2015] 
 

Análise do previsto versus alcancado 

1.% of deputies by type of parliament 

and gender who completed specific 

training in RTIL (annual average) 

AR:0 
APs:0 
AMs:0 
 

AR: 20% (50MPs) 
APs: 20%(70 MPs) 
AMs: 20% (60 MPs ) 
 
 

AR: 0 
APs: 50% (176 N e Z)) 
AMs 96% (27 in  
(Nampula, Quelimane, 
Mocuba, Alto-Molócué, 
Moatize e Nacala) 

No que tange ao primeiro indicador, as principais actividades planificadas 

foram: (i) Training of parliamentarians (at all levels) on the RTI principles and 

advantages; (ii) content of the RTIL and its relevance as a democratic and 

citizenship tool. 

Embora não tivesse sido estipulada uma meta para o ano de 2015, como 
referimos na componente introdutória, os treinamentos aos membros as 
assembleias de nível nacional, provincial e municipal foi uma das 
actividades-chave do ano de 2015. No que tange às capacitações sobre a 
LDI, os parceiros do AICE, com destaque para a SEKELEKANI, ACDH, OAM, 
GDI e SOLIDARIEDADE Moçambique (Sold.Moz-ADS), tiveram um papel 
primordial, pois estes desencadearam um processo de disseminação da LDI 
a nível das Assembleias Provinciais e Municipais de Cabo-Delgado, Nampula 
e Zambézia. Assim, foram efectivadas duas capacitações para 176 (59M e 
117H) pessoas (membros das APs de Nampula e Zambézia) e 08 
capacitações para um total de 227 (83M e144H) membros das AMs de 
Nampula, Quelimane, Mocuba, Alto-Molócue,  e Nacala. 
 
Em se tratando de uma lei que acabava de ser aprovada, era necessário, em 
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primeiro lugar, informar da existência da mesma aos membros das 
assembleias e dotá-los de capacidade para o seu efectivo uso. 
 
Estes  
Vale a pena referir que, além do tópico específico sobre a LDI, os parceiros 
acima referidos aproveitaram a oportunidade para administrar conteúdos 
em matérias ligadas aos direitos fundamentais, legislação específica às APs e 
AMs (e.g. o regime jurídico que cria as APs e AMs; Pacote Autárquico no 
geral; Lei do Procedimento Administrativo; etc.), incluindo a própria 
Constituição da República enquanto lei fundamental. Ficou por realizar o 
treinamento à AP de Tete e à AM de Moatize, da cidade de Tete e 
Nhamayábwe,estes na Província de Tete, para além da AP de Pemba, e à AM 
de Montepuez e da cidade de Pemba, estes na província Cabo Delgado?], 
devido, fundamentalmente, ao não-estabelecimento de parcerias com 
organizações baseadas naquelas províncias (Tete e Cabo Delgado) em 2015,, 
por um lado, ao início tardio das actividades do AICE e, por outro, devido às 
dificuldades que se estão a denotar no processo de identificação de OSCs 
que reúnam os requisitos necessários para ser-se PO do AGIR.  
 
De um modo geral, consideramos que os treinamentos efectuados [são um 
elemento-chave para dotar os membros das assembleias de conhecimento 
sobre esta lei [LDI]. Espera-se que ao longo de 2016 os membros das 
assembleias usem e consolidem os conhecimentos adquiridos para elaborar 
intervenções mais informadas, usando com suporte da LDI. 
 

2. No. of interventions by parliamen-

tarians per (by type of assembly and 

gender) with recourse to RTIL (annual 

average). 

 

AR: 0 
APs: 0 
AMs: 0 
 

AR: 4 
APs: 8 
AMs: 20 

AR: 0 
APs: 0 
AMs:0 

Em relação a este indicador não foi planificada uma actividade específica.  
 
Para o ano de 2015 não foi possível medir o número de intervenções dos 
parlamentares com recurso à LDI. Em 2015 os parceiros desenharam 
sistemas de monitoria (uso de pontos focais) que os permitam monitorar o 
número de intervenções dos parlamentares com recurso à LDI. 

Output 2.1.2. Methodology for gendered analysis of expenditure pattern for selected policies / sectors (Education, Health, Agriculture &Land and Environment ,) introduced and used for 

analysis  in selected parliaments in target areas  (national, Provincial, Municipal) 
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1. Manual for (gendered) budget anal-

ysis produced and disseminated (Yes/ 

no). 

N Y N Em relação a este indicador, a actividade planificada foi: Elaboration and production 
of a Manual on How to Undertake Gendered Analyses of Expenditure 
 
Embora a meta para o ano de 2015 fosse zero (tendo como meta o AWP 
2015)decidiu-se iniciar com o processo de elaboração do manual em 2015 pois a 
produção do mesmo é um processo complexo. Esta actividade foi encarregue à , 
AMCS que efectuou as actividades preparatórias para o alcance deste produto, tendo 
produzido, por exemplo, os Termos de Referência. Não foi possível contratar um/a 
consultor/a visto que as propostas recebidas não terem sido satisfatórias. Este 
processo irá ser seguido e finalizado pelo PO em questão em 2016.  

2. % of deputies (by gender and type of 

parliament) in target area constituen-

cy, trained in use of manual. 

AR:0 
APs:0 
AMs0 

AR: 10% 
APs: 10% 
AMs: 10% 

N/A Em relação a este indicador, a actividade planificada foi: Training of Parliamentarians 
on how to undertake gendered analysis of expenditure. 
Nada a reportar, pois o manual só ficará pronto em 2016, pelas razões avançadas no 
ponto anterior. 

3. Nº of resolutions, recommendations, 

ƭŜƎƛǎƭŀǘƛƻƴǎ ŜǘŎΦ ǎǇŜŎƛŦƛŎ ǘƻ ǿƻƳŜƴΩǎ 

ŀƴŘ ŎƘƛƭŘǊŜƴΩǎ ƴŜŜŘǎ ƛƴ ŜŘǳŎŀǘƛƻƴ ŀƴŘ 

health issues taken in ordinary sessions 

of parliaments / year, by type of par-

liament. 

AR: 0 
APs: 0 
AMs: 0 
 

AR: 2 
APs: 4 
AMs: 10 

N/A Em relação a este indicador, a actividade planificada foi: Training of Parliamentarians 
on how to undertake gendered analysis of expenditure.  

 
Este treinamento não teve lugar pelos seguintes motivos: (i) Demora no arranque 
efectivo do AICE, depois de formalmente aprovado, com o que se atrasou o processo 
de formalização do engajamento da Comissão dos Assuntos Sociais, Género, 
Tecnologia e Comunicação Social (Terceira Comissão) com o AICE; (ii) Depois que tal 
se tornou possível (somente no segundo trimestre de 2016), as partes estão já a 
discutir detalhes da operacionalização da parceria entre ambas, o que terá como 
enfoque o indicador aqui em referência.  
 

Output 2.1.3: CSOs collaborate with Parliaments and AutoridadeTributária de Moçambique (AT) and  CEDSIF in design, content and accessibility of e-Tributação and SISTAFE-based user-

ŦǊƛŜƴŘƭȅ Ψ/ƛǘƛȊŜƴ .ǳŘƎŜǘΩ  ²ŜōǎƛǘŜ 

1. Working group established with 

CEDSIF and AT and MoU signed with 

both (yes/ no). 

CEDSIF:No 
AT:No 
 

CEDSIF: Yes 
AT: Yes 
 

N/A Embora a meta para 2015 tenha sido N/A (tendo como fonte o AWP 2015), no 
sentido de que não se esperava que o grupo de trabalho entre CEDSIF e AT estivesse 
funcional, em relação à este indicador, foi planificada a seguinte actividade: To 
conclude a hybrid working group (CSOs, parliaments and CEDSIF) on ICT4D.  
 
A criação de um grupo híbrido de trabalho não foi possível pois carecia da 
efectivação de um MoU entre a Sekelekani e a Assembleia da Republica. Este 
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parceiro já organizou vários encontros com a Assembleia da República no que tange 
às modalidades de cooperação entre a AR e as OSC. Falta entretanto um exercício de 
mobilização dos parceiros do AICE com vista a criação de boas relações com o 
CEDSFIF. Os parceiros do AICE befeficiaram entretanto, de um treinamento 
organizado pela Embaixada da Suécia sobre os princípios digitais e como eles podem 
ser aplicados no desenho e implementação dos programas de governação.  
 

2. Business model and website de-

signed, approved and in operation 

(Yes/no). 

CEDSIF:No 
AT:No 
 

CEDSIF: Yes 

AT: No 

 

N/A Em relação a este indicador, a actividade planificada foi: To conclude an MoU 
between CSOs, parliaments and CEDSIF 
 
Pelas razões elencadas no ponto 1 do output 2.1.3, não foi possível realizar esta 
actividade.  

3. Monthly average No. of user visits 

by citizens / parliamentarians. 

AT: 0/0 CEDSIF: 
0/0 

AT: 100/50 N/A A actividade planificada foi:To design a user friendly citizen´s budget website 
Aqui também ressaltamos que, pelas razões elencadas no ponto 1 do output 2.1.3, 
não foi possível  realizar esta actividade. 

2.1.4.Parliamentarians (at all three levels in the target areas) have access to, understand and make use of selected basic government documents (plans, revenue / expenditure). 

1.% of deputies representing constitu-

encies, in target areas in possession of 

basic planning and budget documents. 

 

AR: 40% (100) 
APs: 17% (60) 
AMs: 21% (50) 
 

AR: 40% 
(100) 
APs: 23% 
(80) 
AMs: 33% 
(80) 
 

N/A Em relação a este indicador, foi planificada esta actividade: Thematic training on how 

to get the basics right on budgeting and budget execution.  

Esta actividade não foi realizada, pois, tal como aconteceu com o Manual, os 
parceiros encarregues percebem que realizar este tipo de treinamento implica, em 
primeiro lugar, saber qual o nível de conhecimento dos parlamentares em relação ao 
assunto. Este exercício de levar a cabo o needs assessment levou mais tempo do que 
o previsto e acabou não sendo realizada. Esta actividade será realizada na totalidade 
no terceiro trimestre de 2016. Vale a pena referir que    , graças à disseminação da 
LDI, aumentou o número de deputados/as que têm conhecimentos sólidos sobre a lei 
e usa-na como base para levar a cabo várias análises nos outros domínios [por 
exemplo: (i) a bancada do MDM a usou para solicitar informação atinente à 
EMATUM, primeiro à própria empresa visada e, depois, em jeito de recurso, ao 
Conselho Superior da Comunicação Social; (ii) nas discussões sobre a dívida pública e 
demais negócios públicos, os deputados referem-se, quase sempre, ao acesso à 
informação enquanto direito fundamental.  
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2. Parliamentarians receive relevant 

key documents (Budget, Plans etc.) at 

least 15 days before sessions (Yes / 

no). 

AR: Yes 
APs:No 
AMs:No 
 

AR: Yes 

APs: Yes 

AMs: Yes 

N/A Em relação a este indicador, não foi planificada nenhuma activiadde de forma 
específica. Como referimos no output 2.1.1, em 2015 os parceiros desenharam 
sistemas de monitoria (uso de pontos focais) que vão permití-los monitorar o 
número de intervenções dos parlamentares com recurso à LDI. 
 
Durante as visitas de monitoria aos POs, foi possível verificar que alguns deles (GDI, 
ACDH, OAM) ainda não tinham sistemas de monitoria que os permitissem monitorar 
os indicadores 2 e 3 [deste output]. Assim sendo, em 2015 os POs se detiveram na 
melhoria dos seus sistemas de monitoria, o que irá lhes permitir monitorar e reportar 
os aspectos acima. 
 

3. Evolution14 of interventions by depu-

ties and type of assemblies on budget 

matters relevant to target areas. 

AR:1 
APs: 0 
AMs: 0 
 

AR: 3 
APs: 1 
AMs: 1 

N/A Em relação a este indicador, não foi planificada nenhuma activiadde de forma 
específica.  
 
Mas, como referimos no output 2.1.1, em 2015 os POs desenharam sistemas de 
monitoria (uso de pontos focais) que vão permití-los monitorar o número de 
intervenções dos parlamentares com recurso à LDI. 

2.2.1. CSO / PO representatives of forums at provincial, district and municipal forums trained in RTIL [aligned with 3.1] and in methodology for analysis of expenditure pattern for se-

lected policies / sectors (Education, Health, Agriculture& Land and Environment etc.). 

1.  Manual for budget analysis intro-

duced - see: 2.1.2 (Yes/ no); 

NA: No 
TE: No 
 

NA: Yes 
TE: Yes 
 

N/A Em relação a este indicador, a actividade planificada foi: Production of a Manual on 
overall state budget analysis 
 
Tal como referido no ponto 2.1.4, esta actividade foi encarregue à AMCS que 

efectuou as actividades preparatórias para o alcance deste produto, tendo 

produzido, por exemplo, os Termos de Referência. Não foi possível contratar um/a 

consultor/a visto que as propostas recebidas não terem sido satisfatórias. Este 

processo irá ser seguido e finalizado pelo PO em questão em 2016. 

2.    % of Forum members15 trained in 

gendered budget analysis and interpre-

NA: 10 
TE: 10 
 

NA: 25 

TE: 25 

N/A No que tange a este indicador foi planificada a seguinte actividade:  
A actividade planificada foi: To conduct a diagnosis on forum members knowledge on 

state budget analyses.  Assim, para responder ao planificado o parceiro KUKUMBI 

                                                           
14None=0; low=1, increase / medium =2; increase./ high =3; unchanged =4 
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tation.  realizou vários treinamentos. Vale a pena realçar que estes  treinamentos tiveram 

lugar apenas na província da Zambézia. Aqui, um total de 63 Conselhos de Escola e 

21 Comités de saúde de co-gestão beneficiaram de um total de 42 treinamentos em 

REGEB, Analise de Orçamento e Advocacia usando leis e regulamentos, com enfoque 

a gestão do ADE, benefícios as comunidades dos  20% das taxas de exploração 

recurso florestal e faunísticos acesso aos Serviços de Saúde de Qualidade e Gestão de 

Medicamentos. Para as restantes províncias, a realização desta actividade será 

levada a cabo em 2016. 

3.   % of Forum members trained in 

RTIL. 

NA: 0 
TE: 0 

NA: 50 
TE: 50 
 

N/A As actividades planificadas com vista ao alcance deste indicador foram: Training of 

forum members (duty bearers, CSO and rights-holders) on (a) RTIL methodology for 

analysis of expenditure pattern; and (ii) gendered budgeting analysis.   

O parceiro SEKELEKANI levou a cabo cinco treinamentos sobre a LDI, de que 
beneficiaram pelo menos 50 (16M e 34H) colaboradores e/ou executivos 
organizações da sociedade civil e 35 magistrados judiciais e do Ministério Público 
sobre a LDI. O SEKELEKANI produziu ainda Um Manual de Formação sobre a LDI, que 
foi também electronicamente disponibilizado. 
 
A ACDH, por seu turno, realizou, em Moma-Larde (Nampula) e em Pande 
(Inhambane), duas oficinas legislativas que beneficiaram 62 membros de OSCs (9M e 
53H). Estas oficinas são um dos mecanismos para a promoção do direito de acesso à 
informação junto das comunidades adoptado pela ACDH, através da realização de 
formação às comunidades previamente identificadas. A denominação dessas oficinas 
ŦƻƛΥ ά5ƛǊŜƛǘƻ Ł ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ς Procedimentos Administrativos e Judiciais para o Acesso 
Ł LƴŦƻǊƳŀœńƻέΦ  
 
A ACDH elaborou, ainda, um Manual de Direito Humano de Acesso à Informação. 
Este manual ainda não foi impresso, estando, por o processo interno de de controlo 
de qualidade se ter prolongado para além do ano em reportagem, após o que seguirá 

                                                                                                                                                                                                                                                                   
15We consider a forum members CSO / PO representatives at provincial, district and municipal  
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para layout, maquetização e impressão. O referido Manual é um complemento 
àquilo que a ACDH tem vindo a realizar como forma de dotar as OSC e estudantes 
finalistas de Direito [de várias faculdades de direito] de conhecimentos sólidos no 
que tange ao Direito à Informação. 

4.   Submission to office bearers (exec-

utive, legislative) for annual budget 

discussion prepared with explicit refer-

ence to training / manual received 

(yes=2; partially = 1 no=0) 

NA: 116 
Tete: 0 
 

NA: 1 
Tete: 1 

N/A Aqui, a actividade planificada foi: To conduct a training for forum members on how 
to analyse expenditure patterns for selected policies.  
 
Esta actividade não foi implementada em 2015. Por favor vide as razões que 
concorreram para isso no output 2.1.2. Esta actividade foi reprogramada para 2016.    

2.2.2 Female and male members of CSO / PO representatives in Provincial, Districtand Municipal Forums participate in public sessions of parliaments and analyse proceedings. 

1.% of annual sessions of  AM 

(Moatize, Nacala) attended by at least 

two Forum members (one of them 

female) 

Nacala AM: 
50% 
Moatize AM: 
50% 

Nacala AM: 
100% 
Moatize AM: 
100%  

N/A  

A principal actividade planificada foi: To support forum members on how to elabo-
rate on the topics (mainly Education and Health), to be submitted to the executive .  
 
Em Nacala-Porto, o parceiro Solidariedade Moçambique (Sold.Moz-ADS) levou a cabo 
actividades preparatórias com vista à consolidação dos fóruns existentes. Para o caso 
de Moatize, em Tete, nenhuma actividade foi realizada, pois a IBIS/AICE não 
terminou o exercício de avaliação profunda e selecção de parceiros para a província 
de Tete como referido anteriormnte. 
 
No que tange a estes indicadores e, como explanado no ponto 2.1.4, durante as 
visitas de monitoria aos parceiros foi possível verifcar que POs como o ACDH, GDI e 
OAM não eram possuidores desistemas de monitoria, que os pudessem permitir 
monitorar os indicadores aqui apresentados. Assim sendo, em 2015 os parceiros 
melhoraram os seus sistemas de monitoria, com destaque para o estabelecimento de 
pontos focais locais que irão permití-los monitorar e reportar os aspectos acima, o 
que, de resto, se alinha com o sistema de monitoria da IBIS enquanto IPO, cujo 
primeiro passo é o sistema do próprio PO. 

                                                           
161 means that the documents to be submitted to office beares have partial reference to training on gendered analysis or use as basis the Manual for budget analysis. 
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2.Nº of annual submissions / queries to 

office beareres of topics identified and 

analysed by by  CSO / PO forum mem-

bers and sent to attending AP/AM 

Commissions for Plan and Budget 

Nacala AM: 0 
Moatize AM: 0  
 

Nacala AM: 2 
Moatize AM: 
2 
 

N/A Em relação a este indicador, não foi planificada nenhuma actividade, termos em que 

o mesmo será somente monitorado a partir de 2016. 

3.% of cases in which Office beareres 

(Executive) respond to submissions / 

queres by   Forum members 

Nacala AM: 0 
Moatize AM: 0 

Nacala AM: 
50 
Moatize AM: 
50 
 

N/A Em relação a este indicador, não foi planificada nenhuma actividade para o ano em 

reportagem. Assim, ele apenas será objecto de monitoria a partir de 2016. 

4.Fix Rate (%) NA: 0 
TE: 

NA: 20 
TE:3 0 

N/A Em relação a este indicador, não foi planificada nenhuma actividade. Em face disso, a 

monitoria ao mesmo apenas ocorrerá a partir de 2016. 

2.2.3. Female and male CSO/PO members of Provincial, District  and Municipal Forums interact with AP and AM parliamentarians of their constituencies and raise issues of concern 

1. At least 2 yearly structured and 

documented  meetings between Fo-

rum Members (both sexes) and depu-

ties of their constituency in each of the 

target areas (yes/no) 

Nacala: N 
Moatize: N 
 

Nacala: Y 
Moatize Y 

N/A A actividade planificada foi: Establishment of a platform for the interaction between 
forum members and their parliamentarians.  
 
Tendo-se como target a nível da Assemblea da República enquanto duty bearer, foi 
iniciado, em 2015, sob liderança do SEKELEKANIe, um fórum de diálogo permanente 
entre a AR e as OSC. O lançamento deste fórum está agendado para o primeiro 
semestre de 2016.  
 
Embora não tendo sido implementadas acções nos municípios de Nacala e Moatize, 
em Nampula e Tete, respectivamente, vale a pena reportar que, ao nível da cidade 
de Quelimane, foram organizados dois workshops pela KUKUMBI entre as OSCs e a 
Assembleia MunicIpal de Quelimane, representando um progresso em direcção à 
cimentação de uma relação saudável de prestação de contas por parte dos titulares 
de obrigações aos titulares de direitos; tal reflecte uma abertura por parte dos 

titulares de obrigações e um crescimento, em termos de capacidade, por parte das 

OSC e titulares de direito. 
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2.At least 2 deputies  of APs (Nampula, 

Tete) participate in at least 2 yearly 

meetings (Yes / No). 

Nacala: N 
Moatize: N 

Nacala: N 
Moatize N 

N/A  Em relação a este indicador, não foi planificada nenhuma actividade. Este indicador 
será, assim, monitorado apenas a partir de 2016. 

3. Level of satisfaction (low, medium, 
high) by female and male forum mem-
bers regarding interaction with depu-
ties in provincial and municipal parlia-
ments. None = 0, low = 1, medium = 2 
and high = 3 

Nacala:  
F:1; M: 1 
Moatize   
F: 0; M: 0 
 

Nacala:  
F:1; M: 1 
Moatize   
F: 0; M: 0 

N/A Aqui a actividade planificada foi: To conduct yearly satisfaction survey/questionnaire 
on how communities perceive their interaction with parliamentarians. Esta 
actividade foi erradamente aqui colocada.  
 
Só no final de 2016 é que será possível levar a cabo uma pesquisa de satisfação sobre 
como as comunidades percebem a sua interacção com os parlamentares. Sugerimos 
final de 2016 pois cremos que até lá os mecanismos de interacção estarão 
consolidados e em condições de se efectivar um inquérito de satisfação.  
 

пΦ/{h CƻǊǳƳ ƳŜƳōŜǊǎ ΨŜǾŀƭǳŀǘƛƻƴ ƻŦ  

changes resulting from two annual  

meetings with deputies (negative 

change:=0; no change=1; moderate 

positive change:=2; dynamic positive 

change: =3). 

Nacala: 1 
Moatize:1  
 

Nacala: 1 
Moatize: 1  
 

N/A Em relação a este indicador, não foi planificada nenhuma actividade. O mesmo só 

acontecerá a partir de 2016, ano durante o qual se iniciará a sua monitoria. 

5.CSO Forum documents and  posts 

evaluations, results and changes on 

social media, at least quarterly (Yes / 

No. 

Nacala: N 
Moatize: N 
 

Nacala : N 
Moatize: N 

n/A X Em relação a este indicador, não foi planificada nenhuma actividade.  Este 

indicador será, nestes termos, somente monitorado a partir de 2016. 

 
 
 
 
 
 
 



70 
 

 

Thematic Focus 3: Active and informed participation of rights-holders and CSOs contributes in improving quality 

and coverage of the services of public services.  

Long-Term Outcome 3: Female and male rights - holders and CSOs are able to make evidence based suggestions 

to the improvement of quality and coverage of services in health and education sector in the selected provinces 

and local government. 

O Objectivo Temático/Específico 3 do Programa AICE versa, na sua essência, sobre a cobertura e qualidade dos serviços públicos, com enfoque 
especial na Educação e Saúde. A sua prossecução está em sintonia com um dos quatro Overarching Themes (Temas Abrangentes) do Programa 

!DLw ŎƻōŜǊǘƻǎ ǇŜƭƻ !L/9Σ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀƳŜƴǘŜ άh ŘƛǊŜƛǘƻ ŀƻ ŀŎŜǎǎƻ Ł ǎŜǊǾƛœƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ŘŜ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Ŝ ŀŎŜǎǎƝǾŜƛǎέΦ h ǇǊŜǎŜƴǘŜ hōƧŜŎǘƛǾƻ 
Temático/Específico do Programa AICE apresenta apenas Bridging Outcome, visionando a existência de homens e mulheres titulares de direito e 
organizações da sociedade civil capazes de dar contribuições baseadas em evidências para o melhoria da qualidade e cobertura dos serviços 
públicos nos sectores de saúde e educação referidos no Results Framework. 
 
No nosso país, a prestação de contas por partes dos titulares de obrigações aos/às titulares de direitos e à sociedade civil ainda está muito 
aquém do desejável. Os exemplos em que OSCs, de uma forma eficaz, organizaram e levaram a cabo diálogos políticos junto dos/as titulares de 
obrigações, e que estes tenham culminado em mudanças nas políticas públicas e legislação, são ainda raros. Existem, todavia, plataformas 
criadas para viabilizar a participação dos/as titulares de direitos e organizações da sociedade civil na monitoria e formulação de políticas 
públicas. Na sua grande maioria, ressente-se aa fraca capacidade dos/as titulares de direitos e da OSC e também da falta de abertura por parte 
dos/as servidores/as públicos e as instituições que servem, assim como instituições do sector privado que possuam responsabilidades públicas.  
 
Para garantir a reversão deste quadro de fraca participação na monitoria das políticas públicas, o [Sub]Programa AICE desenvolveu acções 
ancorados a este objetivo temático e não só, que incluem: a divulgação da LDI entre os sujeitos de deveres, titulares de direitos e OSC; criação e 
fortificação de comités sectoriais (educação e saúde). O uso das Tecnologias de Informação e Comunicação são se mostra fundamental para a 
concretização das mudanças esperadas no quadro do Objetivo Temático 3. Lições aprendidas através da experiência dos últimos dois anos no 
âmbito do AGIR I, com o projecto-piloto desenvolvido em KaMavota (Maputo) e Lichinga (Niassa), que objectivavam o empoderamento de 
cidadãos/ãs com especial enfoque para o sector de educação, estão a ser aplicadas no seguimento deste objectivo temático em especial.   
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Podemos afirmar que, as primeiras bases para o alcance do Bridging outcome 3.1 começaram a ser criadas no ano 2015. Ténue mas firmes 
avanços foram alcançados. Os treinamentos sobre o conteúdo da da LDI que tiveram lugar em 2015, tanto entre os titulares de direitos como 
entre titulares de obrigações e OSCs, assim como os primeiros passos dados na socialização dos titulares de obrigações sobre as TICs como via de 
monitorar e influenciar políticas públicas, constituem passos valiosos para a concretização dos quatro outputs definidos no único brigdging 
outcome do presente objectivo temático. O conhecimento do referido dispositivo legal (LDI) é fundamental para conferir legitimidade às accões 
levadas a cabo pelos parceiros no âmbito do programa AICE e não só e, ao mesmo tempo, propicia o aumento de capacidade e nível de 
cidadania tanto dos/as titulares de direitos como dos/as titulares de obrigações. A aprovação do Regulamento da LDI, que foi publicada em BR 
em Dezembro de 2015, constitui-se como uma mais-valia que imprimirá uma nova dinâmica no trabalho de disseminação iniciado, que, como foi 
avançado acima, já começa a vislumbrar o resultado positivo, particularmente em jeito de maior sensibilidade, traduzida pela abertura por parte 
dos/as titulares de obrigações e maior capacidade/habilidade por parte dos/as titulares de obrigações e POs. É desafio do AICE e seus parceiros 
garantir que homens e mulheres, quer entre os/as titulares de obrigações, quer entre os titulares de direitos/POs do AICE [Sub]Programa AICE 
estejam envolvidos/as e/ou beneficiados de forma igual e justa nas acções que concorrem para o alcance das mudanças acopladas a este 
bridging outcome.  

 

Assim, na matriz que segue, apresentamos uma análise dos progressos registados em 2015 atinentes ao Objetivo Temático 3:  
 

Bridging outcome 3.1:  Gendered  sector specific committees between duty bearers (executive, deputies) CSO and rights-holders in existence as  feedback mechanisms for improve-

ment of service delivery in health and education in selected provinces (Zambézia, Nampula) and local governments (Mocuba and Alto-Molócuè, in Zambézia); Nacala-Porto, Nampula 

Cidade in Nampula). 

Output 3.1.1 Joint sector specific (provincial, district , municipal) committees consisting of parliamentarians from relevant constituencies, representatives of executive  and CSO- dele-

gated forum members (see 2.2.1) constituted and with TOR in all selected target areas  by end of 2015 and operational in the subsequent year 

Indicators Baseline 
(2015) 

Meta 
prevista 
2017 

Meta 
alcançada 

Análise versus alcançado 

1. (Sub) Forum on health matters 

constituted (Yes/ no). 

NA:N ZA:N 
 

NA:Y 
ZA:Y 

N/A 
ZA:N 

Em relação a este indicador, a actividade planificada foi: Constitution of MoU between duty 

beares, CSOs and rights -holders for health and education matters  to foster feedback mecha-

nisms.  
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Esta actividade não foi realizada devido ao tempo curto de implementação de actividades 
(aprovação definitiva tardia do AICE Proposal e do Plano Anual de Actividades de 2015, somente 
a meio do ano em reportagem).   
 
Não foi, pois, criada uma estrutura consubstanciada, por exemplo, por  Termos de Referência 
(TdRs), por via do que se aglutine parlamentares, representantes de OSC dos fóruns provinciais, 
distritais e municipais; todavia, relevantes OSCs se consolidaram nas plataformas de que fazem 
parte [Plataforma das Organizações da Sociedade Civil, designada Muratho Wa Va Chaubo 
composta por 36 Associações e subdividida por 7 áreas temáticas, nomeadamente: Saúde; 
Educação Cultura e Desporto; Transporte e vias de Acesso; Agricultura Comércio e Mercados; 
Comunicação, Saneamento de Meio e Ambiente; Governação] e as associações [Associação 7 de 
Abril, Associação dos Amigos de Isídua e Associação NUDIFISA] se especializaram em áreas como 
educação em saúde.  
 
Foram também assinados Memorandos de Entendimento (MdEs) com sujeitos de deveres 
(Governos de Moma, Larde, Nampula, Nampula Cidade e Nacala-Porto) e organizados eventos, 
em conjunto. Em 2015, a título de exemplo,  dois  workshops foram organizados pela Kukumbi, 
no quadro dos quaiǎ h{/ǎ όƳŜƳōǊƻǎ Řƻ hƭƘŜƛǊƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭύ ΨǎŜƴǘŀǊŀƳ Ł ƳŜǎƳŀ ƳŜǎŀΩ ŎƻƳ ƻ 
Conselho Municipal da Cidade de Quelimane, para discussão de assuntos de interesse público 
como Plano Operativo de 2016 e Monitoria ao nível do município. .  
 
Estas acções representam, na verdade, um progresso em direcção à cimentação de uma relação 
saudável de prestação de contas por parte dos titulares de obrigações aos titulares de direitos; 
e, por outro lado, reflectem uma abertura por parte dos titulares de obrigações e um 
crescimento, em termos de capacidade, por parte das OSC e titulares de direitos. 
 

2. (Sub) committee  on education 

constituted (yes /no). 

NA:N 
ZA:N 

NA:Y 
ZA:Y 

N/A A actividade planificada foi: Constitution of MoU between duty beares, CSOs and rights -holders 

for health and education matters to foster feedback mechanisms. 

Veja 3.1.1, Indicador 1 
 

3.TORs approved, (Yes/No. NA:N 

ZA:N 

NA:Y 
ZA:Y 

N/A A actividade planificada foi: Constitution of MoU between duty beares, CSOs and rights -holders 

for health and education matters to foster feedback mechanisms.  
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Veja 3.1.1, Indicador 1 
 

4.Percentage of female committee 

members. 

NA 
Edu:0 
Health:0 
ZA 
Edu:0 
Health:0 
 

NA 
Edu:30 
Health:50 
ZA 
Edu:30 
Health:50 
 

N/A A actividade planificada foi: Constitution of MoU between duty beares, CSOs and rights -holders 

for health and education matters to foster feedback mechanisms. 

 

Veja 3.1.1, Indicador 1 
 
 

Output 3.1.2 Members of sectoral (sub)committees (disaggregated by sex) with capacity for monitoring hospital / school management and performance  in selected provinces and 

local governments according to established criteria   and with the use of ICT 

1.%  of (sub) committee  mem-

bers17 , by gender, with basic train-

ing in (gendered) budget and policy 

analysis in health and education. 

NA:0 
ZA:0 

NA:30 
ZA:30 

 A actividade planificada foi: At least one lobby meeting per covered district administration to 

inform about the social media platform initiative and  sensitize them to  adhere to it 

Em 2015, foram levados a cabo esforços para garantir que titulares de direitos, 
representados/as pelos comités sectoriais, possuam conhecimento e capacidade necessária para 
cumprir com o seu papel.Durante o ano a que este relatório se refere, foram treinados cerca de 
63 Conselhos de Escola (CE) e 21 Comités de Saúde (CS), em  análise de Orçamento e Advocacia 
usando a Lei (incluindo a LDI) e Regulamentos , com enfoque na gestão do Apoio Directo às 
Escolas, benefícios dos 20% da exploração florestal, acesso aos serviços de saúde de qualidade e 
gestão de medicamento nos distritos de Quelimane (Escolas Primárias Gerais de  de Janeiro e 3 
de Fevereiro); Nicoadala (EPC de Botão, EPC Namacata); Mocuba (EPC de Sazola, Muloe, Mutola, 
Namahie, Sassamanja, Caiave,Muaquiua), Alto Molocué (EPC de Caia, 25 de Setembro, 
Muchiua), Morrumbala (EPC Cumbancu, EP Pinda Sede) e Mutarara (EPC Sinjal e Namayabue), 
envolvendo cerca de 728 participantes (H-423, M-305).   
 
A formação de membros conselhos de escola já está a surtir os primeiros efeitos: Dos 
21Conselhos de Escola treinados, 4 realizam encontros regulares de planificação, criaram 

                                                           
17 (Sub)committee members refer male and female representatives of community in matters pertaining education and health in AICE  Program focus districts.  
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comissões de trabalho e de gestão de Apoio Directo às Escolas (processos de compra e recepção 
do adquirido, num quadro em que eles se acham funcionais e publicam os planos e valores 
desembolsados nas vitrinas para o acesso da comunidade em geral; e mostram - se engajados na 
gestão do dia-a-dia das escolas, em termos gerais. 
 
O uso das rádios comunitárias para informação e formação dos titulares de direitos tem estado a 
trazer os resultados idealizados, dada a sua abrangência vasta, de resto exponenciada pelo uso 
de línguas locais. O mesmo se revela verdadeiro quanto ao uso do teatro para informar, 
consciencializar e/ou empoderar. 

2.%of committee  members , by 

gender, with basic training in ICT 

use.   

NA:0 
ZA:0 

NA:80 
ZA:80 

 A actividade planificada foi: Establishment of a social media platform to monitor the schools and 

hospitals at district level in Zambezia and/or Nampula 

Fruto de um total de 12 sessões, foram formados/as cerca de 81 participantes (H-75, M-6), 
membros de Comités de Gestão dos Recursos Naturais /Florestas em Técnicas de Análise e 
Monitoria de Políticas Publicas e Advocacia com enfoque a área de Exploração Recursos 
NŀǘǳǊŀƛǎκCƭƻǊŜǎǘŀ Ŝ ŀ ƭŜƛ ǉǳŜ ŀ ǘǳǘŜƭŀ [Ŝƛмлκфф ŘŜ т ŘŜ WǳƭƘƻ ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ ¢L/ ǎΦ!ǎ ŦƻǊƳŀœƿŜǎ 
beneficiaram residentes do distrito de Mocuba, na Localidade de Mocuba-Sede, Muaquiua, 
Namanjavira (nas comunidades de Macuia, Caiave, Nigula, Muaquiua Sede, Chimbua), na 
província da Zambézia.  

3. Competence and performance 

profile of participants in training 

(none = 0, low = 1, medium = 2 and 

high = 3). 

NA:0 

ZA:0 

NA:2 
ZA:2 

 A actividade planificada foi: Training of committee members on how to use the social media 

platform 

Graças aos treinamentos havidos em 2015 sobre o uso das TICs, foi assinalado um progresso no 
que concernente à criação de capacidade dos membros dos comités de monitorar a qualidade e 
cobertura dos serviços públicos.  Membros de plataformas relevantes entre homens (75)  e 
mulheres (6) foram formados/as no uso das TICs para desempenhar melhor o seu papel de 
monitoria dos/as titulares de obrigações com a devida propriedade.  
 
Verifica-se, ainda, a necessidade de aumentar o equilíbrio de género entre os/as titulares de 
obrigações envolvidos/as nas actividades de monitoria das acções dos sujeitos de deveres no 
âmbito da gestão transparente dos recursos naturais. A produção de material relevante em 
língua local, empreendida em 2015, tem o potencial de facilitar a assimilação dos conteúdos 
pelos titulares de direitos. O uso das línguas locais continuará a ser privilegiado de modo a 
assegurar a apreensão dos conteúdos pela camada de beneficiários/as não falantes/de nível 
limitado na proficiência do Português, do qual as mulheres constituem a maioria.  
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4. Gained knowledge on budget 

and policy analysis in the basic 

education and health sectors prov-

en by post training results where at 

least X% of total participants in 

each training increased their 

knowledge with Y% compared to 

pre-training tests. 

NA:0 
ZA:0 

NA:50%/30 
ZA:50%/30 

 A actividade planificada foi: Elaboration of an action plan post training and its  monitoring 

Foram, no ano objecto de reportagem, desenvolvidos os TdR para criação dos 
Observatório/Forúm Distrital de Educação e Saúde (FDES) e assinados MoU entre a Kukumbi e 
os governos distritais de Mocuba e Alto-Molocuè (na Zambézia). A visualização deste indicador 
será efectiva em 2016, com a implementação propriamente dita das actividades que levarão à 
efectivação do estabelecido no indicador aqui inserto.  

 

 
 

Output 3.1.3 CSO delegated Members of Joint Sectoral Committees  with knowledge and capacity  to interact, network stakeholders groups in other local governments and with national 

agencies on hospital and school management, including via e-portals 

1.Nº of annual submissions18, posts  

to national networks on health 

and/or education. 

NA:0 
ZA:0 

NA1 
ZA:1 

 A actividade planificada foi: Creation of e-portals in selected schools and hospitals 

 

Foram dados os primeiros passos no sentido de operacionalizar esta atividade. Foram feitos 
contactos relevantes que permitiram aferir o custo concreto da actividade e identificar os 
constrangimentos e possíveis soluções aos mesnmos. A actividade será seguida em 2016.  

2. Quality of evidence of submis-

sions19 (low =1, medium = 2, good = 

3). 

NA:0 
ZA:0 

NA:2 
ZA:2 

 A actividade planificada foi: Training of rights-holders on how to use e-portals  

A actividade não registou progressos. A Actividade irá ser realizada em 2016. Para detalhes, ver 
3.1.3, indicador 1. 
 

                                                           
18Submission refers to act of rigths holders channelling their concerns to designated duty bearears 
19 Submission refers to act of rigths holders channelling their concerns to designated duty bearears  
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3.Government action (e.g. fix rate) 

and pronouncements with specific 

reference to target areas, by type 

(fix, review of resource allocation, 

and change of HR etc. 

 See 3.1 
indicator 3 

 A actividade planificada foi: Elaboration of one yearly report on the quantity and quality of the 

interaction between committees rights-holders, stakeholder groups and local governments and 

its action on the issues 

 

Não foi assinalada nenhuma interacção, pois não se avançou na identificação dos assuntos 

pelos/as titulares de direitos. Ver notas insertas em 3.1.3, indicador 1. 

 

 

 
 
 

4. Mechanism installed and operat-

ing to provide feedback to commu-

nity in which problems were identi-

fied (yes/no). 

NA:0 
ZA:0 

NA:Y 
ZA:Y 

N/A 

Output 3.1.4 Female and male committee members plus selected (female and male) representatives of youth organizations supported by IBIS and POs  in target local governments know 

how to articulate themselves concerning  SRHR 

1.Nº of annual events20 addressing 

SRHR. 

NA:0 
ZA:0 

NA:1 
ZA:1 

 A actividade planificada foi: Elaboration of brochures with basic information about SRHR in three 

main local languages 

 

Parte considerável das actividades dos POs previstas para 2015 não teve lugar pelo 
constrangimento de tempo. Foi, no entanto,  possível iniciar acções  com 4 clubes das raparigas 
no distrito de Nicoadala nas comunidades de Botão, Impurume, Josina Machel e Sede, uma 
entrada bastante efectiva para disseminar Direitos Sexuais e Saúde Reprodutiva casamentos 
prematuros, abstinência sexual e planeamento familiares ).  
 

                                                           
20By events we understand the occasions (seminars, conferences, fairs, trainings, round tables, debates) arranged by CSOs on matters related to SRHR. The 
participation of right-holders in those events can give an indication of the knowledge they will gain on the SRHR issues. The assessment made by the partici-
pants on those events will give an indication of how they will be in a position to articulate themselves in SRHR. 
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O outro grupo estratégico com o qual se trabalhou em 2015, foi o dos/as líderes 
comunitários/as, que desempenham um papel fundamental para moldar prácticas e crenças 
sociais.  

2.% of participants in  events  by 

gender (M/F) and age groups 16-25 

yrs, 26-45 yrs, above 46 years (both 

NA and ZA). 

M:0/F:0 
16-25:0 
26-45:0 
>45:0 

M: 50/F: 50 
16-25: 30 
26-45: 60 
>45: 10 
 

 A actividade planificada foi: Training of communities and forum members on SRHR at local level 

in Zambézia and Nampula 

Realizaram ςse no total 16 sessões de debate e de reflexão com clubes da rapariga e pessoas 
influentes da comunidade, líderes religiosos, matronas e líderes comunitários abarcando vários 
temas sobre prevenção, transmissão, influência das práticas culturais e tratamento do HIV e 
SIDA com envolvimento de 236 pessoas (100 H) e (135 M). 
 
Foi igualmente realizada, conjuntamente (por dois POsuma feira sobre direitos da mulher e dos 
trabalhadores portadores de HIV/SIDA em Nacala-Porto. Beneficiaram-se dessa feira 92 
cidadãos, dos quais 48 eram de sexo feminino.   
 
A incorporação de informação ligada aos Direitos Sexuais e Saúde Reprodutiva em actividades 
dos POs será seguida em 2016. 

3. Evidence of SRHR finding its way 

into 3.1.2 and 3.1.3. (no evidence 

=0; scant evidence=1; good evi-

dence=2; excellent evidence =3), 

NA:0 
ZA:0 

NA:2 
ZA:2 

N/A A actividade planificada foi: Dissemination of  basic information on SRHR to rights-holders 

through school-radios programs, sms, e-portals, brochures, etc 

 

Esta actividade não registou avanços, uma vez depender de atividades que também não foram 
realizadas como previsto devido ao tempo limitado de implementação no ano em questão. Ver, 
para detalhes: 3.1.4, indicador 1.  
 
 
 
 

 

Thematic Focus 4: Access to information and media professionalism. 
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Long-Term Outcome 4: Freedom of expression, press freedom and diversity and RTI guaranteed in law and ad-

hered to by duty bearers in practice. 

O Thematic Focus quatro do AICE prevê o fortalecimento dos media (seguimento rigoroso dos ditames da ética e deontologia profissional do 
jornalista), públicos, independentes, locais e/ou comunitários; associações de media (para a defesa da liberdade de expressão, liberdade de 
imprensa e acesso à informação enquanto direitos constitucionais) e os seus membros em termos de capacidade organizacional e temática, bem 
como Jornalismo Investigativo.  

 Este Objectivo Temático tem como pressupostos o aumento das capacidades dos medƛŀ ŘŜ ƳƻŘƻ ŀ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀǊ  ƻ ǎŜǳ ǇŀǇŜƭ ŎƻƳƻ ƻ ΨǉǳŀǊǘƻ 
ǇƻŘŜǊΩ Ŝ ǇƛƭŀǊ ƛƴŎƻǊǘƻƴłǾŜƭ Řŀ ŘŜƳƻŎǊŀŎƛŀΣ ƴƻ ƎŜǊŀƭΣ Řŀ ōƻŀ ƎƻǾŜǊƴŀœńƻ Ŝ ǘǊŀƴǎǇŀǊşƴŎƛŀΣ ŜƳ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊΦ tƻǊ ƻǳǘǊƻ ƭŀŘƻΣ Ǿƛǎŀ-se fortificar os 
mecanismos de comunicação por parte do Governo e garantir que o pleno exercício do direito à informação seja garantido.  

Em 2015, as acções de treinamento aos media sobre ética jornalística, bem como o estabelecimento de mecanismos para a migração de um 
jornalismo de eventos para um jornalismo de assuntos (grande reportagem, com uso inovador de dados e cruzamento sistemático de fontes) e 
de investigativo (exposição de questões de interesse público mantidas ocultas, denúncia fundamentada de casos de corrupção e/ou de abuso 
do cargo ou de funções, etc.), com destaque à formação de 15 Jornalistas e a consequente produção de seis artigos de fundo, foram alguns dos 
avanços verificados quanto ao Objectivo Temático IV, sem descurar a preparação dos MdE com órgãos de comunicação social para a instalação 
de unidades de Jornalismo Investigativo (ver detalhes na matriz abaixo). 

Outro aspecto a destacar tem que ver com a criação de condições para o pleno uso da Lei do Direito à Informação pelo media, com as propostas 
de regulamento, submetidas ao Governo e a consequente aprovação. Por outro lado, as iniciativas de propostas de revogação de leis que 
contrariam os princípios do Direito à Informação, que foram produzidas e que serão submetidas à Assembleia da República em 2016, é um 
progress marker a ter em conta, ruma às mudanças almejadas. A par destas iniciativas, foram levadas a cabo sessões de treinamento sobre a 
LDI às OSC, magistrados/as judiciais e do Ministério Público, membros das Assembleias Provinciais e das Assembleias Municipais. 
Seguidamente, algumas acções realizadas que também são aprofundadas na matriz abaixo: 

ǒ Lançado o Observatório da Migração Digital e o respectivo manifesto; 
ǒ Produzidas e disseminadas notícias sobre as comunidades rurais usando fontes locais e tecnologias inovadoras, através da plataforma 

tecnológica CIVILINFO e o blog de rádio comunitária designado A Minha Voz (http://vozes.civilinfo.org.mz/); 
ǒ Facilitado o treinamento a jornalistas dos órgãos públicos (TVM e RM) e independentes (STV, SAVANA e Canal de Moçambique) em 
ǉǳŜǎǘƿŜǎ ŎƻƳƻ ΨǊŜǇƻǊǘŀƎŜƳ ŘŜ ǇǊƻōƭŜƳłǘƛŎŀǎ ǳǊōŀƴŀǎΩΣ ΨƧƻǊƴŀƭƛǎƳƻ ŘŜ ŘŀŘƻǎΩΣ ΨǊŜǇƻǊǘŀƎŜƳ ŀǎǎƛǎǘƛŘŀ ǇƻǊ ŎƻƳǇǳǘŀŘƻǊŜǎΩ ό/ƻƳǇǳǘŜǊ 
!ǎǎƛǎǘŜŘ wŜǇƻǊǘƛƴƎύΣ ŜǘŎΦΣ ƴƻ ǉǳŀŘǊƻ Řƻ ΨIƛƎƘǿŀȅ !ŦǊƛŎŀΩΣ ƴŀ #ŦǊƛŎŀ Řƻ {ǳƭΤ 

http://vozes.civilinfo.org.mz/
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ǒ Criadas condições formais para a potencial efectiva aplicação da Lei do Direito à Informação (LDI), o que compreendeu acções de 
advocacia e lobby para efeitos da aprovação do Regulamento da LDI. 
 

BO 4.1 Media (independent, community, local and public) increasingly with capacity to claim and consolidate its role as fourth pillar of democracy and as watchdog for good govern-

ance 

OutPut 4.1.1 Public and Independentmedia knowledgeable, and able to test and make use of values and principles governing media work and accountability, as by  the Mozambican 

constitution and legislation (including RTIL)  and International Instruments (UNESCO Broadcasting Charter) 

Indicadores Base Line 
[2015] 

Meta prevista [2017] Meta 
alcançada  

2015 
 

análise do Planificado  versus  alcançado 

1.       Nº of annual training events for 

media house senior staff , by type (pub-

lic / independet) media houses;   

Public : 0, 
Indepe21nde
nt: 0 

Public: 1 
  
independent: 1 
 

Public: 1 
  
independet: 
1 

 

A actividade planificada para os indicadores 1 e 2 foi: To conduct a training to media 
house senior staff on values and principles governing media work and accountability. 
O principal resultado esperado tem a ver com a diminuição dos casos de violação da 
ética jornalística por parte dos órgãos de comunicação (Públicos e Independentes,). 
No que tange a este indicador, o AICE através dos seus parceiros (Sekelekani, CAICC e 
CEC) treinou um total de  de 16 órgãos de informação Públicos (Rádio Moçambique, 
TVM e ICS) e dos órgãos independentes (SOICO, Miramar e TIM) e as rádios 
comunitárias de Gurue, Maganja da Costa, Ile, Alto Molócué, Chinde, Namarroi, Nova 
Paz, Morrumbala, Namacurra e Pebane sobre auto regulação e ética Jornalística.  
 

2.       Nº of participants in annual train-

ing by type of media; 

Public : 0, 
State: 0 
  

Public: 10 
  
State: 5 

Public: 13 
  
State: 3 

Como foi visto nos dados insertos no indicador 1, foram treinados 16 Jornalistas 
provenientes dos órgãos Públicos, Independentes e rádios comunitárias.  

                                                           
21We replaced the State by independent because the state is the Community ICS radios. The idea is to put the independent media and the public. 

There is another indicator for community radio stations.  
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3. % of journalists who gained 

knowledge, proven by post training 

results on taught subjects, (compared 

to pre-training test). Where at least X% 

of total participants in each training 

actually apply knowledge gained in 

their journalistic work(all media) 

0/0 
 

50%/1522 N/A  
  

 

Quanto ao indicador 3 e 4 a actividade planificada foi  Elaboration of annual 
report/analysis of violation cases on media houses. No concernente à segunda 
actividade, foi feita uma pesquisa sobre casos de violações éticas nos órgãos de 
comunicação social. Este estudo foi elaborado pelo CEC e avança com 
recomendações sobre (i) a necessidade de ampliar o debate público sobre ética nos 
meios de comunicação envolvendo mais sectores sociais; (ii) Incentivar as acções de 
comunicação, para que sejam formados/as cidadãos/as que tenham mais 
conhecimento sobre ética e meios de comunicação; (iii) Fazer com que as categorias 
para avaliar os níveis de violação das questões éticas sejam divulgadas.  
O progresso em relação às metas estabelecidas para 2017 sao visíveis, visto que os 
parceiros CEC e Misa-Moçambique estão a usar o estudo para everter o satus Quo. 

4. Evidence of evolution of violations of 

values and principles by public and 

state media taught in courses during 

year following training No course= 0; 

unchanged=1 increase=2; decrease=3. 

0 3 
 

 N/A para 
2015 

 
Os parceiros vão monitorar o progresso destes treinamentos, com vista a aferir se 
após a sua intervenção houve mudanças de comportamento e/ou de actuação por 
parte dos órgãos de comunicação social e seus jornalistas e/ou comunicadores. Estes 
dados serão trazidos na pesquisa sobre violação da ética Jornalistica a ser feita pelo 
MISA e CEC em 2016. 
 

OutPut 4.1.2 Community and local radio journalists of  Nacala-Porto and Nampula City (Nampula province), Mocuba and Quelimane City (Zambézia province), Montepuez and Pemba 

(Cabo Delgado province), and Moatize/Tete City and Changara(Tete province) trained in and making use in daily work of  how to report objectively and in a balanced manner 

Indicadores Base Line 
[2015] 

Meta prevista 
[2017] 

Meta 
alcançada 2015 
 

Análise do previsto versus alcancado 

1.Nº of Community and local radio 

journalists finishing full  basicjournal-

7 3 1023 A actividade prevista para o primeiro indicador foi  To conduct a training to community 
and local radio journalist on how to report objectively in Nampula and Zambezia Prov-
ince. Os parceiros (MISA, CEC, CAICC) redifiniram os seus planos e concentraram-se em 

                                                           
22This goal means that 50% of 15 trained journalists have knowledge after training. It was used target to 2017 and 2015 reports to the progress to-

wards this goal since we had no goals set for 2015. 

 
23It was used target  to 2017 and 2015 reports to the progress towards this goal since we had no goals set for 2015. 
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ism training cycle (news making, inter-

view techniques, current affairs talk-

shows and media ethics). 

10 radios da Provincia da Zambezia, As rádios das outras três províncias prioritárias do 
AICE não beneficiaram deste treinamento. Em 2016 a IBIS e parceiros irão procurar 
abrangir as rádios de Napula, Tete e Cabo-Delgado. 
Foi organizado um curso para comunicadores das rádios comunitárias na província da 
Zambézia sobre objectividade na reportagem jornalística. Nesta formação, tomaram 
parte as rádios de Gurue, Maganja da Costa, Ile, Alto Molócué, Chinde, Namarroi, 
Nova Paz, Morrumbala, Namacurra e Pebane. O escopo do treinamento foram 
conteúdos como reportagem com isenção (ouvindo todas as partes envolvidas num 
assunto), atribuição de informação a relevantes promotores de notícias (fontes), 
separação de factos de opiniões, verificação da informação, dúvida metódica como 
método de pesquisa jornalística (nunca assumir a existência de fontes sem interesse, 
às vezes oculto), etc., todos eles centrais para que os media possam reivindicar 
objectividade (significando, aqui, cumprimento das regras técnicas do jornalismo) no 
seu trabalho.  
Adicionalmente, os/as formandos/as adquiriram e/ou consolidaram, no seio dos 
participantes, as habilidades seguintes: 
ω ¢ŞŎƴƛŎŀǎ ōłǎƛŎŀǎ Řŀ ǊŜŘŀŎœńƻ ƧƻǊƴŀƭƝǎǘƛŎŀ όƻ ǉǳşΣ ǉǳŜƳΣ ƻƴŘŜΣ ǉǳŀƴŘƻΣ ǇƻǊǉǳşΣ 
como, etc.); 
ω !ǎ ŦƻǊƳŀǎ ŘŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ Řƻ ǘƛǇƻ ŘŜ ŀǳŘƛşƴŎƛŀ ƴƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ Řƻ ƧƻǊƴŀƭƛǎƳƻ 
comunitário; 
ω /ƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ǎƻōǊŜ ƻǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ŘŜ ǇǊƻŘǳœńƻ ŘŜ ƛƴŦƻǊƳŀœão no meio dadiofónico, 
com enfoque na capacidade para maximização do uso de tecnologias de informação e 
comunicação; 
ω tƻǎǘǳǊŀ ŎǊƝǘƛŎŀ ŜƳ ǇǊƻƭ Řƻ ŀŎŜǎǎƻ Ł ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ǇǵōƭƛŎŀ ǇŀǊŀ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻΤ 
ω tǊƛƴŎƝǇƛƻǎ Řŀ [Ŝƛ ŘŜ 5ƛǊŜƛǘƻ Ł LƴŦƻǊƳŀœńƻΣ ǎǳŀ ŀǇƭƛŎŀōƛlidade ao jornalismo 
comunitária e participação política dos cidadãos; 
Quanto ao segundo indicador a actividade era  Elaboration of an action plan post 
training and its monitoring,   sendo 2015 o primeiro ano do [Sub]Programa AICE, não 
foi possível fazer o treinamento a todas em todas as províncias que tinham sido 
previstas. Em 2016 serão alcançadas outras províncias e acções de monitoria vão 
abranger os comunicadores/as  das rádios treinadas em 2015, para captar-lhes, sendo 
esse o caso, progresso verificado. 

2.% of total participants in each train- 0/0 60%/3024 N/A . Neste ponto a actividade programada tem a ver com os testes submetidos as rádios 

                                                           
2460% of the 30 participants with knowledge 
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ing who gained knowledge on subjects 

taught, proven tests where at 

knowledge gained in their journalistic 

work, proven by post training results. 

após os treinamentos. O sistema de monitoria dos parceiros prevê o 
acompanhamento aos beneficiários dos treinamentos em 2016, de modo a ver o 
progresso registado no que tange aos conteúdos ministrados nos treinamentos.  

3. Evaluation of complanints received 

by communit and local radio on un-

fair/unbalanced and wrong reporting 

by community radio (no com-

plained=0; Unchanged=1; increasing= 

2; decreasing= 3 

0  1 N/A para 2015 A actividade planificada para este ponto (ver indicador 2 acima), os parceiros vão 
seguir a mesma abordagem em 2016. Para aferir com precisão a aplicabilidade dos 
conteúdos, o CAICC programou em 2016 fazer estudos de caso sobre as Rádios 
comunitárias. É aqui onde serao trazidos elementos sobre a evolução das reclamações 
recebidas sobre a cobertura jornalística. O CAICC irá prepara esta actividade  tendo em 
conta o baseline definido em 2015 
. 

Output 4.1.3 Independent media houses and  free-lance journalists have capacity to undertake investigative journalism initiatives in the areas affected by EI  (including agriculture, land 

and environment), education and health 

1. Nº of  Media houses with investiga-

tive units [specialized in EI, agriculture, 

land , environment,  health and educa-

tion) established and function 

0 2  1 A actividade planificadas para o primeiro indicador foi:  
Establishment of MoUs with four media houses (Savana, Soico, A Verdade and Canal 

de Mocambique) for the creation of investigative units;  

Dos quatro MoU programados para 2015, apenas um foi assinado (SOICO) os restantes 
ficaram para 2016 por motivos planificação com estas organizações. Contudo o AICE 
iniciou o processod e treinamento a todos (SOICO, AVerdade, Canal de Moçambique e 
SAVANA) órgãos de Informação, de modo que instalem as Unidades de Jornalismo 
Investigativo. 

2. % of journalists of those media 

houses, by gender, with specialized 

training received in relevant  subject 

matters (EI, agriculture & environ-

ment, education, health) 

F: 0 
M: 0 

 

F:30% 
M:50% 
 

F:0 
M:100% 
 

Quanto ao segundo  e terceiro indicador, estavam previstas as actividades seguintes: 

Establishment of an MoU with Wits University and the top three media houses in 

southern africa region and/ or lusophone media; 3)  Specific Workshop on investigative 

journalism, by gender, from the Wits University. 

Não houve nenhum MoU com instituições da região (actividade que será efectivada 
em 2016), mas em parceria com a Wits houve treinamentos para os jornalistas dos 
quatro órgãos acima identificados em matérias ligadas ao Jornalismo Investigativo 
(área de tributação) e Jornalismo politico. O grande desafio tem a ver com a 
descrepância no número de mulheres nestas unidades. Para além da SOICO, nenhum 
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outro órgão tem mulheres a trabalharem nestas áreas. 
Foram levadas a cabo outras acções com vista a Promoção do Jornalismo Investigativo 
como é o caso da formação de um grupo de 15 jornalistas, que realizaram pesquisas 
de fundo, no campo, sobre tributação na indústria extractiva e benefícios das 
comunidades locais. As melhores reportagens sobre a temática foram premiadas, no 
âmbito do Prémio Nacional de Jornalismo Tributário, também lançado este ano para 
estimular jornalismo de qualidade. Para um maior envolvimento das comunidades, a 
plataforma CI 
VILINFO foi criada para dar mais voz aos cidadãos (ver indicador 2 do out put 4.3.2). 

3. % of participating  journalists, by 

gender,  with opinion about the use-

fulness and relevance of specialist 

training received  for  their journalistic 

work (no opinion=0; not use-

ful/relevant =1;  moderately=2, very 

=3) 

F: 0 
M: 0 

  
  
 

 
 F: 75%/225 
M: 75%/2 

  
  
  
  
 

F: 0% 
M:100 %/2 

 

 
 
Oos Jornalistas que participaram nos treinamentos, referem que os conteúdos foram 
úteis para o seu trabalho. A monitoria será feita tendo em conta a funcionalidade das 
Unidades de Jornalismo Investigativo a serem criadas.  

4. N° Of journalist/editores by sex, 

with award for investigative journalism 

 F: 0 

M: 0 

 

F: 1 
M: 1 

 

F: 0 
M: 0 

 

Os prémios de Jornalismo serao lançados em 2016. Daí poder-se-á reportar os 
Jornalistas premeados como resultado das formações recebidas.  

Out Put 4.1.4 Editors and senior journalists (national and provincial based ones) familiar with  best practices safeguarding their gate-keeping role and thus obey the professional 

rules/norms 

1. Best Pratise on gate keeping rule 

updated and shared with editor senior 

Journalist (yes/No) 

No 
 

Yes 
 

No Para estes dois indicadores foi planificada a seguinte actividade, To conduct a 
workshop for journalists on self regulation. 
A pesquisa dos casos de violações das liberdades de imprensa e de expressão em 
Moçambique revela que o padrão de ética predominante no exercício de jornalismo 
no país continua geralmente problemático, muitas vezes, aparentemente, por 
ƛƴǘŜǊŜǎǎŜǎ ŘŜ ǾŜƴŘŀ Ψŀ ǘƻŘƻ ƻ ŎǳǎǘƻΩ Řƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ƴƻǘƛŎƛƻǎƻǎΦ bŀ ŎƻƴŦŜǊŜƴŎƛŀ 
Internacional sobre comunicação organizada pelo CEC e SEKELEKANI, as fragilidades 
do sector da comunicação social, sobretudo no que diz respeito às questões éticas, 

                                                           
2575% of trained journalists  by gender have moderate opinion about  the usefulness  and relevance of the training received 



84 
 

qualidade de conteúdos, assim como a relação entre os/as jornalistas e os actores 
sociai,s foram afloradas, tendo-se firmado um compromisso entre os jornalistas no 
sentido de se inverter o actual cenário.  

2. Evidence  of editors and senior 

Journalists applying gate-keeping 

rules/standards in practise (No evi-

dence =0; evidence of no 

change=1;evidence  of moderate posi-

tive change=2; evidence of good 

=/dynamic positive change =3; Evi-

dence of deterioriation =4) 

0 1 0  
Neste ponto a actividade planificada tem a ver com os treinamentos sobre auto 
regulação que em 2015 foi aflorado na conferência organizada pelo SEKELEKANI. O 
MISA vai em 2016 trabalhar junto do SNJ para aprimorar os códigos de conduta ς 
sobretudo o Código de Conduta do Jornalista Moçambicano, aprovado em 2012 como 
instrumento de auto-regulação, por inspiração na experiêncua sueca, trazida a 
Moçambique naquele ano pelo Press Ombudsman da Suécia) e difundi-los cada vez 
mais aos órgãos de comunicação. 
 
 
 

Bo 4.2 Revision of legislative framework in the wake of the RTIL  and improved access to Internet, the use of Open Data  and improved quality of government websites result in improved  

access to information by citizens 

Out Put 4.2.1 Legal inconsistencies of RTIL with Constitution and other relevant legislation identified and remedied  by Executive and Parliament   

Indicadores Base Line 
[2015] 

Meta prevista 
[2017] 

Meta 
alcançada 2015 

análise do versus  alcançado 
 

1.     Qualitative and quantitative study  

of relevant national laws conducted 

(yes/no) and disseminated (yes/no); 

a) N; b) N  A)
 Yes 
b)Yes 
 

a)Yes 
b) No 

Os três indicadores aqui apresentados estao interligados e  as actividades programa-

das sao: 1)Carry out an advocacy campaign lead by AICE partners to adopting the Reg-

ulation of the right to information bill; 2) Mapping of legislation (laws, decrees, regula-

tions, pieces of laws) in conflict with RTIL; 3)  Start drafting proposal to revoke outdat-

ed laws or pieces of laws in conflict with RTIL  
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No que tem a ver com Regulamento da Lei do Direito à Informação, Os parceiros do 
AICE coordenados pelo SEKELEKANI trabalharam em coordenação com o Governo e 
propuseram um regulamento da Lei que foi adoptado quase na integra.  
Quanto ao mapeamento da legislação, a ACDH já havia iniciado o processo de 
elaboração de de um estudo onde apresenta toda a legislação contrária ao Direito à 
Informação(Lei de Segredo do Estado, Lei de Segurança de Estado, Lei de Imprensa e 
Lei de Probidade Publica). Essa proposta de anteprojecto, uma vez concluído o 
relevante draft será submetida à Assembleia da República em 2016, enquanto duty 
bearer com iniciativa de lei que representa, formalmente, os interesses dos rights-
holders. 

2. No. of bills informed by Study re-

sults submitted to parliament 

 

0 

 
4  

 
 

N/A 2015 

Como foi visto no indicador 1, a actividade Start drafting proposal to revoke outdated 
laws or pieces of laws in conflict with RTILestá em andamento e o draft será submetido 
em 2016. 

3. No. of Bills  discussed and enacted 

as law 

0 2  N/A 2015 Ver comentario do ponto 2 acima, a proposta ainda nao foi submetida ao Parlamento. 
 

Out Put 4.2.2 Quality of government websites and use of Open Data improved 

1. Quantitives and quanlitative study 

ƻŦ мр ƳƛƴƛǎǘǊƛŜǎΩ ǿŜōǎƛǘŜǎ ǿƛǘƘ hǇŜƴ 

Data use  conducted (yes/no) and 

disseminated (yes/no). 

a) N; b)N a)Y 
b)N 

 

a)Y 
b)N 
  

 

A Actividade planificada para 2015 referente ao primeiro indicador foi: To conduct a 

study of the quality of government websites and use of open data by public institu-

tions ;  

O ano de 2015 serviu para a aferição, pelos POs, da qualidade em geral dos websites 
de relevantes duty bearers, onde existentes. Foi feito um estudo sobre a qualidade 
destes Websites pelo CODD. O estudo abrangeu dez Ministérios. O mesmo constata 
que não há uma proactividade na disponibilizacao de informação de carácter público 
por parte das instituições do Estado e salienta sobre a necessidade de uma 
planificação estratégica da comunicação do governo de modo que seja desenvolvida 
de maneira coordenada e articulada entre todos os Ministérios e sectores-chave e a 
todos os níveis (local, provincial e nacional) 

2. At least 2 joint workshop CSOs and 

Govt, CSCS etc on advantages of join-

ing Open Govt Partnership for use of 

No Yes  No Quanto ao segundo indicador, previu-se a seguinte actividade Workshop on the ad-
vantages of the use of open data and adherance to open government partnershi. Em 
2016 trabalho mais concreto será feito ao nível dos duty bearers centrais (por via do 
Ministério da Administração Estatal e Função Pública, com quem o AICE já possui um 
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Open Data (yes/no) MdE visando, de entre outros, a viabilização dessa empreitada), visando torná-los 
user-friendly e depositários da informação que, à luz da LDI, deve ser neles 
obrigatoriamente disponibilizada/publicada. Com uma das províncias prioritárias do 
AICE (Zambézia), já se acordou na relevância de acções tais, no quadro do que 
relevantes parceiros do AICE (CAICC, por exemplo) prestarão assistência técnica por 
via da Direcção Provincial de Tecnologia e Ensino Superior. 

3.Govt adheres to Open Gov Partner-

ship 

No Yes No Este indicador está ligado à actividade inserta no indicador 2. Acções de advocacia e 
lobby estão a ser agendadas para 2016, no que à adesão do país à iniciativa Open 
Government Partnership (só se podem candidatar os países que possuam Leis de 
Direito à Informação) diz respeito. 

Out Put 4.2.3 Internet access improved and utilized  in five out of nine selected municipalities and districts in target provinces 

1. Nº of Community Media Centres 

(CMCs) installed or upgraded in 5 

municipalities 

426 427 1 (Em 2015 a 
actividade 
consiste em 
preparar uma 
radio em 
Mocuba) 

No Primeiro Indicador  previu-ǎŜ ƻ ǎŜƎǳƛƴǘŜ  άUpgrade one CMC in one municipali-

ǘȅκŘƛǎǘǊƛŎǘ ŀƴŘ ǇǊƻƳƻǘŜ ǘƘŜ ǳǎŀƎŜ ƻŦ ƛƴǘŜǊƴŜǘ ōȅ ǿƻƳŜƴέ  

Quanto ao upgrade das rádios, em 2015, nenhuma rádio teve um upgrade, contudo  o 
CAICC fez o levantamento das prioridades em Mocuba com vista a ter acções mais 
concretas de desenvolvimento da CMC local em 2016. Nesse exercício, serão 
igualmente consideradas plataformas de media social acopláveis a uma CMC 
(facebook, whatsapp, twitter, etc). Apesar de as rádios/CMCs não terem sido feitas um 
upgrade, houve acções de treinamento em materias ligadas ao uso das SMS frontlines. 
Este exercício vai ser estendido as rádios de Nacala-Porto, Alto- Molocue e Mutarara. 

2. Annual % of increase in no. of users 

of internet in tele centres / cafés in 

target provinces (%). 

0  10 Houve um 

aumento de 

mais de 60% 

No que diz respeito ao segundo indicador (actividade inserta no ponto 1), notou-se 
que há cada vez maior integração das ferramentas de comunicação e os meios 
tradicionais como as linhas verdes começam a registar baixas Isto deve-se ao facto dos 
membros da rede estarem a usar Whatsapp para interagir bem como a lista de 
discussão. No Facebook o número de seguidores está a crescer tendo passado de 1713 
registados em 2014 para 2397 em 2015. O Youtube aumentou de 5386 visitas em 2014 
para 6010 este ano. As visitas ao website passaram de 18899 em 2014 para 29728 em 
2015. 

Out Put 4.2.4 Advocacy actions/campaigns nationwide  and in Nampula, Tete, Zambézia and Cabo Delgado conducted, e.g. for creation of Provincial Governments Open Data Sources 

                                                           
26 [Nacala-Porto (Nampula); Mocuba and Alto-Molócuè (ICS); and Mutarara (Tete)] 
27 [Montepuez (Cabo Delgado); Moatize (Tete); and Moma (Nampula)] 
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(ICTs/Social Media platforms 

1. Number of campaigns carried out 0 1 0 A Actividade planificada para os tres indicadores foi :  To conduct a study of the quality 

of provincial government websites and use of open data . 

Como forma de ter dados precisos sobre o uso das TIC pelos Governos Provinciais, foi 
realizada uma pesquisa sobre a qualidade dos websites dos governos provinciais, na 
qual se constatou haver desafios assinaláveis no que concerne à actualização destas 
plataformas, ao que se acresce o facto de não serem user-friendly. Este estudo servirá 
de base para a advocacia em prol da melhoria dos sistemas de comunicação dos 
governos (social media) nas zonas prioritárias do AICE. A pesquisa constatou o 
seguinte:  
ǒ Inexistência de uma estratégia clara para produção e disseminação de conteúdos 

locais pelos portais criados; 
ǒ Websites exibindo conteúdos e ferramentas (Sistema de Gestao de Conteúdos) 

desactualizados;  

ǒ Inexistencia de termos de referência claros do/a Gestor/a de Conteúdos;  

ǒ Limitada sensibilidade por parte das lideranças locais sobre a relevância e 

importância dum website com informações/notícias úteis sobre o distrito.Este 

trabalho será feito em parceria com o Ministerio da Administracao Estatal e 

Funcao Publica.  

Nenhuma campanha foi feita para inverter o actual cenário, as actividades foram 
marcadas para 2016.  
 

2..% of government agencies without 
website and / or established and 
known entry points(an office or re-
sponsible person to attend and re-
spond to enquiries from the public)for 
enquiries within the RTIL  
(yes/No) 

40 30 10 Para além da pesquisa avançada no indicador 1, o SEKELEKANI avançou com o 
estabelecimento de plataformas que permitem a participação dos cidadãos nas 
províncias prioritárias do AICE.  
Em Tete  e Cabo Delgado iniciou-se com a plataforma CIVILINFO que permite que os 
cidadaos a nivel local possam reportar as suas preocupações a nivel local e nacional. 
Em Nampula e Zambezia acções estao programadas para 2016.Contudo, este 
indicador refere ao estabelecimento de plataformas em todas (Websites funcionais) 
em todas as províncias. O Estudo feito pelo CAICC e CODD poderá contribuir para este 
desiderato.  

3. Evidence annual increase of Gov- 0  2 0 A actividade neste ponto tem a ver com a divulgação da pesquisa sobre a qualidade 
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ernment open Data sources at nacion-

al subnational level in target areas (no 

evidence available =0; unchenged =1 

;Slight increase =2; Moderate increase 

= 3; stark increase= 4 

dos Websites do Governo. Ainda nao há dados para medir este indicador. Em 2016 os 
parceiros vão partilhar o estudo com o Governo e traçar acções de advocacia e apoio 
ǘŞŎƴƛŎƻΣ ŘŜ ƳƻŘƻ ŀ ŀǳƳŜƴǘŀǊ  ƻ άƻǇŜƴ Řŀǘŀ ǎƻǳǊŎŜǎέǇƻǊ ǇŀǊǘŜ Řƻ  DƻǾŜǊƴƻΦ 
 

BO 4.3 Duty bearers and journalists in selected Provinces (Nampula, Cabo Delgado, Zambézia and Tete) and districts [Moatize and Changara(Tete); Larde, Moma and Nacala-Porto (Nam-

pula); Mocuba and Alto-Molócuè (Zambézia); and Palma and Montepuez (Cabo Delgado) understand the RTIL and make use of  it in their daily work 

Out Put 4.3.1 Government officials with increased knowledge on RTIL and willingness inclination for testing and application in routine work 

Indicadores Base Line 
[2015] 

Meta prevista 
[2017] 

Meta 
alcançada 2015 
 

análise do versus  alcançado 
 

1.Nº of relevant training  courses for 

selected  duty bearers (executive) in 

Nampula, Zambézia, Tete and Cabo 

Delgado provinces on RTI Law 

0 1228 10 2015 foi o primeiro ano após a aprovação da Lei do direito à Informação, daí que 

houve 10 sessões de treinamento e de divulgação da mesma aos duty bearers (217) e 

as OSC (50). As actividades planificadas foram: Organize a training on the integration 

of Right to Information law with senior management and technical personnel in rele-

vant ministries; Training of trainers in the area of access to information law and con-

duct a training in the provinces; Organize 4 dissemination sessions and training on the 

Access to Information law with forums, platforms, networks and civil society Organiza-

tions; Production of a simplified booklet with the main contents of Right to information 

law; Organize TV and radio debates fortnightly on access to information on the extrac-

tive industry, parliaments, public services and the media sector;  

ǒ Formados mais de 50 membros de OSCs, em cinco sessões de formação 

realizadas em Quelimane, Maputo e Pemba; 

ǒ Foram formados 35 procuradores/as provinciais e juízes de tribunais 

provinciais, sobre a LDI; 

ǒ TReinados 10 formadores em LDI, que cuidarão de replicar as habilidades 

                                                           
28 1 training event / year / province 
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adquiridas pelo país, no geral, e nas províncias prioritárias do AICE, em 

particular; 

ǒ Treinados os membros das Assembleias Provinciais de Nampula nos princípios 

da LDI e em como a mesma pode ser aplicada em prol de uma governação 

transparente e inclusiva. 

ǒ Treinadas as Assembleias Municipais de Quelimane, Mocuba, Alto Molócué e 

Nacala Porto. Nao houve sessões de treinamento direcionado aos chefes de 

departamento. Com o MoU estabelecido com o Ministério da Administracao 

Estatal e Funcao Pública, em 2016 serão formados funcionários públicos de 

todo o País; 

ǒ Produzidos 16 debates televisivos em materias ligadas ao Direito à 

Informação, Industria extractiva. Parlamentos e qualidade dos serviços 

públicos; 

ǒ Outra abordagem usada foi a produção da versão simplificação da Lei do 

direito à Informação.  

 
Outras actividades planificadas para 2015 e nao realizadas foram: 
Production of a theatre play on RTIL ;  

Dissimination using theatre RTIL at national and district level one per province (Tete, 
Zambezia, Cabo Delgado and Nampula) including Maputo city;  Os parceiros 
priorizaram o trabalho em prol da aprovação do Regulamento da Lei do Direito à 
Informacao e desenharam outras accoes de divulgação da Lei que melhor se ajustou 
ao  contexto de 2015, daí que as actividades ligadas ao Teatro não foram priozizadas.   
 

2. % of senior duty bearers (above 

chefe de departamento)  in all gov-

ernment agencies in  in target areas  

familiar with RTIL 

0 50% 0 Em 2015 como foi dito acima, os treinamentos não foram direcionados aos chefes de 

departamento. Em 2016 com o MoU estabelecido com o Ministério da Administracao 

Estatal serao formados funcionários públicos de todo o País 

 

3. % of participants in trainings in each 0 60%/3029 70% A actividade planificada tem a ver com a realização de avaliações antes e depois dos 

                                                           
2960% of the 30 participants increase their knowledge 
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training increased their knowledge 

compared to pre-training tests with at 

least x % applying their knowledge on 

subjects taught, proven by post train-

ing results 

treinamentos. Este exercício não foi levado a cabo pelos parceiros (uma situação que 

deve ser invertida em 2016), contudo os parceiros estão a harmonizar as ferramentas 

(indicadores) em parceria com o Governo para medir a eficácia da implementação da 

Lei no sector público. 

 
 

4. Evidence30 of proactive attitudes 

and action by duty bearers regarding 

facilitating access to government in-

formation by rights-holders, with focus 

on communities with EI operations) 

2 3 0 A actividade programada para este indicador foi : Lobby duty bearers to institutional-

ize information officer posts to provide right holders information acording to the RTIL. 

Em 2015 foi feito uma pesquisa, pelo CEC,  sobre as pre condições para uma 

implementação efectiva da  LDI.  O CEC vai monitorar o nível de cedência de 

informação publica cedida pelos órgãos competentes e a institucionalização dos 

information officer posts. A melhoria deste indicador será  facultado pela pesquisa 

sobre as instituições públicas abertas e fechadas a ser feita pelo Misa Moçambique. 

Out Put 4.3.2 Journalists increasingly confident in use of their RTIL contribute to improved quality of media reporting and follow up on governance issues 

1. Nº of relevant training  courses for  

journalists and last year journalism 

students on how to use of RTI Law to 

monitor government activities (na-

tional and in Tete, Cabo Delgado, 

Zambézia and Nampula 

0 12 1 Neste indicador, previu-se a seguinte actividade: Training on how to use data for inves-
tigative journalism in some key areas (Mining, Environment and Public Works) held for 
journalists of the main media of the country. 
 
Foi realizada uma sessão de treinamento sobre Jornalismo de dados . A formação 
tinha como objectivo habilitar os profissionais de capacidades para pesquisa, 
construção, filtragem, análise e apresentação de dados estatísticos como forma de 
reportar com evidências estatísticas no contexto da exploração de recursos naturais 
no País. Oarticiparam desta formação o Canal de Moçambique, Jornal Noticias, 
Savana, TIM,Magazine Independente,  Jornal A Nação, e docentes da Escola Superior 
de Jornalismo e Escola de Comunicacao e Artes. A ideia de incluir os docentes das 
Universidades tem a ver com a intenção de se incluir esta cadeira nos curricula das 
Universidades que leccionam estes cursos.Achou-se que esta abordagem de formar 
docentes ao invés de estudantes é mais sustentável.  

                                                           
30 1: none; 2: little / stagnating; 3: medium/ slight increase; 4: good / considerable  increase; 5: excellent / dramatic increase 
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2. Number of journalists trained on 

RTIL 

0 18031 15 No que concerne ao indicador 2 e 3 , Train 60 community journalists in Program Pro-
duction / reporting on gender issues using RTI based on facts and evidence.  
 
O AICE teve duas sessões regionais de treinamento sobre a LDI direccionado aos 
Jornalistas das rádios comunitárias, envolvento a zona norte (Pemba, Moma, Nangade, 
Mocímboa da Praia, Mueda, Muedumbe, Mavago, Chiúre, Namapa e  Marrupa) e a 
zona centro ( Gurué, Maringué, Gorongoza, Cheringoma, Mutarara, Morrumbala, 
Namacura, Tambara, Cateme e Machaze). 
Para além dos treinamentos regionais houve workshops distritais onde eram 
descutidos aspectos sobre a Lei do Direito à Informação em Vilanculos, Chokwé, 
Moamba, Mocímboa da Praia, Gorongoza e Guro. Destas formações foram abrangidas 
27 Jornalistas.  
 
O AICE para além da formação às rádios comunitárias, organizou um treinamentoaos 
Jornalistas de outros orgaos de informação. Foi desenvolvido um Plano de Formação e 
um total de 15 jornalistas treinados/as em jornalismo investigativo sobre tributação da 
IE e benefícios das comunidades (onde a questão do direito à informação foi o ponto 
central)  
Deste número, seis jornalistas produziram artigos de fundo sobre os seguintes 

assuntos:  

Transparência e justiça fiscal no rastreio e cobrança de impostos resultantes da venda 

de rubis de Montepuez e benefícios das comunidades locais pelas empresas 

άaƻƴǘŜǇǳŜȊ wǳōƛ aƛƴƛƴƎ [ŘŀΣ ǉǳŜ ŎŜƭŜōǊƻǳ ǳƳ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ ŘŜ нр ŀƴƻǎ 

(2011-2036) para exploração de água marinha, granadas, rubi e turmalina, no distrito 

de Montepuez, Província de Cabo Delgado; 

ǒ Processos de determinação da percentagem de 2,75% das receitas provenientes 

                                                           
31 [90 journalists and 90 last year journalists, meaning 30 per year ] 
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da extracção de carvão de Chirodzi, na Província de Tete, pela Jindal África, e seu 

encaminhamento e gestão para benefício das comunidades locais; 

ǒ impacto dos Acordos de Moçambique com outras nações para evitar dupla 

tributação: o caso do Acordo com o Brasil em torno do contrato com a Vale; 

Pesquisa sobre as vantagens e desvantagens dos incentivos fiscais atribuídos a 

investidores/as estrangeiros/as e nacionais em zonas económicas especiais; 

ǒ Benefícios para o desenvolvimento das comunidades da região da Mina de 

Mavuco, no Posto Administrativo Sede de Chalaua, Província de Nampula, onde 

são extraídas pedras preciosas e semi-preciosas, com predominância da 

turmalina, pela empresa MOZ GEMS; 

Nível de benefícios por parte de pequenas e médias empresas locais, como 
fornecedoras ou prestadoras de serviços para empresas da indústria extractiva em 
Inhambane: o caso da SASOL. 
 

3. RTIL manual a) produced (yes/no) 

and b) published and disseminates 

(yes/no) in all target areas 

a)N, b)N a)y 
b)y 
  
 

a)y 
b)y 

 
 
A actividade planificada neste indicador foi a produção de manuais práticos da LDI. O 

AICE Para além da formação aos/às duty bearers  e Jornalistas sobre a LDI, engajou-se 

a produzir um manual prático e simplificados da LDI. Esta actividade foi feita pelo 

parceiro SEKELEKANI e o Ministerio da Administracao Estatal e Funcao Pública. 

4. % of participants in trainings in each 

training increased their knowledge 

compared to pre-training tests with at 

least x % applying their knowledge on 

subjects taught, proven by post train-

ing results 

0 80%/4032 90% No indicador 4 e 5 foi planificada a seguinte actividade: Production of monthly reports 

on journalist quality contents and improvement of environment of press freedom in 

Mozambique, through transition from event to journalismbased on facts and evidence. 

A actividade em concreto nao foi realizada pelos parceiros com a devida 

periodicidade, contudo o CEC por intermédio do observatório da comunicação 

trabalhou na pesquisa sobre os casos de violação da ética nos orgaos de informação 

(ver out put 4.1.1 comentarios ao indicador 1)  

                                                           
32Meaning that we expect that at least 80% out of 40 participants will gain some knowledge on the subjects taught. 
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5. Evidence of use of tools in (investi-
gative journalism, media work)1.  
Increased, 2.constant, 3.decreased 

2= little 
/stagnant 

1 2 A actividade prevista para este indicador é a que está inserta no número 4 acima. 

Tendo em conta os treinamentos dados aos Jornalistas (15 jornalistas) seis produziram 

artigos de fundo obedecendo os princípios básicos de jornalismo.  

10. 5.  ANNEX V: ACTION PLAN ON MOORE STEPHENS RECOMMENDATIONS  
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Detail of recommendation Comments from IBIS Mozambique 
to the recommendation during the 
assessment 

Further com-
ments from the 
auditors to IBIS 
aƻȊŀƳōƛǉǳŜΩǎ 
comments to the 
recommendation 
during the 
assessment 

IBIS agrees (A), 
partly agrees 
(PA), or does not 
agree (NA) with 
the relevance of 
the recommen-
dation 

Comments and actions based 
on Final Report from 06th of 
aŀǊŎƘ нлмрΦ /ƻƴǎǘƛǘǳǘŜǎ L.L{Ωǎ 
Mgt Response to the EoS. Date: 
2015-01-23 
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EoS Comments from 2015-04-29 
ƻƴ L.L{Ωǎ aƎǘ wŜǎǇƻƴǎŜ ŀƴŘ 
Action Plan from 2015-04-16 

Update on Comments 
and Actions. Date: 2016-
06-01 
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The agreement between EoS and 
IBIS Mozambique makes no specific 
stipulations regarding VAT and 
whether expenditures funded 
under the AGIR programme should 
be inclusive or exclusive of such 
taxes. IBIS Mozambique should 
seek clarification from EoS as to the 
establishment of a rule regarding 
reimbursement of sales and other 
taxes; specifically, whether the EoS 
or IBIS Mozambique should fund 
the unrecoverable VAT element of 
LhǎΩ ŜȄǇŜƴǎŜǎ ŘǳǊƛƴƎ ǘƘŜ ƭƛŦŜ ƻŦ ǘƘŜ 
project.  

IBIS will discuss this with the 
Embassy of Sweden and a relevant 
request letter will be submitted to 
the Ministry of Finance (Mozambi-
can Revenue Authority) in order to 
get VAT reimbursement if it is the 
case. 

- PA We sent a letter to the Finance 
Ministry asking for exemption 
but until now we ŘƛŘƴΩǘ ƎŜǘ ŀƴȅ 
answer. And the rule state that 
if no answer is given within 6 
months after the  submission of 
the request means rejection of 
the request. 
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Ibis has sent a request to 
recover paid VAT, but - without 
any response - the presumption 
is that INGOs are, indeed, not 
exempt from neither VAT nor 
the payment of PAYE for this 
staff. 
EoS will seek clarification on this 
issue, just so that to know what 
is the rule and what decree 
steers this, in order to have a 
clear stipulation regarding VAT 
in AGIR II agreements. 
EoS finds the recommendation 
handled by Ibis unless the 
information that the EoS 
intends to seek shows that 
INGOs indeed can recover some 
paid taxes. The action to clarify 
expectations on this in the 
agreement lies within the 
responsibility of the EoS. 
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We recommend that IBIS indicates 
if the global funding policy will 
apply to the Mozambique country 
Programme and, if so, whether 
there might be any limitation on 
their participation in the forthcom-
ing AGIR II Programme. 

L.L{Ω ǇƻƭƛŎƛŜǎ ǿƛƭƭ ōŜ ŀƭǿŀȅǎ ŀƭƛƎƴŜŘ 
to or put in conformity with what 
the Embassy of Sweden sets as 
appropriate for AGIR. Otherwise, 
necessary harmonised approaches 
will be considered jointly with 
other IOs, being AGIR one pro-
gramme. 

- A Due to the principles of the 
global funding policy, the AGIR 
II implementation could be 
affected in negative manner. To 
avoid this, the global funding 
policy has now been aligned 
with AGIR II programme, with 
previous authorization of the 
head office.  
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When the assessment was 
undertaken, the assessors found 
that Ibis had no resource 
mobilization plan, but rather a 
set of funding policies concern-
ing the source of funds ς calling 
for a funding split that entails 
50% (40% from other institu-
tional donors and 10% from 
private sources). The assessors 
questioned whether this policy 
would restrict the AGIR pro-
gramme by inhibiting an in-
crease from the EoS. 

Ibis ensured that the global 
policy was amended to align 
with the AGIR programme. The 
EoS encountered no related 
problems during the appraisal 
and agreement signing process 
with Ibis. The EoS assesses that 
the recommendation has been 
handled. 
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IBIS should consider introducing a 
risk register both for itself and for 
each partner organisation. These 
would contain information about 
identified risk as well as specific 
mitigating actions and would be 
reviewed every six months. 

- - PA A deep assessment is carried 
out and action plan is written 
(Partner Develop Plan) before 
set an agreement with a 
potential partner. Risk is one of 
the issues covered on the 
assessment and is followed up 
on monitoring visits. Ibis still 
believe that risk assessment 
and management system need 
to be improved since there is 
no regular updating about it 
and that is why IBIS partially 
agrees with this recommenda-
tion. The assessment carried 
out in local market shows that 
Oxfam risk management 
ǎȅǎǘŜƳ ƛǎ ǎǳƛǘŀōƭŜ ǘƻ L.L{Ωs 
needs. AICE will use the Oxfam 
template. 
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Since Ibis is intending to intro-
duce the Oxfam template for 
risk management the recom-
mendation is assessed to be 
handled. 

Ibis also acknowledges the need 
for regular up-date and follow-
up of such risk registers. This is 
an aspect that the EoS intends 
to continue and monitor e.g. 
that the risk register(s) is(are) 
adequate and regular-
ly/systematically updated as per 
the requirements in Guidelines. 

So far IBIS has shared 
ǿƛǘƘ ŀƭƭ !L/9Ωǎ ǇŀǊǘƴŜǊǎ 
about the relevance of 
risk in the  for organiza-
tion sustainability as 
well as a list of main 
types of risks related to 
management of NGOs. 
The next step is to adapt 
the Oxfam template to 
IBIS needs. 
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We recommend that IBIS considers 
preparing a finance contingency 
plan to deal with potential future 
staff shortages in the finance team. 
A staff member from another team 
could be trained in basic finance 
functions in preparation for stand-
ing in during finance staff absences. 

- - PA In the future IBIS will involve 
the program/projects financial 
advisers to carry out some task 
regarding to finance. The 
financial advisers are already 
informed about it and they are 
also well prepared to handle 
those tasks. In the event IBIS 
realizes that  they have some 
gaps, short term training 
programs will be held.  
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With the proposed involvement, 
of the financial advisers within 
Ibis programmes/projects e.g. 
the finance adviser in AGIR 
programme, the EoS now 
assesses that there is a struc-
ture for contingencies in place 
in term of finance matters. The 
recommendation is, therefore, 
considered to be handled. 
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We recommend that the organo-
gram is updated in order to reflect 
the current number of staff em-
ployed. 

- - A IBIS will do as recommended 
and already has an updated 
Organogram which awaits 
approval from top manage-
ment. 
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The organogram has been 
updated by Ibis and, hence, the 
recommendation is considered 
to be handled. The EoS will 
request Ibis to share it with the 
EoS once approved - not for 
assessment or approval just for 
information since it is a useful 
document to understand Ibis's 
set-up. 

The draft organogram 
will be revised taking in 
consideration the on-
going merging process 
between  IBIS and 
Oxfam. 
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We recommend that the procure-
ment and payment authority 
thresholds be amended to incorpo-
rate alternative signatories and 
authority levels in case of absence 
of key staff. 

Already implemented in 
new/revised financial manual as 
per November 2014. 

- A It is now well stated in the 
revised financial manual that if 
the CD is absent, the HFA can 
authorise expenses above his 
limit or has the same authority 
as the Country Director. The 
manual also states the limits of 
each one of the key staff that 
has a rights to approve expens-
es. The other change was 
regarding the minimum amount 
for procurement which is now 
above MZM 10.000 (before it 
was MZM 4.000,00). 
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The recommendation is as-
sessed to have been taken care 
of as the procurement and 
payment authority thresholds 
were amended, to incorporate 
alternative signatories, in the 
financial manual revised in 
November 2014. 
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Payment request vouchers and all 
others should be manually signed 
unless a formal system of electron-
ic document signatures is intro-
duced. 
 

We agree. IBIS will ensure that all 
vouchers are signed accordingly. 

- A From 1st January 2015 all 
voucher must be signed accord-
ingly as recommended by the 
auditors. 
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With the new rule as outlined 
by Ibis the recommendation is 
considered to be handled. 
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While recognising that funding an 
organisation's strategic plan 
removes the IO from transaction 
level oversight, we recommend 
that IBIS considers introducing 
sample testing of procurement 
processes from time to time to 
achieve a greater assurance that 
procurement procedures are being 
consistently followed during the 
life of the grant. This could be 
introduced as part of follow-up 
ŀǎǎŜǎǎƳŜƴǘǎ ƻŦ ǇŀǊǘƴŜǊǎΩ ǎǳƛǘŀōƛƭƛǘȅ 
conducted regularly throughout 
the period of the agreement. 
 

- - NA In all evaluation related to 
finance support documents the 
financial adviser spends some 
time checking procurement 
processes and a report to be 
commented by partner is 
always issued at the end of the 
process. The evaluation of 
procurement and control 
systems compliance (payments 
approval, bank and petty cash 
statements reconciliation, 
procurement, budget monitor-
ing, etc) as whole is done twice 
a year. 
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It is Ibis's assessment that 
sample testing of procurement 
processes at POs already was in 
place as part of Ibis's systems 
and working methods when the 
Moore Stephen's assessment 
was conducted. The EoS agrees 
that this seems to be the case as 
per the outlined steps.  
 
The EoS finds that the recom-
mendation is handled but 
encourages Ibis to also make 
use of audits to ensure pro-
curement checks e.g. as an 
agreed upon procedure within 
the audits of POs. This could be 
an additional sample testing 
tool. 
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IBIS Mozambique should consider 
adopting a computerised pay-
roll/HR system. 

IBIS will look into the possibilities 
for this. 

- PA IBIS will look within the market 
which software can be suitable 
and affordable to get. Actually 
IBIS has a way (on excel spread-
sheet) to prepare the payroll 
and so far is working fine. 
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The recommendation is as-
sessed as handled from the 
perspective that Ibis is consider-
ing this while also determining 
the affordability of such a 
recommendation,  

The electronic payroll system 
would minimise the risk for 
errors and the risk of fraud. 
However, the EoS assesses that 
it cannot require Ibis to pur-
chase such a system, since it 
necessarily implies an important 
cost. The EoS will inquire what 
the considerations have led to 
once the status is defined as 
άŘƻƴŜέ ōȅ LōƛǎΦ 

IBIS will adopt Oxfam 
payroll software (Pastel) 
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Where time sheets are used, they 
must be signed by both the staff 
member and his/her supervisor, 
this will then give the assurance 
that the time recorded by the staff 
member on a particular project has 
been confirmed by the supervisor. 
 

IBIS will implement this procedure 
as soon as possible (2014). 

- PA Time sheet is only applied to 
support staff. People with 100% 
of level of effort in a certain  
programme do not fulfill 
timesheet.  

 

The only thing that was missing 
on the Timesheet was the 
supervisor signature which has 
been implemented since 4th 
quarter 2014.  
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It is positive that Ibis makes use 
of timesheets for all staff that 
are not covered by the AGIR 
programme to 100% since this 
correlates well with the needs in 
terms of demonstrating what 
costs are direct and indirect as 
per the Guidelines. There are, 
however, more organizational 
benefits with timesheets than 
determining for what pro-
gramme the cost is direct and to 
what donor/fund source the 
cost should be charged. E.g. 
analysis of staff input, cost-
efficiency, etc. As a manage-
ment tool it is important that it 
is used by the whole organisa-
tion, e.g. to get an overview of 
much time is eaten up by 
internal meetings or other. 
However, with timesheets in 
place and systematically signed, 
the recommendation is as-
sessed as handled. 
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We recommend that a new pay-
ment voucher type be introduced 
for cash payments in order to 
differentiate them from cheque 
payments that follow a slightly 
different authorisation procedure. 

IBIS will implement this procedure 
as soon as possible (2014). 

- PA Although Ibis had a voucher 
which identified how the 
payment was made, we created 
a new one for cash payments. 
From 1st of March 2015 Ibis will 
have this different cash pay-
ment voucher, which will be 
basically the same as previously 
but with a difference in terms 
ƻŦ ǘƘŜ ǿƻǊŘǎΥ ά/ŀǎƘ ǇŀȅƳŜƴǘ 
hƴƭȅέ ǿŜƭƭ ǾƛǎƛōƭŜΦ  !ǳǘƘƻǊƛǎŀπ
tion procedure follows IBIS 
level of approval included in 
financial manual. 
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With the introduction of a new 
voucher payment type for cash 
payments, the recommendation 
is assessed by the EoS to have 
been handled. 

IBIS has now two 
different vouchers one 
for cash payments and 
another for 
bank/transfers pay-
ments 
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We recommend that all un-posted 
transactions be posted and a 
procedure introduced to verify that 
all expenditure transactions are 
entered and posted on the ac-
counting system within a specified 
time (no later than one week after 
the date of the transaction). 

Due to lack of staff in the financial 
department, the workload had 
been very high from February 2014 
to July 2014, but now the 2 then 
vacant positions are no longer like 
that (vacant), and IBIS will then be 
able to ensure there are not un-
posted transactions or that all the 
transactions are timely posted. 

 

The seriousness 
of this situation 
cannot be 
overestimated. 
Critical processes 
were not carried 
out for a signifi-
cant period of 
time. IBIS might 
wish to consider 
preparing a 
finance contin-
gency plan to 
deal with poten-
tial future staff 
shortages. A staff 
member from 
another team 
could be trained 
in basic finance 
functions in 
preparation for 
standing in 
during finance 
staff absences 
(See recommen-
dation no.4 
above). 

PA In case of a similar event occurs 
in the future, the pro-
gram/project Financial advisers 
will be supporting the finance 
department in order to avoid 
having un-posted transaction. 
Now are doing every effort to 
post all transactions no later 
than within 1 week. 
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Since all un-posted transactions 
were posted and Ibis also has 
introduced/explained (in rec no. 
4 above) the contingency set-up 
for finance staff in case of a 
similar absence of staff(which 
could potentially cause the 
same situation with un-posted 
transactions), as well as the fact 
that Ibis is clear with the fact 
that transaction are posted in 
their accounting system no later 
than a week after the date of 
the transaction, the EoS consid-
ers the recommendation 
handled. 

The finance team is 
already been settled 
and all transactions are 
posted in daily basis 
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We recommend that IBIS immedi-
ately complete bank reconciliations 
or the three months of April, May 
and June and enforce the schedule 
of monthly bank reconciliations, 
ensuring each is signed as ap-
proved by the Finance Manager 
upon completion. 

Due to lack of staff in the financial 
department the workload has been 
very high from February 2014 to 
July 2014, but now the 2 then 
vacant positions are no longer 
vacant, and IBIS is now cap able to 
ensure that bank reconciliations 
are rigorously done on a monthly 
basis. 

IBIS might wish 
to consider 
preparing a 
finance contin-
gency plan to 
deal with poten-
tial future staff 
shortages. A staff 
member from 
another team 
could be trained 
in basic finance 
functions in 
preparation for 
standing in 
during finance 
staff absences. 

A IBIS will have the pro-
gram/project financial advisers 
working on this issue too. Bank 
reconciliation of previous 
month will be revised and 
signed by administrator country 
office within  5 days of the 
beginning of every month. 
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Bank reconciliations for the 

three concerned months were 

completed. A financial contin-

gency plan has been introduced 

(see recs 4 & 12) and the 

schedule of the monthly bank 

reconciliations is enforced 

through the signature by the 

administrator of the CO within 5 

days of the beginning of each 

month. Based on this the EoS 

assesses that the recommenda-

tion has been handled. 
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We recommend that IBIS seek 
clarification from SIDA regarding 
the status of assets purchased 
under the AGIR programme and 
specifically the procedures to be 
adopted at the end of the agree-
ment period. 
 

IBIS will discuss this with the 
Embassy of Sweden. 

-  A IBIS Eos and all IPOs has already 
agreed on status of assets and 
amendment to the agreement 
was already made in March 
2015 to clarify it. IBIS has 
amended the agreement with 
partner organizations (POs) in 
order to include contents about 
assets. Basically the amend-
ment states that all assets are 
transferred to POs and have to 
be used in AGIR II programme. 
All amendment were already 
ǎƛƎƴŜŘ ǿƛǘƘ thΩǎΦ 
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The EoS has clarified asset mgt 
requirements in AGIR I agree-
ment with Ibis and it is correct 
that the inclusion of the new 
formulation means that the POs 
can keep purchased assets from 
AGIR I into AGIR II. It is positive 
that Ibis amended its agree-
ments with the POS to reflect 
this. The EoS will as part of AGIR 
II ensure that also such agree-
ments are clear in terms of 
asset management. This may 
trigger the need to review the 
AGIR II agreements between the 
IPOs and their POs so that the 
same procedures are reflected.  
The rec is hence only partly 
handled and will be followed-up 
at later stage. 
 

IBIS will review the 
agreement  in order to 
ensure that assets 
purchased under AGIR II 
are also   kept by POs. 
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We recommend that the asset 
register be completed and should 
also indicate donor; condition of 
the asset; location and user. Each 
office/room should also bear the 
inventory listing of assets prefera-
bly pinned on the door to strength-
en and ensure accountability by the 
office occupiers or those responsi-
ble.  
 

 - PA IBIS has an updated inventory 
list, as per 31st December 2014, 
for all assets in the organisation 
(CO). the list includes most of 
the information recommended 
by the auditors, except the 
donor, which can be identified 
in our system (Navision). Also, 
ǘƘŜ ƛƴǾŜƴǘƻǊȅ ƭƛǎǘ ƛǘΩǎ ƴƻǘ ǇƛƴƴŜŘ 
in the doors but the A&F 
department has control on it. 
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With the updated asset register 
as described by Ibis, the rec-
ommendation is assessed by the 
EoS to have been handled. 
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We recommend that IBIS develop 
an IT policy covering such areas as 
appropriate use of equipment, 
responsibilities of staff for IT 
equipment in their possession, and 
the resources available for support 
and maintenance of equipment. 
 

IBIS Head Office is in an on-going 
process with a global IT Policy; 
when this is finish, IBIS Mozam-
bique will implement it and add a 
local policy (2015). 
 

- A Country office has already 
proposed to head office con-
tents (password management, 
back up, computer mark, access 
and security,) to be covered by 
IT policy. 
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Ibis indicates that it is awaiting 
the finalisation of the global IT 
policy and that the Ibis CO has 
proposed some of its content. 
Ibis CO also indicates that it will 
add a local policy based on the 
global one.  
 
The recommendation is hence 
not yet handled and the EoS will 
follow-up on the recommenda-
tion until there is a IT policy in 
place that takes into account 
the local context if required. In 
that follow-up the EoS can 
inquire as to whether the areas 
as suggested by the recommen-
dation are included in the 
policy. 

There is already a 
written draft to be 
discussed at IBIS Head 
Office, But revaluation 
of contents  shows that 
this document will have 
to be suitable with 
merging process be-
tween Oxfam and IBIS 
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We recommend that IBIS Mozam-
bique develops a specific policy for 
quality assurance and that this is 
communicated to the responsible 
staff members accordingly. The 
policy will ensure that the process 
of quality assurance is clear to all 
staff members and that it is being 
followed as required. 
 

 - NA There are rules in IBIS to write 
and approve proposals as well 
as finance and narrative re-
ports. Quality is assured by pair 
review mechanisms and levels 
of approval. 

These contents are included in 
finance and partner manuals 
(e.g. there is  a route and staff 
who is involved  to write a 
proposal). Ibis has not a specific 
manual for quality assurance. 
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As long as the QA process for all 
major and fundamental pro-
cesses within Ibis programme 
management (activities & 
finance) are documented and, 
hence, thereby possible for the 
staff to know, there is no need 
for a separate QA policy per se 
(no extra value in this). Ibis does 
outline that processes of writing 
and approving proposals as well 
as reports are outlined in Ibis's 
partner and finance manuals. It 
is still not clear whether the QA 
process for Ibis's reports to 
donors also is documented 
somehow. EoS will assess the 
fulfilment of the rec once this 
has been clarified. 

XX 
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IBIS might wish to reconsider the 
application of their global policy on 
funding administration expenses 
which is currently limited to 30% of 
total funding. Application of the 
policy emphasises the different 
funding models of the IOs and may 
not be appropriate where the 
partner organisation is growing 
from a low base or is unable to 
attract sufficient alternative 
funding to ensure its financial 
sustainability in the short to 
medium term. 
 

This issue is still being discussed 
among IOs so that in upcoming 
AGIR programme harmonized rules 
are applied by them. The Embassy 
of Sweden as such will have to 
have a voice in this, so that AGIR 
addresses this matter in a common 
manner. 

 PA A meeting to agree on this issue 
ǿŀǎ ƘŜƭŘ ŀǘ L.L{Ωǎ ƻŦŦƛŎŜ ƻƴ уth 
of October of 2014.There is 
now a consensus among 
intermediary organizations 
about this issue. The rule is up 
to 30% of total funding for 
salaries and operations costs.  
 
IBIS partner manual states that 
when a partner has just one 
donor the above limit can be 
expanded. 
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For the purpose of ensuring a 
coherent AGIR programme the 
EoS requested the IPOs to, 
together; discuss the issue of a 
max percentage for administra-
tive purposes. This was done 
and there is now a common rule 
that up to 30% of disbursed 
core budget funds can be used 
for administrative purposes. 
There are however cases where 
this rule does not strictly apply 
in order to allow for some 
flexibility and take each organi-
ǎŀǘƛƻƴΩǎ ǎƛǘǳŀǘƛƻƴ ƛƴǘƻ ŀŎŎƻǳƴǘΦ   
The EoS assesses that the 
recommendation has been 
handled. 
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IBIS should consider entering into a 
non-binding pre-award under-
standing with potential partners 
that clarifies the key points of the 
relationship and explains how the 
funding amount will be calculated 
and the factors that might affect 
the final agreement 

Calculation of amount to partners 
is based on their strategic plan. 
According to IBIS partnership 
manual, a given partner can be 
funded up to 30% of the budget of 
its strategic plan. The decision of 
the exact amount to be released to 
partners will depend on availability 
ƻŦ ŦǳƴŘǎΣ ǊŜƭŜǾŀƴŎŜ ƻŦ ǇŀǊǘƴŜǊΩǎ 
objectives for the achievement of 
the sub-programmatic results, 
ǇŀǊǘƴŜǊΩǎ ŎŀǇŀŎƛǘȅ ǘƻ ŀŎŎǳǊŀǘŜƭȅ 
manage funds (low risk) and on 
ǇŀǊǘƴŜǊΩǎ ŎŀǇŀŎƛǘȅ ŦƻǊ ŀōǎƻǊǇǘƛƻƴ ƻŦ 
funds. Finally, in the agreement 
between IBIS and partners a 
disbursement plan is inserted, 
showing how and when funds will 
be disbursed during the partner-
ship. 

The issue was 
more to do with 
high expectation 
levels during the 
negotiation 
process about 
the actual 
amount they 
might receive. 
Additionally, IBIS 
might consider 
providing early 
feedback on the 
reasonableness 
of the prospec-
ǘƛǾŜ ǇŀǊǘƴŜǊǎΩ 
strategic plan 
budget to avoid 
assumptions 
about the scale 
of the financing 
available. 

A IBIS has planned a meeting with 
ŀƭƭ !L/9 thΩǎ ǘƻ ǎƘŀǊŜ ǘƘŜ 
criteria involved on funding 
calculation.  The criteria for 
funding calculation are: i) 
suitability of the PO in to 
programme bridge outcome; ii) 
absorption capability; iii) 
geographic implement areas; 
iv) risk level 
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Lǘ ƛǎ ǘƘŜ 9ƻ{Ωǎ ŀǎǎŜǎǎƳŜƴǘ ǘƘŀǘ ƛǘ 
is not that clear from the 
provided information how high 
expectations were handled from 
the proposal drafting period 
until now in April when a 
meeting is planned to share the 
criteria. This April meeting will 
provide the POs with the basis 
for each funding decision, but it 
is not clear whether and what 
information (what dialogue) was 
undertaken with the POs prior 
to April.  
It is the EoS plan to have the 
funding levels for POs as an 
agenda point for the upcoming 
annual meetings with each IPO. 
The reason for this is a general 
need to ensure that all IPOs 
have thought strategically and 
fairly about fund distribution 
and that POs have been kept 
informed. 
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We recommend that IBIS ensures 
that the terms of reference for 
partner audits stipulates the 
particular International Audit 
Standards to be used and the 
period of rotation of auditors such 
that it satisfies the requirements of 
its donors. This can best be 
achieved through incorporation of 
these stipulations into award 
agreement documents. 
 

  PA Every PO submit for comments 
the TORs before run the audit. 
This is mandatory and is written 
ƛƴ ǘƘŜ ŀƎǊŜŜƳŜƴǘ ǿƛǘƘ thΩǎΦ ! 
list of local big five (KPMG, 
Ernst &Young, Deloitte, PWC 
Price Watershouse Coopers & 
BDO) audit firms was shared 
ǿƛǘƘ ŀƭƭ thΩǎΦ !ƭƭ these company 
follow INTOSAI & IFAC stand-
ards. 
It will be implemented in the 
new partners agreements. New 
AICE agreements will take in 
consideration this recommen-
dation. 
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The EoS has itself made this 
requirement clear in its agree-
ments with the IPOs for the 
!DLw LL ŀƎǊŜŜƳŜƴǘǎΦ άSida shall 
approve the selection of the 
auditor. The auditor shall 
regularly be replaced with an 
interval of a certain number of 
years determined by the Coop-
eration Partnerέ ό!ǊǘƛŎƭŜ т ς 
Audit ς page 12 in agreement 
between Ibis and EoS for AGIR 
II).  
 
Ibis outlines that they do 
ǊŜŎŜƛǾŜ ŀƴŘ ŀǇǇǊƻǾŜ ǘƘŜƛǊ thǎΩ 
ToR for audits. This is not yet 
reflected in the agreements 
with POs, but will be included as 
a clarification in the new PO 
agreements for AGIR II. The EoS 
will monitor the content of all 
ǘƘŜ LthǎΩ ŀƎǊŜŜƳŜƴǘǎ ǿƛǘƘ ǘƘŜƛǊ 
POs and this recommendation 
will therefore only be assessed 
as handled once there is clarity 
on this in the agreements. 

IBIS will amend all 
partner awards in order 
to ensure that partners 
fulfil INTOSAI and IFAC 
standards in their audit. 
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We recommend that IBIS Mozam-
bique explore other means of 
encouraging the completion of 
audits. Some partners can experi-
ence difficulty in finalising the 
annual audit report for reasons 
beyond their control but are, 
nonetheless, punished by delayed 
funding. 

- - A There is a proposal to be 
appreciated by next ICC that 
states; when audit report is not 
concluded the intermediary 
organization will release funds 
up to 30% of the First instal-
ment to cover operational 
costs, some activities and 
salaries disbursed in Jan 2015. 

A
p

ri
l,
/2

0
1

5 

 

In
te

rm
e

d
ia

ry
 O

rg
a

n
iz

a
tio

n
s 

 

D
o

n
e 

 

This issue has been an issue 
within the programme ever 
since its start. It is important 
and positive that IPOs now 
intend to discuss a common 
approach to try and handle the 
financing gap at the beginning 
of the year that the long-term 
multiple-annual funding of AGIR 
is supposed to avoid.  
This action will hence have to be 
assessed as handled, or not, on 
an annual basis and, conse-
quently, will follow us through 
the whole of the second phase 
of the AGIR programme. 
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10.6. ANEXO VI:  CSOS CAPACITY DEVELOPMENT ς STATUS BY THE END OF 2015 

                                                           
33 Results Framework as in Overarching Proposal Version 19th February 2015. 
34 All baseline figures refer to the cumulative status at end-AGIR I 
35 POs in this framework refer to partners receiving core support from one of the four intermediaries  
36In January 2015 IBIS partners were: ACDH; AMCS; CAICC; CEC; CESAB; CODD; GDI; IESE; KUKUMBI; MISA; OAM; SEKELEKANI 
37BY the end of 2015 IBIS partners were: ACDH; AMCS; CAICC; CEC; CODD; GDI; IESE; KUKUMBI; MISA; OAM; SEKELEKANI; SOLIDARIEDADE 

Theme 6: CSOs Capacity Development33 

Long-term Outcome 5 (for all IPOs): POs are Effective and Sustainable Agents of Transformational Change 

 
 

Objectively verifiable indica-
tors 

 

Baseline34 
(Jan 2015) 

 

Target Means of verification 
 

Status by End of 2015 
 Mid-term 

(Dec 2017) 
End-line 

(Dec 2020) 

Bridging 
Outcomes 
(in bold) and 
Outputs  
(below) 

5.1 POs35 are considered 
democratic, well governed, 
legitimate by their members 
and support base, accounta-
ble and apply strong man-
agement practices  
 

% of POs with approved   stra-
tegic and operational plans 

100 % 
(12/12)36 

100% (X/X) 100% (X/X) POs Annual Plans and Re-
ports 

100% (12/12)37 
All AICE partners have 
approved strategic and 
operational plans. 
ACDH and OAM elabo-
rated new strategic 
plans that were ap-
proved in 2015 by their 
General Assembly 

% of POs holding regular (an-
nual) general meetings accord-
ing to the frequency in their 
statutes 

100 % 
(12/12) 

100% (15/15) 100% (15/15) General Assemblies 
minutes 

100% (15/15) 
 

% of POs with unqualified audit 
reports 

90% (12/12) 80% (12/X) 90% (X/X) POs Audit Reports; 
IPOs staff monitoring visit 
reports 

 
 

% of POs that produce and 
share consolidated plans and 
reports through their website 

8 % (1/12) 
 

70% (11/15) 100% (15/15) POs websites 8% (1/12) by the end of 
2015 only CAICC 
shared on a systematic 
manner consolidated 
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plans and reports in 
their website 
 

҈ ƻŦ thΩǎ ǿƛǘƘ ŀǘ ƭŜŀǎǘ рл҈ ƻŦ 
members paying quotas  

25 % (3/12) 
 

(ACDH; 
OAM; KU-
KUMBI) 

50 % (X/X) 70 % (X/X) PO Reports  33 % (4/12) 
BY the end of 2015 4 
POs had at least 50% 
of their members pay-
ing quotas. Those are: 
ACDH; OAM; KUKUM-
BI; Solidariedade 

% of POs that deliver reports 
(narrative, financial and audit) 
within the deadline 

100 % 
(12/12) 

100% (15/15) 100 % (X/X) Intermediary records and 
assessments of reports 

100 % (12/12). Part-
ƴŜǊΩǎ ǎǳōƳƛǘ bŀǊǊŀǘƛǾŜ 
and financial reports 
on time. Challenge is 
the Audit report and 
most of the time is not 
under their control. 

5.1.1 POs capacity strength-
ened in good governance of 
their organisations 

% POs underwent capacity 
building in good governance of 
their organisations 

100 % 
(12/12) 

Annual: 100 % 
(15/15) 

 

Annual: 100 % 
(15/15) 

 

Capacity building assess-
ments; 5C assessment  

Annual: 100% 
 

5.1.2 POs internal govern-
ance, accountability and 
transparency strengthened 

% of social organs of all POs 
actors meet as per regularity 
specified in their statues   
 

100 % 
(12/12) 

100 % (15/15) 100 % (15/15) General Assemblies 
minutes; monitoring visit 
reports; 
Reports of internal meet-
ings of social organs. 

100% (12/12)  

% of partners whose reports 
(narrative, financial and audit) 
were approved by the general 
assembly  

100 % 
(12/12) 

100 % (15/15) 100 % (15/15) General Assemblies 
minutes; Monitoring visit 
reports; 
Reports of internal meet-
ings of social organs. 

100% (12/12) 

5.1.3: POs capacity strength-
ened in financial, HRM and 
results-based management 

%POs underwent capacity 
building in financial, HRM, and 
RBM management 
 

100 % 
(12/12) 

Annual: 100 % 
(15/15) 

 

Annual: 100 % 
(15/15) 

 

Capacity building assess-
ments; 5C assessment, FSA 
reports 

Annual: 100 % (12/12) 
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POs average % dependency of 
AGIR 
 

51% 
ACDH 
(100%); 
AMCS 
(100%); 
CAICC 
(33%); CEC 
(100%); 
CODD 
(100%); GDI 
(50%); 
KUKUMBI 
(14%); OAM 
(33%); 
Sekelekani 
(50%); 
Solidariedad
e (N/A) 

45 % 30 % Financial reports  ACDH (100%); AMCS 
(100%); CAICC (100%); 
CEC (100%); CODD 
(100%); GDI (100%); 
KUKUMBI (14%); OAM 
(25%); Sekelekani 
(25%); Solidariedade 
(100%) 

% of POs with M&E systems in 
place  

75% (9/12) 
 

AMCS, 
CODD and 
OAM didnt 
have sys-
tems in 
place 

90 % (14/15) 100% (15/15) POs Annual Plans and Re-
ports, M&E meeting 
minutes 

75 % (9/12) 

5.1.4 Members participate in 
strategic planning exercise 

% POs that include members in 
their strategic planning process  

100% 
(12/12) 

100 % (15/15) 100 % (15/15) POs Annual Plans and Re-
ports, minutes 

100% (12/12) 

5.1.5 POs strengthened to 
mainstream environment and 
climate change in their stra-
tegic and operational plans  

% of POs  that include  main-
stream environment and cli-
mate change in their strategic 
and operational plans and 
internal documents  

25 % (4/12) Annual: 13 % 
(2/15) 

 

Annual: 13 % 
(2/15) 

 

Reports of capacity building 
assessments 

Annual: 25% (4/12) 
 

5.1.6 Partners have their anti-
corruption policies and im-

% of POs that have internal 
anti-corruption policies in 

0,0 % (0/12) Annual: 13 % 
(2/15) 

Annual: 13% 
(2/15) 

POs Anti-corruption Inter-
nal Policies 

0% (0/0) 
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plement them place  Cumulative: 
100% (15/15) 

 

5.2 Strengthened gender 
mainstreaming among AGIR 
POs at programme and activ-
ity level, as well as in the 
work place  

% of POs that have gender 
equality policies formulated  
 

66% 
(8/12) 

Annual: 20 % 
(3/15)  

 

Annual: 20 % 
(3/15)  

Cumulative: 
100% (15/15) 

POs Gender Internal Poli-
cies  
Reports of capacity building 
assessments 

Annual: 66% (8/12) 
 
 (ACDH, AMCS, CAICC, 
CEC, CODD, KUKUMBI, 
GDI; OAM); 

% of partners doing gender 
analysis in project  or pro-
gramme strategic documents 

66% 
(8/12) 

Annual: 20 % 
(3/15)  

 

Annual: 20 % 
(3/15)  

Cumulative: 
100% (15/15) 

POs Gender Internal Poli-
cies  
Reports of capacity building 
assessments 

Annual: 66% (8/12) 
 
 (ACDH, AMCS, CAICC, 
CEC, CODD, KUKUMBI, 
GDI; OAM); 

% of POs involved in regional 
initiatives on gender issues 

0% (0/12) 6% (1/15) 13% (2/15) Gender Link reports 
SADC gender Protocol 
Barometer 

0% (0/12) 

% of partners with at least 50% 
of women working and repre-
sented in leadership decision- 
making positions 

58 % (7/12) 73% (11/15) 90% (14/15) Annual plans and report  50% (6/12) 
 

5.2.1 AGIR POs applying    
tools to address and monitor 
progress in regard to promot-
ing gender equality and jus-
ǘƛŎŜ ŀƴŘ ǿƻƳŜƴΩǎ ŜƳǇƻǿŜǊπ
ment  
 

% of partners trained on de-
veloping  gender indicators, 
gender disaggregation and 
gender analysis  

0% (0/12) Annual: 60% 
(9/15) 

Cumulative: 70 
% (10/15) 

Annual: 100% 
15/15) 

Cumulative: 
100 % (15/15) 

IPO monitoring reports 0%  

% of partners applying gender 
indicators, gender disaggrega-
tion and gender analysis 

0% (0/12) 60% (9/15) 80%(12/15) POs Annual reports 
POs Annual Plans 
 

0% 
 

% of partners trained in the 
system for equitable allocation 
of funds methodology (FRAS) 

0%  
(0/12) 

Annual: 80% 
(12/15) 

Cumulative: 
80% 

Annual: 20 % 
(15/15) 

Cumulative: 
100% (15/15) 

Budget, Financial reports Annual 2015: 0% 
(0/12) 
 

% of partners implementing  
the system for equitable allo-
cation of funds methodology 
(FRAS) 

0 % (0/12) Annual: 13% 
(2/15) 

Cumulative: 
13% (2/15) 

Annual: 13% 
(2/15) 

Cumulative: 
26% (4/15) 

POs Annual reports 
POs Annual Plans 
 

Annual 2015: 0% 
(0/12) 
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38Diak 42% (5/12); IBIS 66% (9/13); Oxfam 53% (12/22); WE 46 % (6/13) 

% of partners implementing  
the system for equitable allo-
cation of funds methodology 
(FRAS) that reach the 50 % goal  

0% (0/12) Annual: 6% 
(1/12) 

Cumulative: 6% 
(1/12) 

Annual: 6% 
(1/12) 

Cumulative: 
12% (2/15) 

Budget and financial 
reports 

Annual 2015: 0% 
(0/12) 
 

5.2.2 Coordination between 
AGIR POs on gender-sensitive 
advocacy and dialogue 
strengthened 

# of events/position papers 
/seminars/campaigns in gen-
der are held by partners per 
year 

0/year 3/year 3/year Annual reports, position 
papers 

 0 events 
 
 

# of policy changes with con-
tribution from CSOs 

0 Annual: 5 
Cumulative: 5  

Annual: 5 
Cumulative: 

10 

POs Annual reports 
Reports of the events 

Annual: 0 
 

# of staff swapping in between 
the partners 

0 Annual: 5  
Cumulative: 5 

Annual: 5 
Cumulative: 

10 

Annual reports Annual: 0 
 

5.3 AGIR partners upscale  
HIV/AIDs interventions   
internally & externally and 
have the capacity to provide 
an effective response to the 
right holders   

% of POs that have HIV/AIDS 
policies formulated 
 

66% (8/12) 80% (12/15) 90% (14/15) POs HIV Internal Policies 
Reports of capacity building 
assessments 

66% (8/12)38 
 
ACDH, AMCS, CAICC, 
CEC, CODD, KUKUMBI, 
GDI; OAM); 

% of POs mainstreaming inter-
nally and externally HIV/AIDS 
issues 

58% (7/12) 73% (11/15) 80% (12/15) Annual report and plans  58% (7/12) 

5.3.1 POs with capacity to 
mainstream HIV/AIDS 

% of POs trained on how to 
mainstream internally & exter-
nally HIV/AIDS 

58% (7/12) Annual: 73% 
(11/15) 

Cumulative: 73 
% (11/15) 

Annual 30 % 
(5/15) 

Cumulative: 
100% (15/15) 

POs HIV Internal Policies 
Reports of capacity building 
assessments 

Annual: 58% (7/12)  
 



109 
 

                                                           
39 # rather than % here since it is not applicable for all AGIR partner 
40Activity not carried out in in 2015 
41campaign for the approval of the RTIL By-law (Regulamento) (Sekelekani) 

5.3.2 POs are innovative, 
creative and work in strategic 
partnerships on HIV/AIDS 

#39 of POs engaged in strategic  
partnerships and networks 
with HIV/AIDs specialized or-
ganizations 

1 
(KUKUMBI) 

2 3 Annual report and plans 1 (KUKUMBI) 
 

5.4 POs are trained on SRHR 
and influence for better qual-
ity service on SRHRs for 
women, men, girls and boys 

# of SRHR related public poli-
cies revised and/or adopted 

0 Annual: 1 
Cumulative: 1 

Annual: 1 
Cumulative: 2 

Annual reports plans Annual: 0 
 

5.4.1 POs strengthened on 
SRHR and including it in their 
plans 

# of training sessions carried 
out in SRHR 
 

0 Annual: 1 
Cumulative: 1 

Annual: 0  
Cumulative 2 

Training reports Annual: 040 
 

# of relevant partners that 
include SRHR in their plans  
 

2 Annual: 2 
Cumulative: 4 

Annual: 1 
Cumulative: 5 

 

POs Strategic and opera-
tional plans    

2 - (KUKUMBI e GDI) 
 

5.4.2 POs and rights holders 
have access to information on 
SRHR 

# of programs on comprehen-
sive SRHR information to teen-
agers and youth (girls and 
boys) 

0 1 1 Annual reports &  plans 0 
 

# of events/seminars held 
promoting SRHR-related issues 

1 2 4 Annual reports &plans 1 
 
 
 

5.5 POs are effective, crea-
tive, dynamic, work in net-
works and are resourceful 
enough to accomplish their 
mission and vision using 
innovative technical (web-

# of joint public campaigns 
organised by POs 

1 Annual: 2 
Cumulative: 3 

Annual: 2 
Cumulative: 5 

POs annual plans and re-
ports 

Annual: 141 
 
 

# of national  and regional 
linkages and networks created 
among POs 

0 Annual: 2 
Cumulative:  

2 

Annual: 3 
Cumulative: 5 

POs annual plans and re-
ports 

Annual:0 
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42Applicable for the POs that have delegations 

sites & social media) tools in 
their interventions 

# of POs thematic knowledge 
improved by sharing their 
experience (lesson leaning and 
best practice) between each 
other 

0 Annual: 5 
Cumulative: 5 

Annual: 5 
Cumulative: 

10 

Reports of experience ex-
change reports 

Annual: 0 
 

# of position papers released  3 Annual: 2 
Cumulative: 5  

Annual: 3 
Cumulative: 8 

Newspaper cuts Annual: 3 
 
 

% of POs that have functional 
websites  

66% (8/12) 90% (14/15) 100% (15/15) POs webpages 75% (9/12) 
 
IBIS: 69 % (9/13) 
(AMCS, CAICC, CEC, 
CODD, IESE, KUKUMBI, 
GDI,  OAM, Sekelekani 
 

% of POs activist networks to 
stage their advocacy 

8% (1/12) Annual: 13% 
(2/15) 

Cumulative:20 
% (3/15) 

Annual: 13 % 
(2/15) 

Cumulative:  
33 % (5/15) 

POs activists network regis-
ter; POs activists feeding 
communications; POs  
databases 

Annual: 8% (1/12) 
 

% of partner POs that use so-
cial media (Facebook, twitter, 
google, Instagram, blogs) to 
implement their advocacy and 
disseminate their results 

41 % (5/12) 
 (CAICC, 

CODD IESE, 
KUKUMBI, 

OAM, 
Sekelekani); 

70% (X/X) 90% (X/X) POs social media pages 41% (5/12) 
 (CAICC, CODD IESE, 
KUKUMBI, OAM, 
Sekelekani); 
 

5.5.1 Improved connections 
between POs and their pro-
vincial delegations 

% of core funding contracts 
signed with POs with clauses 
on support to provincial 
branches 

100 % 
(12/12) 

100 % (15/15) 
 
 
 
 

100% (15/15) Contracts between IPOs 
and partners 
 
 

100% (12/12)42 
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43 This number is for 2013. 6 Planning & Reporting, 5 Gender  
44 At least 4 per group. The groups are: Financial, Planning & reporting, Gender and Capacity building (new 2015) 
454 financial, 4 planning and reporting, 4 gender 

҈ ƻŦ thΩǎ ǿƛǘƘ ŘŜƭŜƎŀǘƛƻƴǎ ǘƘŀǘ 
transfer part of the fund to 
their provincial delegations 

8% (1/12) 
 
 

53 % (8/15) 
 

60 % (9/15) POS budget  
POs financial and narrative 
reports 

8% (1/12) 
 

% of POs with delegations that 
transfer funds that reach the 
goal of 30 % 

0 % (0/12) 
 
 

13% (2/15) 13% (2/15) POS budget  
POs financial and narrative 
reports 

0 % (0/12) 

5.6 POs benefit from im-
proved alignment between 
donors and application of  
άƎƻƻŘ ŘƻƴƻǊǎƘƛǇέ  ǇǊƛƴŎƛǇƭŜǎ 

% of partners that have basket 
funds 

8% (1/12) 
(IESE) 

20% (3/15) 20 % (3/15) Memorandum of 
Understanding  

8 % (1/12) (IESE) 
 
 

% of partners that have more 
than 4 donors 

25 % (3/12) 
(IESE, KU-
KUMBI, 

Sekelekani 

26% (4/15) 33% (5/15) Financial reports 25% (3/12) 

% of POs that benefit from 
regular (at least one per se-
mester) donor meetings 

8% (1/52) 26% (4/15) 33% (5/15) Donor meeting minutes 8% (1/12) 
 
 

# of partners  producing only 
one plan/budget and reports 
to their donors 

42 % (5/12) 
(CAICC; IESE, 
OAM; KU-
KUMBI; 

SEKELEKANI 

53 % (8/15) 
 

60 % (9/15) POs plans and reports 42 % (5/12) (CAICC; 
IESE, OAM; KUKUMBI; 
SEKELEKANI 

5.7 The intermediate (IPOs) 
increase coordination be-
tween themselves 

#  of ICCs realized over the year 4 4/year 4/year Meeting reports 3 

#oftechnical group meetings 
held 
 

1143 Annual: 
16/year44 

Cumulative: 
55 
 

Annual: 
16/year 

Cumulative: 
90 

Minutes and reports Annual: 1245 
Cumulative: 23 
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46Consultative Meeting (AGIR PARTNERs ANNUAL MEETING), Health Fair 

# joint public events annually 
and jointly held by the IPOs  

7 Annual: 3 
Cumulative: 15 

Annual: 3 
Cumulative: 

18 

Reports  Annual: 246 
Cumulative: 9 


